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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a instalação das 7ª e 8ª Câmaras Cíveis
Especializadas, pelo TJPE, nos termos do Ato nº 1390, de 31/101/2024;

CONSIDERANDO o deliberado nos autos do processo SEI n.º
19.20.0762.0027395/2024-97;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO ainda a indicação encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Cível;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Dra. DELANE BARROS DE ARRUDA MENDONÇA, 31ª
Promotora de Justiça Criminal da Capital de 3ª Entrância, para o
exercício pleno na 2ª Atuação nos Feitos da Procuradoria Cível, de 2ª
Instância, com atuação  perante a 8ª Câmara Cível Especializada, no
período de 01/03/2025 a 20/03/2025, ficando dispensada do exercício
do cargo de sua Titularidade.

II - Atribuir-lhe, no período de 01/03/2025 a 20/03/2025, a diferença de
entrância correspondente, com base no Art. 45 da Lei Orgânica Nacional
do Ministério Público, Lei n.º 8.625/93.

III - Designar a Promotora de Justiça indicada acima para o exercício
simultâneo no cargo de sua Titularidade no período de 01/03/2025 a
20/03/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA PGJ Nº 520/2025
Recife, 19 de fevereiro de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO os termos da Portaria PGJ n.º 371/2025, publicada
no DOE de 06/02/2025;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 11ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância à tabela de substituição automática;

PORTARIA PGJ Nº 548/2025
Recife, 20 de fevereiro de 2025

CONSIDERANDO ainda a observância à lista de habilitados(as) no
edital n.º 93, publicado pela Portaria PGJ n.º 2.765/2024, para exercício
simultâneo em Circunscrição diversa;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMP;

RESOLVE:

Designar o Dr. TIAGO MEIRA DE SOUZA, 3º Promotor de Justiça
Criminal de Camaragibe, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de Promotor de Justiça de João Alfredo, de 1ª Entrância, no
período de 01/03/2025 a 20/03/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, que lhe são conferidas pelo artigo 9º da Lei Complementar
Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, e suas alterações
posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade de implantar as audiências de
custódia previstas na Resolução nº 213 de 15/12/2015 do Conselho
Nacional de Justiça, disciplinada no Estado de Pernambuco pelo
Provimento nº 003/2016-CM, de 17 de junho de 2016;

CONSIDERANDO as disposições constantes da Recomendação nº 28,
de 22 de setembro de 2015, do Conselho Nacional do Ministério Público,
que dispõe sobre a atuação dos membros do Ministério Público nas
“audiências de custódia”;

CONSIDERANDO os termos do § 2º do art. 5º, da Resolução PGJ nº
006/2016;

CONSIDERANDO a escala de rodízio, apresentadas pelo Coordenador
da 3ª Circunscrição Ministerial com Sede em Afogados da Ingazeira, em
conformidade com o art. 10 da Resolução acima citada;

CONSIDERANDO, ainda, as Designações das portarias, após o
julgamento dos Editais de Audiências de Custódia, publicadas no DOE
do dia 27/04/2023;

RESOLVE:

Publicar a Escala de Prontidão das Audiências de Custódia, a ser
cumprida durante o mês de MARÇO de 2025, no Polo 01 – Jaboatão
dos Guararapes, conforme anexo desta portaria;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 586/2025
Recife, 24 de fevereiro de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar n.º 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a elaboração da Escala de Plantão encaminhada,
nos termos do art. 17 da Resolução RES CPJ n.º 006/2017, de
03/05/2017;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão,
referente ao mês de FEVEREIRO/2025, encaminhada pela
Coordenação da 12ª Circunscrição Ministerial de Vitória de Santo Antão;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da Portaria PGJ n.º 389/2025, de 07/02/2025,
publicada no DOE de 10/02/2025, conforme anexo desta Portaria.

II - Lembrar ao Promotor de Justiça relacionado no anexo a
obrigatoriedade de apresentação do relatório de plantão respectivo,
conforme disposto nos arts. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ n.º 006/2017.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 587/2025
Recife, 24 de fevereiro de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a elaboração da Escala de Plantão encaminhada,
nos termos do art. 17 da Resolução RES CPJ n.º 006/2017, de
03/05/2017;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão, do
mês de MARÇO, encaminhada pela Coordenação Administrativa da
Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 562/2025, de 21/02/2025,
publicada no DOE de 24/02/2025, conforme anexo desta Portaria;

II - Lembrar aos Promotores de Justiça relacionados no anexo a
obrigatoriedade de apresentação do relatório de plantão respectivo,
conforme disposto nos arts. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ n.º 006/2017;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 588/2025
Recife, 24 de fevereiro de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, considerando o disposto no artigo 129, § 2º, da constituição
federal, c/c os artigos 2º e 3º, da resolução RES-PGJ nº 002/2008 e
suas alterações;

PORTARIA PGJ Nº 589/2025
Recife, 24 de fevereiro de 2025

CONSIDERANDO o pronunciamento firmado pela Corregedoria Geral
do MPPE e decisão do Procurador-Geral de Justiça no SEI nº
19.20.0394.0002692/2025-94;

RESOLVE:

Autorizar a Dra. MILENA LIMA DO VALE SOUTO MAIOR, Promotora de
Justiça de Caetés, de 1ª Entrância, em exercício pleno na comarca de
sua titularidade, a residir no município de Caruaru - PE, com fulcro no
artigo 129, § 2º, da constituição federal c/c os artigos 2º e 3º da
resolução RES-PGJ nº 002/2008 e suas alterações, com a respectiva
justificativa indicada.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

 Indicar a Drª. CRISLEY PATRICK TOSTES, 2ª Promotora de Justiça de
Bezerros, de 2ª Entrância, para oficiar perante a Justiça Eleitoral de
primeira instância, na 35ª Zona Eleitoral da Comarca de Bezerros, no
período de 12/03/2025 a 31/03/2025, em razão do afastamento do Dr.
Fábio Henrique Cavalcanti Estevam.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 590/2025
Recife, 24 de fevereiro de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Dr. RENATO LIBÓRIO DE LIMA SILVA, Promotor de Justiça
de Orocó, de 1ª Entrância, para oficiar perante a Justiça Eleitoral de
primeira instância, na 107ª Zona Eleitoral da Comarca de Afrânio, no
período de 11/03/2025 a 30/03/2025, em razão das férias do Dr. Filipe
Venâncio Cortês.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 591/2025
Recife, 24 de fevereiro de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

PORTARIA PGJ Nº 592/2025
Recife, 24 de fevereiro de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Dr. TIAGO MEIRA DE SOUZA, 3º Promotor de Justiça Criminal
de Camaragibe, de 2ª Entrância, para oficiar perante a Justiça Eleitoral
de primeira instância, na 88ª Zona Eleitoral da Comarca de João
Alfredo, no período de 01/03/2025 a 20/03/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Dr. FRANCISCO DAS CHAGAS SANTOS JÚNIOR, 2º
Promotor de Justiça de Limoeiro, de 2ª Entrância, para oficiar perante a
Justiça Eleitoral de primeira instância, na 88ª Zona Eleitoral da Comarca
de João Alfredo, no período de 21/03/2025 a 30/03/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 593/2025
Recife, 24 de fevereiro de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar a Dra. LUCIANA CARNEIRO CASTELO BRANCO, Promotora de
Justiça de São José da Coroa Grande, de 1ª Entrância, para oficiar
perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 42ª Zona Eleitoral da
Comarca de Barreiros, no período de 10/03/2025 a 29/03/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 594/2024
Recife, 24 de fevereiro de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,

PORTARIA PGJ Nº 595/2025
Recife, 24 de fevereiro de 2025

PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar a Dra. SYLVIA CÂMARA DE ANDRADE, 3ª Promotora de
Justiça de Carpina, de 2ª Entrância, para oficiar perante a Justiça
Eleitoral de primeira instância, na 27ª Zona Eleitoral da Comarca de
Itambé, no período de 10/03/2025 a 29/03/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Cível;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS
SANTOS, 15ª Procuradora de Justiça Cível, de 2ª Instância, para o
exercício simultâneo no cargo de 10º Procurador de Justiça Cível, no
período de 11/03/2025 a 30/03/2025, em razão das férias da Dra. Izabel
Cristina de Novaes de Souza Santos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 596/2025
Recife, 24 de fevereiro de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Cível da Capital

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. FLÁVIO ROBERTO FALCÃO PEDROSA, 2º Promotor de
Justiça Cível da Capital em exercício, de 3ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 24º Promotor de Justiça Cível da Capital, no
período de 10/03/2025 a 29/03/2025, em razão das férias da Dra.
Cristiane Maria Caitano da Silva.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 597/2025
Recife, 24 de fevereiro de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância à tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. MAINAN MARIA DA SILVA, 10ª Promotora de Justiça
Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo
de 6º Promotor de Justiça Cível da Capital, no período de 11/03/2025 a
29/03/2025, em razão das férias do Dr. Eduardo Henrique Borba Lessa.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 598/2025
Recife, 24 de fevereiro de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância à tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. PAULO CÉSAR DO NASCIMENTO, 8º Promotor de
Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 7º Promotor de Justiça Cível da Capital, no período de
11/03/2025 a 29/03/2025, em razão das férias do Dr. Eduardo Henrique
Borba Lessa.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 599/2025
Recife, 24 de fevereiro de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Cível da Capital

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. JOSÉ AUGUSTO DOS SANTOS NETO, 3º Promotor

PORTARIA PGJ Nº 600/2025
Recife, 24 de fevereiro de 2025

de Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo
no cargo de 18º Promotor de Justiça Cível da Capital, no período de
21/03/2025 a 30/03/2025, em razão das férias da Dra. Izabel Cristina
Holanda Tavares Leite.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação de ajuste encaminhada pela
Coordenação da Promotoria de Just iça Cível da Capital ;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. ROBERTO BURLAMAQUE CATUNDA SOBRINHO, 31º
Promotor de Justiça de Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça Cível da
Capital, no período de 10/03/2025 a 08/04/2025, em razão das férias do
Dr. Paulo Henrique Queiroz Figueiredo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 601/2025
Recife, 24 de fevereiro de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. TATIANA SOUZA LEÃO ARAÚJO, 15ª Promotora de
Justiça Cível da Capital em exercício, de 3ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 13º Promotor de Justiça Cível da Capital, no
período de 11/03/2025 a 30/03/2025, em razão das férias do Dr. Rivaldo
Guedes de França.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 602/2025
Recife, 24 de fevereiro de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital;

PORTARIA PGJ Nº 603/2025
Recife, 24 de fevereiro de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. SALOMÃO ABDO AZIZ ISMAIL FILHO, 22º Promotor de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 26º Promotor de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital, no período de 10/03/2025 a 29/03/2025, em razão
das férias do Dr. Josenildo da Costa Santos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas nos artigos 9º, inciso XIII, alínea “f”, e 69 da Lei
Complementar n.º 12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único da Instrução
Normativa PGJ n.º 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância à tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Dr. MAXWELL ANDERSON DE LUCENA VIGNOLI, 8º
Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª Entrância,
para o exercício simultâneo no cargo de 30º Promotor de Justiça de
Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª Entrância, no período de
10/03/2025 a 08/04/2025, em razão das férias da Dra. Luciana Maciel
Dantas Figueiredo.

II - Designar, ainda, o Promotor de Justiça acima indicado para o
exercício simultâneo no cargo de 46º Promotor de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital, de 3ª Entrância, no período de 11/03/2025 a
30/03/2025, em razão das férias do Dr. Alexandre Fernando Saraiva da
Costa.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 604/2025
Recife, 24 de fevereiro de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância à tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA PGJ Nº 605/2025
Recife, 24 de fevereiro de 2025

Designar a Dra. SHIRLEY PATRIOTA LEITE, 21ª Promotora de Justiça
de Defesa da Cidadania da Capital em exercício, de 3ª Entrância, para o
exercício simultâneo nos cargos de 31º e de 36º Promotor de Justiça de
Defesa da Cidadania da Capital, no período de 10/03/2025 a
19/03/2025, em razão das férias do Dr. Leonardo Brito Caribé.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania  da
Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. IVO PEREIRA DE LIMA, 13º Promotor de Justiça de
Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 25º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania
da Capital, no período de 10/03/2025 a 19/03/2025, em razão das férias
da Dra. Andréa Magalhães Porto Oliveira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 606/2025
Recife, 24 de fevereiro de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas nos artigos 9º, inciso XIII, alínea “f”, e 21, § 6º, da Lei
Complementar n.º 12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 10 da Resolução PGJ n.º 001/2018;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Dra. GILKA MARIA DE ALMEIDA VASCONCELOS DE
MIRANDA, 29ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, para o exercício da função de Coordenadora Administrativa da
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, no período de
10/03/2025 a 31/03/2025, em razão das férias da Dra. Luciana Maciel
Dantas Figueiredo.

II - Atribuir-lhe, no período de 10/03/2025 a 31/03/2025, a indenização
pelo exercício de função de coordenação prevista no artigo 61, inciso VI,
da Lei Orgânica do Ministério Público de Pernambuco.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 607/2025
Recife, 24 de fevereiro de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



6Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Terça-feira, 25 de fevereiro de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a sol ici tação de apoio encaminhada pela
Coordenação Administrativa da Promotoria de Justiça Criminal da
Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância à tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO ainda a observância à lista de habilitados(as) no
edital n.º 93, publicado pela Portaria PGJ n.º 2.765/2024, para exercício
simultâneo em Circunscrição diversa;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMP;

RESOLVE:

Designar o Dr. PAULO FERNANDES MEDEIROS JÚNIOR, Promotor de
Justiça de Inajá, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo
de 1º Promotor de Justiça Criminal da Capital, no período de 11/03/2025
a 30/03/2025, em razão das férias da Dra. Ana Cláudia de Moura
Walmsley.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 608/2025
Recife, 24 de fevereiro de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a necessidade de observância à tabela de
substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade do serviço e a indisponibilidade do
interesse público;

RESOLVE:

Designar a Dra. MARIA DE FÁTIMA DE MOURA FERREIRA, Promotora
de Justiça em exercício nos feitos da 2ª Vara de Medidas Protetivas de
Urgência da Capital, para o exercício simultâneo no cargo de 51º
Promotor de Justiça Criminal da Capital, com atuação nos processos
ímpares e audiências correspondentes, no período de 11/03/2025 a
20/03/2025, em razão das férias da Dra. Aída Acioli Lins de Arruda.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 609/2025
Recife, 24 de fevereiro de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a sol ici tação de apoio encaminhada pela
Coordenação da Central de Inquéritos da Capital;

PORTARIA PGJ Nº 610/2025
Recife, 24 de fevereiro de 2025

CONSIDERANDO a impossibilidade de observância da lista de
habilitados(as) nos editais de exercício simultâneo publicados pelas
Portaria PGJ n.ºs 890/2024 e 2.523/2024, nos termos do art. 2º,
parágrafo único, da Instrução Normativa PGJ n.º 02/2022 com suas
alterações posteriores;

CONSIDERANDO ainda a observância à lista de habilitados(as) no
edital n.º 93, publicado pela Portaria PGJ n.º 2.765/2024, para exercício
simultâneo em Circunscrição diversa;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMP;

RESOLVE:

Designar o Dr. FERNANDO HENRIQUE FERREIRA CUNHA RAMOS,
2º Promotor de Justiça de Escada, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 35º Promotor de Justiça Criminal da Capital, de
3ª Entrância, no período de 10/03/2025 a 08/04/2025, em razão das
férias do Dr. José Edivaldo da Silva.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a sol ici tação de apoio encaminhada pela
Coordenação da 7ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância à tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO ainda a observância à lista de habilitados(as) no
edital n.º 93, publicado pela Portaria PGJ n.º 2.765/2024, para exercício
simultâneo em Circunscrição diversa;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMP;

RESOLVE:

Designar o Dr. GUILHERME GOULART SOARES, Promotor de Justiça
de Trindade, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 2º
Promotor de Justiça de Água Preta, de 2ª Entrância, no período de
10/03/2025 a 29/03/2025, em razão das férias do Dr. João Victor da
Graça Campos Silva.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 611/2025
Recife, 24 de fevereiro de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico de alteração de
férias n.º 499992/2025;

CONSIDERANDO a solicitação de ajuste encaminhada pela
Coordenação da 9ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 02/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição

PORTARIA PGJ Nº 612/2025
Recife, 24 de fevereiro de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Revogar a Portaria PGJ n.º 485/2025, publicada no DOE de
18/02/2025, por meio da qual foi designada a Dra. CAMILA AMARAL DE
MELO TEIXEIRA, 4ª Promotora de Justiça Criminal de Paulista, de 2ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 6º Promotor de
Justiça Criminal de Paulista, no período de 10/03/2025 a 29/03/2025, em
razão das férias do Dr. Allison de Jesus Cavalcanti de Carvalho.

II - Designar o Dr. CARLOS EUGÊNIO DO REGO BARROS QUINTAS
LOPES, 1º Promotor de Justiça de Abreu e Lima, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 6º Promotor de Justiça Criminal de
Paulista, no período de 10/03/2025 a 19/03/2025, em razão das férias
do Dr. Allison de Jesus Cavalcanti de Carvalho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 11ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO ainda o disposto no art. 1º, parágrafo único, da
Instrução Normativa PGJ n.º 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância à tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. PAULO DIEGO SALES BRITO, 1º Promotor de Justiça
de Limoeiro, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de
Promotor de Justiça de João Alfredo, de 1ª Entrância, no período de
21/03/2025 a 31/03/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 613/2025
Recife, 24 de fevereiro de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais,

CONSIDERANDO a Portaria PGJ N.° 214, de 23 de janeiro de 2025;

CONSIDERANDO a edição das Portarias de designação PGJ n.°
388/2025 e n.° 415/2025, e também a Portaria SUBADM n.° 188/2025;

RESOLVE:

I – Determinar que o inciso III da Portaria PGJ n.º 214/2025, que rege o
Comitê de Acompanhamento dos Projetos Especiais de Construção
(CAPEC), passe a vigorar com a seguinte redação:

“III – Indicar para integrar o CAPEC seguintes membro e servidores:

PORTARIA PGJ Nº 614/2025
Recife, 24 de fevereiro de 2025

a) Hélio José de Carvalho Xavier, Subprocurador-Geral de Justiça em
Assuntos Administrativos, que o presidirá;
b) Adriano Danzi de Andrade, Secretário-Geral Adjunto do Ministério
Público;
c) Ana Patrícia de Biase de Siqueira Campos Moreira, Gerente
Executiva de Infraestrutura;
d) Sueli Maria do Nascimento, Assessora Ministerial de Planejamento e
Estratégia Organizacional;
e) Ronaldo Acioly de Melo Filho, Assessor Jurídico Ministerial
f) Otávio Henrique Cintra Monteiro, Controlador Ministerial Interno;
g) Rodrigo da Rocha Fernandes, Coordenador Ministerial de Finanças e
Contabilidade.”

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR. JOSÉ
PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO, exarou o seguinte despacho:

Número protocolo: 19.20.110000996.0002668/2025-78
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 24/02/2025
Nome do Requerente: LUIZ GUILHERME DA FONSECA LAPENDA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 02
(duas) diárias integrais e 01 (uma) diária parcial, nos termos do inciso I
C/c o inciso II do Art. 9º da Resolução PGJ 008/2020, no valor total de
R$ 2.466,55. 3. Autorizo a emissão de passagens aéreas nos termos da
IN PGJ nº 09/2023, ao Dr. LUIZ GUILHERME DA FONSECA LAPENDA,
Assessor do Núcleo de Apoio à Gestão de Tecnologia e Inovação - NTI,
para participar do evento: “Encontro Nacional de Tecnologia e Inovação
dos Ministérios Públicos – ENASTIC MP”, a se realizar em Fortaleza –
CE, no período de 12 a 14/03/2025, com saída no dia 11 e retorno em
14/03/2025. Deve o(a) Membro(a) comprovar a realização da viagem à
CMFC, no prazo de 15 dias, nos termos do art. 10º da citada resolução.
Ao apoio do Gabinete para providências, remetendo-se, em seguida, à
CMFC para conferência dos valores e pagamento.

DESPACHO PGJ/CG Nº 045/2025
Recife, 24 de fevereiro de 2025

FREDERICO JOSÉ SANTOS DE OLIVEIRA
Chefe de Gabinete

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

O PRESIDENTE DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA,
EXMO. PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, DR. JOSÉ PAULO
CAVALCANTI XAVIER FILHO, no uso das suas atribuições e

  CONSIDERANDO os rigores dispostos no Art. 8º da LCE nº 12/1994 e
os disciplinamentos contidos na RES-CJP nº 01/2025, publicada no
Diário Oficial Eletrônico em 24 de janeiro de 2025, que versam sobre a
realização do pleito eleitoral para o Cargo de Ouvidor(a) do Ministério
Público e de sete Conselheiros(as) do Conselho Superior do Ministério
Público e Suplentes – biênio 2025/2027, evento que acontecerá no dia
26 de fevereiro de 2025, das 13 (treze) às 18 (dezoito) horas, no horário
do Recife,

 CONSIDERANDO a inteligência disposta no Art.  26-D da LCE nº
12/1994, disciplinando que “Art. 26-D. A função de Ouvidor do Ministério
Público será exercida por membro, com mais de 35 anos de idade e dez
anos de efetivo exercício, eleito, em votação nominal e secreta, pela
maioria dos integrantes da carreira, e nomeado pelo Procurador-Geral
de Justiça, para mandato de 02 (dois) anos, permitida uma recondução
pelo mesmo processo.”,

 CONSIDERANDO a inteligência disposta no Art.  13 da LCE nº

CONVOCAÇÃO CPJ Nº 09/2025
Recife, 24 de fevereiro de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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12/1994, disciplinando que “Art. 13. O Conselho Superior do Ministério
Público é composto pelo Procurador Geral de Justiça, que o preside,
pelo Corregedor Geral do Ministério Público e por sete Procuradores de
Justiça eleitos pelos integrantes da carreira com os respectivos
suplentes, também Procuradores de Justiça, para mandato de dois
anos, permitida uma recondução pelo mesmo processo.”,

 CONVOCA os Excelentíssimos Senhores Membros do MPPE que
totalizam o número de quatrocentos e sessenta (460) votantes, para
participarem na data e nos horários acima elencados, da  supra citada
e l e i ç ã o ,  a t r a v é s  d o  l i n k  d o  S i s t e m a  S E V
https://eleicao.mppe.mp.br/#/login, que também pode ser acessado
através do e-mail encaminhado pelo Colégio de Procuradores de
Justiça, ou no banner “Eleições de 7 Conselheiros(as) para o CSMP e
de Ouvidor(a) - Biênio 2025-2027” no site do MPPE, através do
endereço http://www.mppe.mp.br/, ou na intranet do MPPE, através do
endereço https://novaintranet.mppe.mp.br/.

 Recife, 24 de fevereiro de 2025.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça

O PRESIDENTE DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA,
EXMO. PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, DR. JOSÉ PAULO
CAVALCANTI XAVIER FILHO, no uso das suas atribuições e

CONSIDERANDO os termos contidos na RES-CPJ nº 01/2025,
publicada no Diário Oficial Eletrônico em 24 de janeiro de 2025, que
regulamenta o processo de eleição para Ouvidor e para composição do
Conselho Superior do Ministério Público, dispostas nos artigos 13, § 1º,
17 e 26-D, § 1ª, da LCE nº 12/94, a se realizar no próximo dia
26.02.2025;

CONSIDERANDO a necessidade de preparação e de capacitação dos
Membros e dos Servidores do MPPE que exercerão as atividades
exigidas para a condução dos trabalhos a serem prestados para a
efetivação do referido pleito eleitoral;

DESIGNA para o dia 25/02/2025, às 10 hs, no Salão dos Órgãos
Superiores, a Audiência de Auditoria e de Testagem e Configuração e
Validação, localizado à Rua do Imperador D. Pedro II, 511 - térreo -
Edifício Helena Caúla, nesta cidade, e, para tanto:

CONVOCA os Membros abaixo relacionados para se fazerem presentes
aos procedimentos de AUDITORIA e TESTAGEM e CONFIGURAÇÃO e
VALIDAÇÃO:

Data: 25/02/2025, às 10hs
Local: Salão dos Órgãos Superiores, Localizado à Rua do Imperador D.
Pedro II, 511- Térreo – Edifício Helena Caúla, nesta.

COMISSÃO ELEITORAL:

Dra. Norma da Mota Sales Lima
Dr. Sérgio Roberto da Silva Pereira
Dra. Maria da Conceição de Oliveira Martins
Dra. Deluse Amaral Rolim Florentino
Dra. Maria do Socorro Santos Oliveira
Dra. Ana Maria Moura Maranhão da Fonte

CONVIDA os Membros inscritos na referida concorrência eleitoral para o
cargo de Ouvidor e para composição do Conselho Superior do Ministério
Público, para, no mesmo dia, horário e local constante deste aviso,
acompanharem os trabalhos preparatórios que serão executados,
podendo os

AVISO CPJ Nº 06/2025.
Recife, 24 de fevereiro de 2025

mesmos optarem em comparecimento pessoal ou por representação,
delegada para tais finalidades, a Membro do MPPE – nos termos do art.
11º, inc. III, do Anexo I, da supra mencionada Resolução.

Publique-se.

Cumpra-se.

Recife, 24 de fevereiro de 2025.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador  Geral de Justiça

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

Número protocolo: 495372/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Promoção
Data do Despacho: 21/02/2025
Nome do Requerente: RODRIGO NICEAS CARNEIRO LEAO
Despacho: Autorizo. Publique-se.

Número protocolo: 499595/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença para trato de interesse particular
Data do Despacho: 21/02/2025
Nome do Requerente: RAFAEL DE ALBUQUERQUE RIBEIRO
Despacho: Autorizo. Publique-se.

Número protocolo: 494443/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono de permanência
Data do Despacho: 20/02/2025
Nome do Requerente: DIVA MARIA SANTOS MATOS
Despacho: Considerando o despacho da AMPEO que informa existir
dotação orçamentária, autorizo. À CMGP para as providências
necessárias quanto ao pagamento na forma estabelecida pela AMPEO.

Número protocolo: 499267/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Horário especial (estudante)
Data do Despacho: 19/02/2025
Nome do Requerente: MARÍLIA CAVALCANTI BARBOSA DE
MENDONÇA
Despacho: Acolho integralmente o parecer da AJM e defiro o pedido da
requerente devendo ser apresentado o horário de estudo para fins de
cumprimento da carga horária de trabalho. À CMGP para as
providências necessárias.

Número protocolo: 495259/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 18/02/2025
Nome do Requerente: ANITA GUIMARÃES BURGOS
Despacho: Considerando o despacho da AMPEO que informa existir
dotação orçamentária, autorizo. À CMGP para as providências
necessárias quanto ao pagamento na forma estabelecida pela AMPEO.

Número protocolo: 497884/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 18/02/2025
Nome do Requerente: JOSÉ ORLANDO DE SÁ
Despacho: Considerando o despacho da AMPEO que informa existir
dotação orçamentária, autorizo. À CMGP para as providências
necessárias quanto ao pagamento na forma estabelecida pela AMPEO.

DESPACHO SUBADM Nº 17/02/2025 a 21/02/2025
Recife, 24 de fevereiro de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Número protocolo: 498169/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 18/02/2025
Nome do Requerente: ANA CRISTINA NOVAES FERRAZ
Despacho: Considerando o despacho da AMPEO que informa existir
dotação orçamentária, autorizo. À CMGP para as providências
necessárias quanto ao pagamento na forma estabelecida pela AMPEO.

Número protocolo: 499207/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 18/02/2025
Nome do Requerente: JOSÉ JOAQUIM DA SILVA NETO
Despacho: Considerando o despacho da AMPEO que informa existir
dotação orçamentária, autorizo. À CMGP para as providências
necessárias quanto ao pagamento na forma estabelecida pela AMPEO.

Número protocolo: 499503/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 18/02/2025
Nome do Requerente: JOAO PAULO BARBOSA NETO
Despacho: Considerando o despacho da AMPEO que informa existir
dotação orçamentária, autorizo. À CMGP para as providências
necessárias quanto ao pagamento na forma estabelecida pela AMPEO.

Número protocolo: 499839/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Relatório Plantão Ministerial
Data do Despacho: 18/02/2025
Nome do Requerente: SEVERINO RAMOS ALVES PEREIRA
Despacho: Autorizo. À DMDD para providências necessárias.

Número protocolo: 497020/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Certidões para fins específicos
Data do Despacho: 17/02/2025
Nome do Requerente: ROMUALDO SIQUEIRA FRANÇA
Despacho: Acolho o Pronunciamento do NGP. À CMGP para que
informe ao requerente.

Número protocolo: 499611/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Margem consignável
Data do Despacho: 17/02/2025
Nome do Requerente: NELSON FERREIRA PEREIRA DE BARROS
JUNIOR
Despacho: Autorizo a emissão de certidão.

Número protocolo: 495243/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 17/02/2025
Nome do Requerente: PAULA CAROLINE BARBOSA ARAÚJO
Despacho: Considerando o despacho da AMPEO que informa existir
dotação orçamentária, autorizo. À CMGP para as providências
necessárias quanto ao pagamento na forma estabelecida pela AMPEO.

Número protocolo: 498207/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 17/02/2025
Nome do Requerente: MARIA DO ROZARIO CEZAR MALHEIROS
Despacho: Considerando o despacho da AMPEO que informa existir
dotação orçamentária, autorizo. À CMGP para as providências
necessárias quanto ao pagamento na forma estabelecida pela AMPEO.

Número protocolo: 498227/2025

Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 17/02/2025
Nome do Requerente: VILALBA SOARES DE MENDONÇA
Despacho: Considerando o despacho da AMPEO que informa existir
dotação orçamentária, autorizo. À CMGP para as providências
necessárias quanto ao pagamento na forma estabelecida pela AMPEO.

Número protocolo: 498548/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 17/02/2025
Nome do Requerente: JEMESSON DA SILVA RIBEIRO
Despacho: Considerando o despacho da AMPEO que informa existir
dotação orçamentária, autorizo. À CMGP para as providências
necessárias quanto ao pagamento na forma estabelecida pela AMPEO.

Número protocolo: 499476/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 17/02/2025
Nome do Requerente: JOSÉ CORDEIRO DE ALBUQUERQUE NETO
Despacho: Considerando o despacho da AMPEO que informa existir
dotação orçamentária, autorizo. À CMGP para as providências
necessárias quanto ao pagamento na forma estabelecida pela AMPEO.

Número protocolo: 498307/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Condições Especiais de Trabalho
Data do Despacho: 17/02/2025
Nome do Requerente: ERICKA RIBEIRO CORREIA
Despacho: Acolho o laudo médico pericial e defiro o pedido da
requerente. À CMGP para as providências necessárias.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

Considerando o processo SEI nº 19.20.0063.0003693/2025-51,
COMUNICAÇÃO INTERNA Nº 34/2025 – CMGP;

Considerando, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Lotar a servidora MARCIA MARIA BARROS, matrícula nº 188.747-5,
Técnica Ministerial - área administrativa, no CAO - Defesa Social e
Controle Externo da Atividade Policial.

II – Esta Portaria retroagirá ao dia 20/02/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 24 de fevereiro de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

PORTARIA SUBADM Nº 240/2025
Recife, 24 de fevereiro de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.1783.0003428/2025-30,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a servidora CIBELE DE AZEVEDO FEITOZA LIRA, Técnico
Ministerial – Administração, matrícula nº1890875, lotada na  5ª
PROMOTORIA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CARUARU, para o
exercício das funções de ASSESSOR DE MEMBRO DO MINISTÉRIO
PÚBLICO, atribuindo-lhe a correspondente gratificação símbolo FGMP-
4, por um período de 10 dias, contados a partir de 10/03/2025, tendo em
vista o gozo de férias da titular JULIANNE NEVES DOS ANJOS MOTA,
Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº 1894390

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 24 de Fevereiro de 2025.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 241/2025
Recife, 24 de fevereiro de 2025

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025,  publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

CONSIDERANDO que o art. 20 da RES CPJ nº 006/2017 determina a
designação de servidores para auxiliar os membros no exercício da
atividade de plantão ministerial, mediante escala, além do apoio logístico
adequado;

CONSIDERANDO a instalação, pelo Tribunal de Justiça do Estado de
Pernambuco, do Juizado Especial Itinerante Cível e Criminal,
denominado Juizado do Folião, que funcionará durante o desfile do
bloco carnavalesco Galo da Madrugada;

CONSIDERANDO ainda os termos deliberados no processo SEI n.º
19.20.0137.0001696/2025-92;

RESOLVE:

I – Publicar a Escala de Plantão dos servidores do Ministério Público,
baixo indicados para atuarem como apoio e como motorista perante o
Juizado do Folião, a ser realizado no dia 01/03/2025, das 13h às 21h,
conforme a seguir:

II - II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas

PORTARIA SUBADM Nº 242/2025
Recife, 24 de fevereiro de 2025

extras, com base no Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que
esta opção não seja possível serão convertidos em banco de horas para
posterior compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 24 de fevereiro de 2025.

Hélio José Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

Considerando as alterações de trânsito em razão da abertura oficial do
Carnaval do Recife em 27/02/2025;

O Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos avisa a
todos os membros, servidores, funcionários terceirizados e estagiários,
que o expediente presencial no dia 27 de fevereiro do corrente ano está
suspenso, em todos os setores dos Edifícios Roberto Lyra, Helena
Caúla, IPSEP, Paulo Cavalcanti e Juizado do Idoso, localizados
respectivamente, na rua do Imperador, na rua do Sol, Av. Visconde de
Suassuna e Rua da Glória, ficando na modalidade de trabalho remoto
por circunstância excepcional, no horário das 08 às 14h.

Recife, 24 de fevereiro de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

AVISO SUBADM Nº 005/2025
Recife, 24 de fevereiro de 2025

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 220
Assunto: Audiências de Custódia
Data do Despacho: 24/02/25
Interessado(a): Petrônio Benedito Barata Ralile Júnior
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Em
seguida, encaminhe-se à Secretaria Administrativa, para providências.

Protocolo Interno: 221
Assunto: Divisão de Atribuições
Data do Despacho: 24/02/25
Interessado(a): Eliane Gaia Alencar e Frederico Guilherme da Fonseca
Magalhães
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 222
Assunto: Ofício CGMP nº 036/2025
Data do Despacho: 24/02/25
Interessado(a): Rodrigo Amorim da Silva Santos
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para conhecimento.

Protocolo Interno: 223
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 24/02/25
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 224
Assunto: Ofício CGMP nº 121/2025
Data do Despacho: 24/02/25
Interessado(a): Fernando Portela Rodrigues

DESPACHO CG Nº 035/2025
Recife, 24 de fevereiro de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para conhecimento.

Protocolo Interno: 225
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 24/02/25
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 226
Assunto: Ofício CGMP nº 138/2025
Data do Despacho: 24/02/25
Interessado(a): Raul Lins Bastos Sales
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para conhecimento.

Protocolo Interno: 227
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 24/02/25
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 228
Assunto: Relatório de Correição Ordinária nº 001/2025
Data do Despacho: 24/02/25
Interessado(a): 5ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital
Despacho: Ciente. Junte-se ao relatório de Correição Ordinária
correspondente.

Protocolo: (...)
Assunto: PGA
Data do Despacho: 20/02/25
Interessado(a): …
Despacho: Acolho in totum o pronunciamento da Corregedoria-Auxiliar.
Arquive-se o presente procedimento.

Protocolo: (...)
Assunto: PGA nº 016/2024
Data do Despacho: 20/02/25
Interessado(a): …
Despacho: Acolho o pronunciamento da Corregedora-Auxiliar, por seus
fundamentos, determinando o arquivamento deste PGA.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 092/2024
Data do Despacho: 20/02/25
Interessado(a): Promotoria de Justiça de Lagoa de Itaenga
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

                  PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
                                    Corregedor-Geral

A EXCELENTÍSSIMA CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DRA. MARIA IVANA
BOTELHO VIEIRA DA SILVA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 091/2024
Data do Despacho: 20/02/25
Interessado(a): Promotoria de Justiça de Feira Nova
Despacho: Acolho o relatório da Corregedoria Auxiliar em todos os
termos. Remeta-se o relatório ao Promotor(a) de Justiça correcionado(a)
para conhecimento de seu teor, oportunizando-lhe prazo de 10 dias
úteis para eventual manifestação, nos termos do artigo 25, §2º, da
Resolução CGMP nº 001/2021.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 127/2024
Data do Despacho: 20/02/25

Interessado(a): 1ª Promotoria de Justiça Cível de Garanhuns
Despacho: Acolho o relatório da Corregedoria Auxiliar em todos os
termos. Remeta-se o relatório ao Promotor(a) de Justiça correcionado(a)
para conhecimento de seu teor, oportunizando-lhe prazo de 10 dias
úteis para eventual manifestação, nos termos do artigo 25, §2º, da
Resolução CGMP nº 001/2021.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 128/2024
Data do Despacho: 20/02/25
Interessado(a): 2ª Promotoria de Justiça de Garanhuns
Despacho: Acolho o relatório da Corregedoria Auxiliar em todos os
termos. Remeta-se o relatório ao Promotor(a) de Justiça correcionado(a)
para conhecimento de seu teor, oportunizando-lhe prazo de 10 dias
úteis para eventual manifestação, nos termos do artigo 25, §2º, da
Resolução CGMP nº 001/2021.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 130/2024
Data do Despacho: 20/02/25
Interessado(a): 1ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Garanhuns
Despacho: Acolho o relatório da Corregedoria Auxiliar em todos os
termos. Remeta-se o relatório ao Promotor(a) de Justiça correcionado(a)
para conhecimento de seu teor, oportunizando-lhe prazo de 10 dias
úteis para eventual manifestação, nos termos do artigo 25, §2º, da
Resolução CGMP nº 001/2021.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 006/2025
Data do Despacho: 20/02/25
Interessado(a): 1ª Promotoria de Justiça de Abreu e Lima
Despacho: Acolho o relatório da Corregedoria Auxiliar em todos os
termos. Remeta-se o relatório ao Promotor(a) de Justiça correcionado(a)
para conhecimento de seu teor, oportunizando-lhe prazo de 10 dias
úteis para eventual manifestação, nos termos do artigo 25, §2º, da
Resolução CGMP nº 001/2021.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 095/2024
Data do Despacho: 21/02/25
Interessado(a): 1ª Promotoria de Justiça de Surubim
Despacho: Acolho o relatório da Corregedoria Auxiliar em todos os
termos. Remeta-se o relatório ao Promotor(a) de Justiça correcionado(a)
para conhecimento de seu teor, oportunizando-lhe prazo de 10 dias
úteis para eventual manifestação, nos termos do artigo 25, §2º, da
Resolução CGMP nº 001/2021.

Protocolo: (...)
Assunto: NF 001/2025
Data do Despacho:20/02/2025
Interessado(a): (...)
Despacho: Ante o exposto, diante da ausência de indícios de desídia
funcional e considerando que a matéria segue sendo regularmente
apurada no âmbito do procedimento instaurado, determino o
arquivamento do presente expediente, com as anotações de estilo.
Publique-se.

Protocolo: (...)
Assunto: SI 046/2024
Dato do Despacho: 20/02/2025
Interessado(a):
Despacho: (...) determino a prorrogação do prazo de conclusão por mais
30 (trinta) dias, com fundamento no artigo 33 da Resolução RES-CPJ nº
001/2017 (Regimento Interno da CGMP/PE), promovendo-se as
anotações de estilo. Publique-se.

Protocolo: (...)
Assunto: NF 006/2025
Dato do Despacho:19/02/2025
Interessado(a): (...)
Despacho: Uma vez cumpridas as determinações supra, façam-me os
autos conclusos para nova manifestação.Publique-se.
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MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Corregedora-Geral Substituta

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PARNAMIRIM
Procedimento nº 01691.000.145/2023 — Inquérito Civil

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, pela
representante subscritora, titular da Promotoria de Justiça de
Parnamirim-PE, com atribuição na Promoção e Defesa do Patrimônio
Público, nos termos dos artigos 29, inciso III da Constituição Federal; 27,
§ único, inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e; 5º, §
único, inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de dezembro de
1994, com suas posteriores alterações e demais dispositivos legais
pertinentes à defesa do patrimônio.

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: “A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, consoante
previsto no artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/93,
expedir recomendações visando ao efetivo respeito aos interesses,
direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover; e promover as medidas
judiciais que se fizerem necessárias, inclusive ação de improbidade
administrativa nos termos da Lei n. 8.429/92 com as alterações da Lei nº
14.230/21;

CONSIDERANDO a acentuada utilidade da recomendação para a
autocomposição dos conflitos e controvérsias envolvendo os direitos de
cuja defesa é incumbido o Ministério Público, sendo importante
instrumento de redução da litigiosidade, e de ampliação do acesso à
justiça em sua visão contemporânea;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa
da moralidade administrativa e do patrimônio público, bem como a
prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse
público;

CONSIDERANDO que tramita nesta Promotoria de Justiça Inquérito
Civil nº 01691.000.145/2023;

CONSIDERANDO que foram publicados os editais de convocação nº
12/2024, 13 /2024, 14/2024, 15/2024 e 16/2024, por meio dos quais os
candidatos aprovados no concurso público regido pelo Edital nº
001/2022 foram convocados para apresentar a documentação
necessária à formalização da posse.

CONSIDERANDO que diversos candidatos convocados por meio dos
Editais nº 12/2024, 13/2024, 14/2024, 15/2024 e 16/2024 ainda não
tomaram posse, apesar de terem apresentado a documentação exigida;

RECOMENDAÇÃO Nº 01691.000.145/2023
Recife, 19 de fevereiro de 2025

CONSIDERANDO o recebimento de diversas representações por meio
do sistema AUDIVIA, sob os números 1857926, 1715003, 1715008,
1715005, 1715208, 1627625, 1627468, 1479065, 1474621 e 1469318,
encaminhadas pela Ouvidoria do Ministério Público de Pernambuco,
bem como atendimentos presenciais e via telefone nesta Promotoria de
Justiça, em curto lapso temporal, noticiando, em especial, a ausência de
definição de data para a posse dos candidatos aprovados, a preterição
destes em favor de contratos temporários, além de outras
irregularidades;

CONSIDERANDO que, em consulta ao sistema CNES, foram
identificados diversos vínculos decorrentes de contratos temporários
celebrados após a assunção do novo gestor ao cargo;

CONSIDERANDO a existência de candidatos aprovados dentro do
número de vagas previstas, bem como de cadastro de reserva para
cargos nos quais foi constatada a manutenção de contratos temporários;

CONSIDERANDO que, em 17 de fevereiro de 2025, o Prefeito Municipal
publicou o Decreto nº 11, de 17 de fevereiro de 2025, por meio do qual
anulou o Decreto nº 048, de 22 de junho de 2023, que havia prorrogado
a vigência do Edital de Seleção Pública Simplificada nº 001/2021, sob a
justificativa da ausência de autorização legislativa para a realização de
contratações temporárias no Município de Parnamirim;

CONSIDERANDO que o concurso público regido pelo Edital nº 01/2022
possui prazo de vigência até 10 de março de 2025 e que há diversos
candidatos aprovados dentro do número de vagas previstas, os quais
possuem direito subjetivo à nomeação;

CONSIDERANDO, ainda, que há candidatos que, embora inicialmente
estivessem no cadastro de reserva, passaram a ter direito subjetivo à
nomeação em razão da desistência de outros candidatos;

CONSIDERANDO que, em 16 de janeiro de 2025, o Ministério Público
expediu o Ofício nº 01691.000.145/2023-0017 à Prefeitura Municipal de
Parnamirim, questionando especificamente a preterição de candidatos
aprovados em concurso públ ico em favor de contratados
temporariamente, bem como solicitando informações sobre a previsão
de nomeação dos candidatos aprovados dentro do número de vagas;

CONSIDERANDO que, em 23 de janeiro de 2025, o Ministério Público
expediu o Ofício nº 01691.000.145/2023-0018, requerendo informações
sobre as medidas adotadas para assegurar a posse dos candidatos
aprovados dentro do prazo de validade do concurso, incluindo a
apresentação de cronograma das atividades já realizadas e a previsão
para implementação das demais medidas necessárias;

CONSIDERANDO que, até a presente data, o Município de Parnamirim
– PE não respondeu ao Ofício nº 01691.000.145/2023-0018;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 37, caput, da Constituição
Federal, nos seguintes termos: A administração pública direta e indireta
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência;

CONSIDERANDO que o sistema constitucional vigente prevê como
regra que a investidura em cargo ou emprego público depende de
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos,
de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na
forma prevista em lei, ressalvada as nomeações para cargo em
comissão declarado
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em lei de livre nomeação e exoneração, nos exatos termos do art. 37, II,
da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o princípio da supremacia do interesse público e a
vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os agentes
públicos a devida responsabilização, em caso de desvio;

CONSIDERANDO O Supremo Tribunal Federal firmou a orientação,
inclusive sob o regime de repercussão geral, de que o candidato
aprovado em concurso público dentro do número de vagas do edital
possui direito subjetivo à nomeação;

CONSIDERANDO também que ao julgar o RE 837.311 RG, o Plenário
do Supremo Tribunal Federal fixou a seguinte tese de repercussão geral
(Tema n. 784): “O surgimento de novas vagas ou a abertura de novo
concurso para o mesmo cargo, durante o prazo de validade do certame
anterior, não gera automaticamente o direito à nomeação dos
candidatos aprovados fora das vagas previstas no edital, ressalvadas as
hipóteses de preterição arbitrária e imotivada por parte da
administração, caracterizada por comportamento tácito ou expresso do
Poder Público capaz de revelar a inequívoca necessidade de nomeação
do aprovado durante o período de validade do certame, a ser
demonstrada de forma cabal pelo candidato (ARE 1290699 AgR,
Relator(a): NUNES MARQUES, Segunda Turma, julgado em
20/03/2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s /n DIVULG 17-04- 2023
PUBLIC 18-04-2023);

CONSIDERANDO ser pacífico no Supremo Tribunal Federal o
entendimento de que a contratação de empregados temporários gera,
aos aprovados em concurso público, direito subjetivo à nomeação,
desde que comprovada a necessidade de contratação de pessoal (RE
733030 AgR, Relator(a): TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado
em 18/02/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-044 DIVULG 05-03-
2014 PUBLIC 06-03-2014);

CONSIDERANDO a inexistência de risco relevante à ordem ou à
economia pública, na medida em que se determina a mera substituição
dos servidores temporários por servidores efetivos classificados em
concurso público válido destinado ao preenchimento de cargos efetivos
correlatos e que houve o transcurso de período de tempo suficiente para
a efetivação da substituição dos servidores temporários por servidores
efetivos, aprovados no concurso público então realizado, a reforçar a
inexistência de risco atual à ordem pública no caso concreto (STP 151
AgR, Relator(a): LUIZ FUX (Presidente), Tribunal Pleno, julgado em
11/04/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-079 DIVULG 26-04-2022
PUBLIC 27-04-2022);

CONSIDERANDO o acórdão proferido, em sede de julgamento de
Recurso Extraordinário no nº 658026 com repercussão geral, pelo
Supremo Tribunal Federal, no sentido de a contratação temporária por
tempo determinado para atendimento a necessidade temporária de
excepcional interesse público deve obediência à conteúdos jurídicos do
art. 37, incisos II e IX, da Constituição Federal e a previsão em lei
municipal de atividades ordinárias e regulares fere a Constituição
Federal;

CONSIDERANDO ainda que no julgado acima, a Suprema Corte
reafirmou a prevalência da regra da obrigatoriedade do concurso público
(art. 37, inciso II, CF) e que as regras que restringem o cumprimento
deste dispositivo estão previstas na Constituição Federal e devem ser
interpretadas restritivamente;

CONSIDERANDO que o conteúdo jurídico do art. 37, inciso IX, da
Constituição Federal pode ser resumido, ratificando-se, dessa forma, o
entendimento da Corte Suprema de que, para que se considere válida a
contratação temporária, é preciso que:

a) os casos excepcionais estejam previstos em lei;

b) o prazo de contratação seja predeterminado;

c) a necessidade seja temporária;

d) o interesse público seja excepcional;

e) a necessidade de contratação seja indispensável, sendo vedada a
contratação para os serviços ordinários permanentes do Estado, e que
devam estar sob o espectro das contingências normais da
Administração;

CONSIDERANDO a existência de fortes indícios de irregularidades no
cumprimento dos requisitos constitucionais para a contratação
temporária por tempo determinado para atender a necessidade
temporária de excepcional interesse público pelo Poder Executivo
Municipal de Parnamirim, inclusive o reconhecimento expresso do
Prefeito Municipal, por meio do Decreto nº 11, de 17 de fevereiro de
2025, quanto à inexistência de autorização legislativa para a realização
de contratações temporárias no Município de Parnamirim;

CONSIDERANDO, ainda, que tramita nesta Promotoria de Justiça a
Notícia de Fato nº 01691.000.032/2025, por meio da qual foi expedido
ofício à Câmara de Vereadores de Paramirim-PE, a fim de que informe a
existência de legislação autorizativa para a contratação temporária no
referido município, em razão da edição do Decreto nº 11, de 17 de
fevereiro de 2025, por meio do qual o Prefeito Municipal declarou a
ausência de autorização legislativa para a celebração de contratos
temporários no Município de Paramirim.

CONSIDERANDO que se tais fatos ilícitos forem verdadeiros podem
configurar dano ao erário, enriquecimento ilícito e ofensa aos princípios
basilares que regem a Administração Pública;

CONSIDERANDO ainda entendimento exarado pelo Supremo Tribunal
Federal: “EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO
NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. CONCURSO
PÚBLICO.  CANDIDATO APROVADO FORA DAS VAGAS.
DESISTÊNCIA DE CANDIDATO MELHOR APROVADO. DIREITO
SUBJETIVO À NOMEAÇÃO.  PRECEDENTES.  RECURSO
PROTELATÓRIO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. 1. O acórdão recorrido está
alinhado com a jurisprudência desta Corte no sentido de que o direito à
nomeação se estende ao candidato aprovado fora do número de vagas
previstas no edital, mas que passe a figurar entre as vagas em
decorrência da desistência de candidatos classificados em colocação
superior. Precedente. 2. Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC/2015, uma
vez que não houve fixação de honorários advocatícios (art. 25 da Lei nº
12.016/2009 e Súmula 512/STF). 3. Agravo interno a que se nega
provimento, com aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do
CPC/2015. (ARE 1058317 AgR, Relator (a): ROBERTO BARROSO,
Primeira Turma, julgado em 01/12/2017, PROCESSO ELETRÔNICO
DJe-289 DIVULG 14-12-2017 PUBLIC 15-12-2017)”.

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo
129, incisos II e III, e a legislação infraconstitucional atribuem ao
MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem
como o dever de zelar pelo efetivo respeito aos poderes públicos,
inclusive o municipal, por seus órgãos da administração direta e indireta,
assim como pelos serviços de relevância pública, promovendo as
medidas necessárias para a sua garantia e para a proteção ao
patrimônio público, em seu sentido mais amplo;

CONSIDERANDO os princípios regentes da Administração Pública –
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência –
descritos no artigo 37, caput, da Constituição Federal, os quais gozam
de eficácia jurídica já reconhecida pelos Tribunais pátrios e indicam aos
agentes públicos a necessidade imperativa de execução da norma a
partir de sua vigência, sujeitando seus atos ao controle externo e à
nulidade quando eivados de vício e submetendo-os à responsabilidade
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civil, penal e administrativa pela prática de atos comissivos e/ou
omissivos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO a imposição contida no princípio da moralidade para
que os agentes públicos observem princípios éticos como honestidade,
lealdade e boa-fé, enquanto que o princípio da eficiência os obriga a
levar a efeito atividades administrativas pautadas na celeridade,
qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que o agir administrativo deve ser informado, ainda,
pelo princípio da supremacia do interesse público sobre o particular, de
modo a atender a obrigação de bem servir à coletividade;

CONSIDERANDO que os atos ora sob investigação, se confirmados,
podem vir a configurar afronta àqueles princípios, bem como a prática
de ato de improbidade administrativa, nos termos do disposto na Lei nº
8.429/92, e/ou ilícitos em outras esferas, pois revestem-se de gravidade
e ferem o regime democrático de direito, demandando providências
judiciais e/ou extrajudiciais;

CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO PÚBLICO o
combate à improbidade administrativa, preservação da ordem jurídica,
bem como a prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o
interesse público;

RESOLVE: RECOMENDAR ao Prefeito do Município de Parnamirim -
PE, Sr. Lucélio Múcio Moura Angelim, e aos(às) Secretários(as)
Municipais de Parnamirim PE, em cumprimento às disposições de
ordem constitucional, legal, administrativas acima referidas e outras com
ela convergentes que:

1. EXONEREM todos os servidores contratados e temporários, ou
renovados, para o exercício de funções públicas correspondentes aos
cargos previstos nos anexos dos editais do concurso público vigente,
ressalvados aqueles(as) que, em razão de comprovada estabilidade
prevista em lei, por circunstâncias como gravidez ou licença, devam ser
mantidos no cargo, pelo período previsto na norma legal, e, observadas
as previsões orçamentárias, CONVOQUEM, NOMEIEM e DEEM
POSSE aos candidatos aprovados no último concurso público vigente,
na mesma quantidade e nos cargos correspondentes ao número de
contratados e temporários efetivados;

2. CONVOQUEM, NOMEIEM e DEEM POSSE aos candidatos
aprovados dentro do número de vagas previstas, os quais possuem
direito subjetivo à nomeação, observando rigorosamente o prazo de
vigência do concurso público regido pelo Edital nº 001/2022;

3. DEEM POSSE aos candidatos convocados por meio dos Editais nº
12/2024, 13 /2024, 14/2024, 15/2024 e 16/2024 que figurem dentre
aqueles que possuem direito subjetivo a nomeação, observando o prazo
de vigência do concurso público.

4. SE ABSTENHAM de realizar contratações de temporários para as
funções públicas cujos cargos possuam vagas previstas no edital do
certame e até que se encerrem os candidatos aprovados aguardando
nomeação e em cadastro de reserva;

5. CONVOCAÇÃO, no caso de desistência de candidatos nomeados,
dos próximos candidatos com melhor classificação, uma vez que estes
passam a ter direito subjetivo à nomeação;

6. ADVIRTO a todos os destinatários que, além do caráter informativo
para orientar e corrigir condutas, esta recomendação é instrumento para
explicitar o dolo, de modo a possibilitar a punição nas demais esferas
jurídicas, cível, âmbito criminal e de improbidade administrativa, em
caso de descumprimento (STJ. AgInt no REsp 1618478, j. 08/06 /17;
TJPE - Apelação 427690-60000033- 21.2008.8.17.0370, j. 18/10/16).

7. ASSINALO o prazo de até 10 (dez) dias, a partir do recebimento da
presente, para que comuniquem a esta Promotoria de Justiça sobre o
acatamento ou não das providências determinadas.

No mesmo prazo, em caso de concordância com os termos desta
Recomendação, o Sr. Prefeito e os(as) demais Secretários(as)
Municipais devem informar a esta Promotoria de Justiça:

1) Termos de rescisão contratual de todos os indicados acima;

2) Prova da divulgação pública e geral de convocação dos aprovados
para entrega de documentação e demais etapas para a nomeação e a
posse.

REGISTRE-SE a presente Recomendação e REMETA-SE cópia:

a) Por ofícios, ao Sr. Prefeito do Município de Parnamirim-PE e às
Secretarias Municipais, para o devido conhecimento e cumprimento;

b) Por ofício, ao Presidente da Câmara Municipal de Vereadores, para o
devido conhecimento, uma vez que se trata de matéria de interesse de
toda a edilidade;

c) Por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional – CAOP
respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral em Assuntos
Administrativos, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP;

d) Dê-se ciência ainda, por e-mail ou telefone, aos candidatos
aprovados que registraram notícia neste procedimento, acerca do
conteúdo da presente recomendação;

e) Remeta-se cópia desta RECOMENDAÇÃO à Assessoria Ministerial
de Comunicação Social do MPPE e para publicação no Diário Oficial do
Ministério Público de Pernambuco, a fim de dar conhecimento desta
Recomendação à população em geral e de possibilitar ao cidadão
denunciar eventual descumprimento.

Finalmente, ressalte-se que o não atendimento à presente
Recomendação poderá implicar a adoção de medidas necessária a sua
implementação por este Órgão Ministerial.

Parnamirim, 19 de fevereiro de 2025.

Isabel Emanoela Bezerra Costa,
Promotor de Justiça de Parnamirim.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SALGUEIRO
Procedimento nº 01939.000.136/2024 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO nº 002/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do Meio
Ambiente, no uso de suas atribuições constitucionais e legais,
notadamente nos termos dos arts. 127 e 129, inciso III, da Constituição
Federal; art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei n. 8.625, de 12 de
fevereiro de 1993, e; art. 5º, parágrafo único, inciso IV, da Lei
Complementar n. 12, de 27 de dezembro de 1994, com suas posteriores
alterações e demais dispositivos legais pertinentes à defesa do Meio
Ambiente;
CONSIDERANDO que o Ministério Público, instituição permanente e
essencial à função jurisdicional do Estado, é órgão constitucionalmente
vocacionado para a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e
dos direitos sociais e individuais indisponíveis (Constituição Federal,
artigo 127, caput), sendo-lhe dada legitimação ativa para a defesa
judicial
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e extrajudicial dos direitos difusos nos termos do artigo 129, inciso III da
Constituição Federal c./c. artigo 81, parágrafo único, incisos I a III, da Lei
no 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) c./c. artigo 1o, inciso IV,
da Lei no 7.347 /85, sendo, ainda, sua função institucional zelar pelo
efetivo respeito à saúde, ao meio ambiente e proteção à coletividade
(art. 1o, incisos I e IV, Lei n. 7.347/85), sendo certo que a vida é o bem
maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser prioridade para
todo gestor público;
CONSIDERANDO que a saúde e a vida são direitos fundamentais do
ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao
seu pleno exercício;
CONSIDERANDO que o dever do Estado não exclui o das pessoas, da
família, das empresas e da sociedade, impondo-se coletivamente uma
corresponsabilidade solidária;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses sociais e individuais indisponíveis, dentre os quais se destaca
o direito a ao meio ambiente ecologicamente equilibrado (art. 127 e 129,
III da CF/1988);
CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público expedir
recomendações, visando a melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e
bens, cuja defesa lhe cabe promover (art. 27, parágrafo único, IV, da Lei
8.625/1993 e inc. XX, do art. 6o, da Lei Complementar 75 /1993);
C O N S I D E R A N D O   o  P r o c e d i m e n t o  A d m i n i s t r a t i v o  n º
01939.000.136/2024, instaurado para acompanhar a fiscalização, o
manuseio, a queima e a soltura de fogos de estampidos e de artifícios
no Município de Salgueiro/PE;
CONSIDERANDO que a Lei municipal (Lei nº 2.472/2023), que proíbe o
manuseio, a queima e a soltura de fogos de estampidos e de artifícios,
neste Município;
CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, em
maio de 2023, que os municípios têm legitimidade para aprovar leis que
proíbam a soltura de fogos de artifício e artefatos pirotécnicos que
produzam estampido. A decisão foi tomada no julgamento do Recurso
Extraordinário (RE) 1210727, com repercussão geral (Tema 1056);
CONSIDERANDO as notícias acerca de recorrente utilização de fogos
por populares desta Cidade para as mais diversas festividades e, ainda,
a proximidade das
fest iv idades de carnaval  e são joão,  período em que há
confraternizações efusivas, com a  promoção de shows artísticos como
também pirotécnicos (queima de fogos de artifício), assim como de
quaisquer artefatos pirotécnicos de efeito sonoro ruidoso;
CONSIDERANDO que os sons das explosões causam perturbação a
animais, crianças autistas e idoso;
CONSIDERANDO a necessidade de intensificação de ações tradutoras
de concreta preocupação com a saúde mental da população,
ocasionando perturbações psicológicas e sociais que afetam a
capacidade de enfrentamento social;
CONSIDERANDO que, sobretudo, crianças, pessoas idosas,
hipertensas, cardiopatas, grávidas e outras integrantes do grupo de
risco, ou mesmo, em situação de convalescença, devem ver respeitado
o seu direito à saúde, notadamente por meio do respeito ao sossego e
acesso à ambiente saudável para que melhor e mais rapidamente
possam se recuperar;
CONSIDERANDO a necessidade de respeito às pessoas com
transtorno do espectro do autismo que, segundo esclarece a Associação
Brasi le ira de Aut ismo (ABRA), refer ida população ostenta
hipersensibilidade auditiva que, em situações como a de soltura de
fogos de artifício ensejam alterações sensoriais tamanhas a ponto de
causarem dor e reações violentas pelos portadores, cujas
consequências podem levar, até mesmo, à ofensa da própria ou da
integridade de terceiros;
CONSIDERANDO dados do Ministério da Saúde do Brasil que apontam
que mais de 7.000 (sete mil) pessoas, nos últimos anos, sofreram lesões
decorrentes do
manuseio de fogos, com as seguintes consequências: 70%
queimaduras, 20% lesões com lacerações e cortes e 10% com
amputações de membros superiores, lesões de córnea, perda de visão,
lesões do pavilhão auditivo e até perda da audição;
CONSIDERANDO a necessidade da adoção pela sociedade e

pelo Poder Público de medidas preventivas para evitar a desnecessária
sobrecarga do já saturado sistema público de saúde;
CONSIDERANDO, também, que animais domésticos e silvestres
também apresentam hipersensibilidade auditiva e são afetados
negativamente pelas práticas de soltura de fogos, com causação de
fugas desorientadas e inúmeras ocorrências de atropelamentos, sem a
devida contrapartida de assistência social ou governamental nos casos
de acidentes, que acarretam, muitas vezes, a morte agonizante de
muitos animais em via pública;
CONSIDERANDO, ainda, que as emissões de ruídos estão atreladas
não só a questões de segurança pública, mas também a graves
problemas de saúde pública, representando um dos maiores desafios
ambientais da contemporaneidade ;
CONSIDERANDO, por fim, a oportunidade histórica para a efetiva
concretização dos valores e objetivos de nossa nação albergados em
nossa Magna Carta a exemplo da construção de uma sociedade
solidária comprometida com a promoção do bem de todos (sociedade
inclusiva), com a adoção e revisão de hábitos e costumes não saudáveis
para a saúde humana e planetária – práticas intituladas como “novo
normal” (artigo 3º, inciso I e IV, CR/88);
RESOLVE, ESTE ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO, RECOMENDAR
ADMINISTRATIVAMENTE ao Poder Público Municipal:
1. A observância da legislação ambiental, sobretudo, com relação à
emissão de ruídos sonoros, sob pena da eventual configuração do crime
de poluição sonora e a não utilização de soltura de fogos de artifício e
artefatos pirotécnicos que produzam ruídos sonoros e estampidos, em
respeito às pessoas convalescentes, hospitalizadas, crianças, idosos,
pessoas com transtorno do espectro autista e animais, os quais são
extremamente prejudicados pela agressividade sonora dos estouros,
especialmente, já havendo recursos mais modernos (artefatos
pirotécnicos SEM emissão de ruídos) à disposição no mercado, em todo
o Município de Salgueiro/PE;
2. Que promova a realização de ações voltadas à conscientização da
população do Município acerca da existência de lei municipal que proíbe
o manuseio, a queima e a soltura de fogos de estampidos e de artifícios,
assim como de quaisquer artefatos pirotécnicos de efeitos sonoros e
ruídos neste Município;
3. Que promova a ampla divulgação da legislação municipal e
importância da presente recomendação com a veiculação do
correspondente conteúdo por variados canais de comunicação popular;
4. Que promova ações fiscalizatórias e preventivas quanto à
comercialização de fogos de estampidos e de artifícios, assim como de
quaisquer artefatos pirotécnicos de efeitos sonoros e ruídos neste
Município;
REMETA-SE cópia desta Recomendação:
I. Ao Exmo. Sr. Prefeito, a(o)  Sr(a). Secretário (a) de Cultura, ao a(o)
Sr(a). Secretário (a) de Meio Ambiente, do Município de Salgueiro/PE,
para conhecimento e cumprimento;
II. A(o) Exmo. (a) Sr. (a) Delegado (a) da Polícia Civil de Salgueiro/PE e
ao Sr. Comandante do 8º BPM;
III. Às rádios locais para conhecimento e divulgação;
IV. Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
V. Ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e Meio
Ambiente do MPPE, para conhecimento e registro;
VI. À Subprocuradoria Geral de Assuntos Administrativos Ministério
Público para a devida publicação no Diário Eletrônico do MPPE.
FIXA-SE o prazo de 05 (cinco dias), a contar do recebimento, para que o
destinatário se manifeste sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados,
sejam eles governamentais ou não governamentais, devendo
encaminhar a esta Promotoria de Justiça, através do e-mail
pjsalgueiro@mppe.mp.br, as providências adotadas e a documentação
hábil a provar o seu fiel cumprimento.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



16Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Terça-feira, 25 de fevereiro de 2025

Salgueiro, 24 de fevereiro de 2025.
[assinatura eletrônica]
Nara Thamyres Brito Guimarães Alencar
Promotora de Justiça
Titular da 2ª PJ de Salgueiro

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BUÍQUE
Procedimento nº 02822.000.012/2025 — Inquérito Civil

          RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio de seu representante nesta promotoria, no uso das
atribuições legais e constitucionais, com fulcro no art. 129, III, da
Constituição Federal; art. 27, parágrafo único, IV, da Lei Federal nº.
8.625/93; e, art. 5º, parágrafo único, IV, da Lei Complementar Estadual
nº 12 /94, com suas posteriores alterações;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição da República;

CONSIDERANDO  que a Constituição Federal, no seu art. 37,
estabelece os princípios da Administração Pública, a serem observados
por qualquer dos poderes da União, Estados, DF e Municípios,
prevendo, entre esses,  os pr incípios da moral idade e da
impessoalidade, fixando, ainda, que a “publicidade  dos atos,
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter
caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo
constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção
pessoal de autoridades ou servidores públicos ”(§1º);

CONSIDERANDO que o intuito da Constituição Federal, nos
dispositivos, acima transcritos, é evitar que o gestor público vincule os
serviços e as obras da Administração Pública à sua imagem e carreira
pessoais, como forma de promoção de seus feitos políticos e não dos
feitos da Administração, em geral, o que corresponderia a manifesto
desvio de finalidade da publicidade institucional;

CONSIDERANDO os termos da Lei Orgânica Municipal de Buíque, que
dispõe, em seu art. 2º, § 2º, I e III, que são símbolos do Município “A
Bandeira idealizada por Blésman Modesto e executada por Edmilson
Soares ” e “O Escudo, a ser instituído por lei”, sendo que a bandeira
atual conta, predominantemente, com as cores azul e branco, sendo o
vermelho e verde partes ínfimas do mencionado símbolo;

CONSIDERANDO  a instauração, no âmbito desta Promotoria de
Justiça, do Procedimento Administrativo nº 02822.000.012/2025,
lastreado em registros fotográficos, que apresenta fortes indícios da
prática de promoção pessoal, por parte do atual prefeito de Buíque/PE,
notadamente  em virtude da utilização excessiva e desproporcional da
cor vermelha, verde e azul nos bens públicos, no site oficial e redes
sociais do Município e de suas Secretarias, nas comunicações oficiais e
na decoração das festividades de carnaval, bem como a utilização de
um brasão diferente do oficial ;

CONSIDERANDO o princípio da supremacia do interesse público e a
vinculação da atividade administrativa à lei, submetendo os agentes
públicos à devida responsabilização, em caso de desvio;

RECOMENDAÇÃO Nº Procedimento nº 02822.000.012/2025
Recife, 21 de fevereiro de 2025

CONSIDERANDO ser ato de improbidade "praticar, no âmbito da
administração pública e com recursos do erário, ato de publicidade que
contrarie o disposto no § 1º do art. 37 da Constituição Federal, de forma
a promover inequívoco enaltecimento do agente públ ico e
personalização de atos, de programas, de obras, de serviços ou de
campanhas dos órgãos públicos" (art. 11, XII, da Lei nº 8.429/92);

CONSIDERANDO que esta recomendação é instrumento para explicitar
o dolo, de modo a possibilitar a punição no âmbito criminal e da
improbidade administrativa, em caso de descumprimento (STJ. AgInt no
REsp. 1618478, j. 08/06/17; TJPE – Apelação 427690-60000033-
21.2008.8.17.0370, j. 18/10/16);

CONSIDERANDO  que os atos de improbidade administrativa
importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função
pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na
forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível
(art. 37, § 4º, da CF);

RESOLVE:

RECOMENDAR ao Prefeito de Buíque e ao Presidente da Câmara de
Buíque que realizem os procedimentos para elaboração de projeto de lei
que determine as cores da bandeira do Município de Buíque nas
pinturas e prédios e equipamentos públicos do Município de Buíque;

RECOMENDAR  exclusivamente ao Prefeito do Município de
Buíque/PE, sob pena de incorrer na prática de ato de improbidade
administrativa, acima mencionado, sob a égide da Lei nº 8.429/92, que:

Abstenha-se de pintar prédios públicos que remetam às cores utilizadas
pelo então Prefeito em sua campanha política (conjuntamente branco,
azul, verde, vermelho e branco);

Abstenha-se de utilizar, no carnaval ou em outros eventos públicos,
materiais que aludam às cores utilizadas pelo então Prefeito em sua
campanha política (azul, verde e vermelho);

Utilize preferencialmente as cores da bandeira do Município de Buíque
nas pinturas dos prédios públicos do Município (azul, amarelo e branco);

Adeque todas as pinturas de prédios, abrigos, logradouros, automóveis,
ônibus, ambulâncias, ou quaisquer outros equipamentos públicos, bem
assim todas as identificações do Município, presentes em timbres,
vestimentas, acessórios ou distintivos, além do site oficial e redes
sociais do Município e de suas Secretarias, aos exatos termos da Lei
Orgânica Municipal, com a utilização predominante das cores azul,
amarelo e branco e do brasão oficial símbolo do Município de
Buíque/PE;

Informe, no prazo máximo de 2 dias úteis, se acata ou não a presente
Recomendação, bem como as medidas adotadas, apresentando
documentos e fotos que as comprovem, advertindo-o, desde já, que
serão adotadas todas as medidas judiciais cabíveis para dar
cumprimento ao inteiro teor desta, não só para obtenção da obrigação
de fazer, mas também para ajuizamento da respectiva ação de
improbidade administrativa.

Em face da presente Recomendação, determino a adoção das seguintes
providências:

Remeta-se a presente RECOMENDAÇÃO para o Prefeito de Buíque e
para o Presidente da Câmara de Buíque, para adoção das providências
cabíveis;

Promova-se a remessa de cópia desta Recomendação ao CAOP -
Patrimônio Público e ao Exmo. Sr. Secretário Geral do Ministério
Público, para que se dê a necessária publicidade.

Buíque, 21 de fevereiro de 2025.
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Maurício Carvalho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPETIM
Procedimento nº 01670.000.236/2024 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01670.000.236/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: José Eduardo Ferreira de Oliveira, brasileiro, casado, instrutor
de trânsito, residente e domiciliado na Rua Projetada 600, QD 4, lote
080, Bairro Maria de Lurdes M. Cavalcante, vem respeitosamente,
apresentar os fatos que se seguem, requerendo que se digne esse(a)
respeitável promotoria adotar as medidas cabíveis, como aduz: Dos
Fatos Eu, proprietário do imóvel em qual resido venho a cerca de 6
meses requerendo incansavelmente à Compesa a solicitação de ligação
de água para minha residência. Desde então, venho recebendo
negativas verbais da empresa para a ligação da água em minha
residência. O motivo da negativa a mim informado foi que “não
compensa” para a empresa em questão fazer a ligação para o bairro por
ter poucos moradores (cerca de 10 residências, um posto de saúde e
uma escola de ensino fundamental). É importante frisar que tem um
Ofício protocolado da Prefeitura Municipal de Itapetim, com pedido de
ligação de água para a mesma localidade, cujo o número não sei
informar, que tem mais de ano que não tem resposta. Ainda informo que
o bairro é situado em Zona Urbana próximo a conhecida Vila Rotary,
que já possui
água encanada. O bairro em questão fica do outro lado da pista, oposto
à Vila Rotary. Diante do meu pedido de ligação de água foi informado
que seria aberto um estudo de viabilidade técnica para que possa ser
ligada a água, porém sem data prevista para resposta. Sei também que
os serviços de saneamento são garantidos, no Brasil, pela Lei n. °
11.445/2007, que estabelece as diretrizes nacionais, disponibilizando
serviços como o abastecimento de água, o esgotamento sanitário, a
drenagem urbana e a manobra de resíduos sólidos como essencial para
a saúde populacional. Do Pedido Venho por meio deste, solicitar as
medidas cabíveis à promotoria para que seja ligada a água até o bairro,
sabendo-se que o saneamento básico é direito fundamental meu e de
meus vizinhos, visando o bem-estar coletivo e individual da população
moradora no referido bairro. Das Provas Em anexo ao processo está o
IPTU, que prova que estou cumprindo com meus deveres da
propriedade. O documento de compra e venda do terreno que comprova
que tenho a titularidade do imóvel e também a autorização da prefeitura
para a Compesa quebrar o calçamento e colocar a encanação para
ligação da água. Não tenho documentação com a negativa expressa pro
escrito, mas não existe prova mais comprobatória do que a falta de água
no imóvel supracitado. Itapetim, 10 de Setembro de 2024.
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
Reiterar o ofício nº  01670.000.236/2024-0003, ante a ausência de
resposta, fixando o prazo de 10 dias para resposta.

Cumpra-se.

Itapetim, 24 de fevereiro de 2025.

Samuel Farias,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº 01670.000.236/2024
Recife, 24 de fevereiro de 2025

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OROCÓ
Procedimento nº 01689.000.001/2024 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01689.000.001/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais,
OBJETO:  Trata-se de representação onde se relata que, no ano de
2024, o município de Orocó/PE realizou processo seletivo para a
contratação de funcionários temporários para atuarem na rede de
educação do município, conforme EDITAL Nº001 /2024 – SMEO, tendo
como comissão avaliadora os servidores públicos da própria Secretaria
Municipal de Educação e Cultura e Esportes e não teria havido lisura no
processo seletivo.
Investigado: Prefeitura Municipal de Orocó/PE
Inicialmente destaco que assumi o exercício simultâneo no referido
órgão (Promotoria de Justiça de Orocó/PE), em 01/05/2024, através da
PORTARIA-PGJ Nº 982 /2024.
CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Constituição Federal (art. 129, II, da
CF/88);
CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios deve obedecer aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência (artigo 37, da Constituição da
República);
CONSIDERANDO que em Resposta ao ofício n°055/2024 PJ –
OROCÓ/PE a secretaria municipal apenas informou que o Processo
Seletivo foi realizado para contratação temporária e não apresentou
nenhuma documentação quanto ao certame.
CONSIDERANDO o exaurimento do prazo do Procedimento
Preparatório art. 32º da resolução 03/2019 do CSMP e em razão de ser
imprescindível a continuidade da investigação dos fatos, para o fiel
esclarecimento e adoção de medidas extrajudiciais e judiciais corretivas,
se necessário;
RESOLVE:
CONVERTER o presente Procedimento Preparatório em INQUÉRITO
CIVIL, nos termos do artigo 32, § único, da resolução 03/2019 do CSMP
para acompanhar os fatos noticiados, e, ao final, adotar a medida
administrativa ou judicial adequada ao caso procedendo-se com a
adoção das seguintes providências:
1-Autue-se o Inquérito Civil em tela, com a respectiva numeração
sequencial e registro no SIM;
2-Encaminhe-se cópia da presente portaria para publicação no Diário
Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério
Público – CGMP;
Encerrado o prazo de 1 (um) ano fixado para o término do procedimento
administrativo sem que a investigação tenha sido concluída, venham-me
os autos conclusos.
Registre-se.

Cumpra-se.

Orocó, 20 de fevereiro de 2025.

Renato Libório de Lima Silva,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº 01689.000.001/2024
Recife, 20 de fevereiro de 2025
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TAMANDARÉ
Procedimento nº 01718.000.320/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01718.000.320/2024

 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no art. 127 e art. 129, incisos
III, VI, IX, art. 196, todos da Constituição da República; art. 1º, inciso IV
e art. 8º, parágrafo primeiro, da Lei nº 7.347 /1985; art. 25, inciso IV, da
Lei nº 8.625/1993; art. 8º, inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017;
art. 4º, inciso IV, alínea ‘a’, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994 e
art. 8º, inciso II, da Resolução nº 03/2019, do CSMP, no uso de suas
atr ibu ições const i tuc ionais  e  legais ,  ins taura o presente
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA ACOMPANHAMENTO DE
POLÍTICA PÚBLICA, pelos fatos e fundamentos expostos nas linhas
que se seguem:

OBJETO: acompanhar as condições do espaço físico e/ou as
providências a serem adotadas pelo Estado de Pernambuco para
promover melhorias/reforma de infraestrutura na Escola de Referência
em Ensino Médio de Tamandaré;

CONSIDERANDO a disposição legal prevista no art. 205 da
Constituição da República/1988: A  educação,  direito  de todos e dever
do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração
da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho;

CONSIDERANDO a disposição legal contida no art. 227, da CRFB/88: É
dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão;

CONSIDERANDO que a Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional), preceitua, em seu art. 71, inciso V, que:   Não
constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino
aquelas realizadas com: ... V - obras de infraestrutura, ainda que
realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede escolar";

CONSIDERANDO o teor do art. 3º, da Resolução CSMP nº 003/2019,
segundo o qual a Notícia de Fato será apreciada no prazo de 30 (trinta)
dias,  a contar do seu recebimento,  prorrogável  uma vez,
fundamentadamente, por até 90 (noventa) dias, e que na hipótese de
vencimento do prazo deverá ser promovido o seu arquivamento,
ajuizada a respectiva ação civil pública ou a conversão em procedimento
próprio;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, política
pública ou instituições, dentre as quais se insere o acompanhamento
das providências a serem adotadas pelo Estado de Pernambuco para
promover melhorias/reforma de infraestrutura na Escola de Referência
em Ensino Médio de Tamandaré;

RESOLVE converter a referida Notícia de Fato em Procedimento
Administrativo para Acompanhamento de Política Pública, cujo prazo
inicial de tramitação é de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado pelo
mesmo prazo e quantas vezes foram

PORTARIA Nº 01718.000.320/2024
Recife, 23 de fevereiro de 2025

necessárias, conforme art. 11 da Resolução nº 003/2019 do CSMP, e
promover as dil igências indispensáveis à instrução do feito,
determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências
preliminares:

01-INTIME-SE o ESTADO DE PERNAMBUCO, através do gestor
D A N I L O  J O S É  D O S  S A N T O S
(danilo.jsantos@adm.educação.pe.gov.br) da GERÊNCIA REGIONAL
DE ENSINO DA MATA SUL-PALMARES, para no prazo de até 15
(quinze) dias apresentar manifestação por escrito sobre a denúncia
formalizada nos autos de que a Escola de Referência em Ensino Médio
de Tamandaré estaria precisando de reforma/melhorias no sistema de
ventilação (ar-condicionado) e/ou ventiladores), no telhado e nas
janelas, a higiene estaria precária e haveria falta de professores para
ministrar as aulas,  preferencialmente por correio eletrônico. Encaminhe-
se  cópia completa do procedimento

02 - COMUNIQUE-SE, à Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco, preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-
lhe cópia desta portaria;

03 - COMUNIQUE-SE, ao CSMP, preferencialmente por correio
eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta portaria;

04 - COMUNIQUE-SE, ao Centro de Apoio Operacional–CAO-
Educação, para conhecimento e registro, preferencialmente por correio
eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta portaria;

05 - ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos (SUBADM) cópia da presente portaria para publicação
no D iá r io  Of ic ia l  do  Min is té r io  Púb l i co  de  Pernambuco
(subadm.doe@mppe.mp.br), conforme art. 9º, da Resolução nº.
174/2017, do CNMP e art. 9º, da Resolução nº. 003/2019, do CSMP.

Cumpra-se.

Tamandaré, 23 de fevereiro de 2025.

Renata Santana Pego,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01876.000.504/2024 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo para outras atividades
SIM nº 01876.000.504/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 127, caput, 129, inciso III, da CF/88, e na Resolução CSMP
n. 003/2019 e na Resolução CNMP n. 174/2017;
CONSIDERANDO que se encontra expirado o prazo para conclusão da
Notícia de Fato n. 01876.000.504/2024, não sendo mais possível que a
apuração se dê através de Notícia de Fato;
CONSIDERANDO a necessidade de manter o acompanhamento do
caso, concernente à denúncia quanto à "Perturbação de sossego,
algazarra e prática de racha pelos frequentadores da Boate Vibes Club,
localizada na Av. Agamenon Magalhães, 1019, Loja 03, Bairro Maurício
de Nassau, Caruaru/PE";
CONSIDERANDO que, apesar das diligências já realizadas, as últimas
notícias da URB/Caruaru e SEZAZ/Caruaru apontam irregularidades no
funcionamento do estabelecimento, respectivamente:
"Informamos, inicialmente, que o empreendimento, Boate
Vibes Club, não possui licença  ambiental ou processo de solicitação em
aberto. Foi verificado que, até o presente momento,
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o empreendedor não impulsionou processo de regularização ambiental
junto a esta Autarquia, conforme indicado no Ofício URB AMB Nº
003/2025.
...
Por fim, insta mencionar que, buscando dar efetividade
às medidas corretivas cabíveis, foi lavrado Auto de Infração Ambiental
nº 074/2025, com fundamentação legal no subitem 6.2.3, Anexo VI, da
Lei nº 7.138/2023." (URB/Caruaru, Protocolo 60.685/2024, datado de
12.02.2025).
"No âmbito do processo de fiscalização, referente ao
contribuinte boate  Vibes Club, CNPJ: 45.393.744/0001-51, informamos
que, conforme previsto, o contribuinte foi convocado a comparecer à
Secretaria da Fazenda para regularização da sua situação fiscal. No
entanto, até a presente data, o referido contribuinte não se apresentou
para regularizar a pendência, conforme indicado na notificação enviada
no dia 09/11/2024. Em decorrência da ausência de comparecimento, a
regularização não foi realizada, e as devidas providências legais serão
tomadas conforme a legislação vigente."  (SEFAZ/Caruaru, Protocolo
60.691/2024, datado de 30.01.2025).
CONSIDERANDO a  imprescindibilidade do acompanhamento das
medidas administrativas até então adotadas pelo Município de Caruaru
em vista da solução da demanda trazida à apreciação desta 3ª PJDC
Caruaru;
CONSIDERANDO que a Resolução CSMP n. 003/2019 e a Resolução
CNMP n. 174/2017, disciplinam no âmbito do Ministério Público Estadual
e Nacional, respectivamente, a instauração e tramitação da Notícia de
Fato e do Procedimento Administrativo, e verificando-se que o P.A. é
adequado ao acompanhamento do caso retromencionado, conforme
estabelece o Art. 8º, que segue transcrito in verbis:
“Art. 8° O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a:
I – acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento
de conduta celebrado;
II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições;
III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis;
IV – formalizar outras atividades não sujeitas a inquérito civil ou
procedimento preparatório.
Parágrafo único. Nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV, o
procedimento administrativo não tem caráter de investigação cível ou
criminal de determinada pessoa, em função de um ilícito específico.
RESOLVO instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
finalidade de fazer o acompanhamento retromencionado, determinando
o seguinte:
1 – Dada a proximidade temporal das últimas informações e medidas
adotadas no âmbito da Administração Municipal, aguarde-se em
secretaria pelo prazo de 60 (sessenta) dias.
2 - Decorrido o prazo do número 1, à Secretaria Ministerial, oficie-se à
URB /Caruaru e a SEFAZ/Caruaru, solicitando informações atualizadas
sobre os licenciamentos ambiental e fazendário.
Prazo: 20 (vinte) dias.
3 – Comunique-se a instauração do presente P.A., por meio eletrônico,
ao Conselho Superior do Ministério Público e ao CAO/Meio Ambiente, e
encaminhe-se esta Portaria à Sub-Procuradoria Geral em Assuntos
Administrativos, para fins de publicação no DO-MPPE.
A presente Portaria tem força de ofício requisitório, devendo ser
encaminhado eletronicamente aos destinatários mencionados no
número 2.
Com as respostas, voltem-me conclusos.

Caruaru, 19 de fevereiro de 2025.

JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PETROLINA
Procedimento nº 01877.000.333/2024 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01877.000.333/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar:
Os fatos concernentes ao Procedimento Preparatór io  nº .
01877.000.333/2024, conduzido pela 3ª Promotoria de Justiça de
Defesa da Cidadania de Petrolina, que tem por objetivo apurar o
transporte i legal de madeira realizado pela empresa CLICK
TRANSPORTES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº. 03.462.173/0001-10,
que transportou irregularmente aproximadamente 63,319m³ de madeira
nativa, cuja nota fiscal e guias florestais apresentavam irregularidades.
CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 em seu art. 225
dispõe que “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade
de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o de dever de
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no artigo 127,
caput, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que é uma das funções institucionais do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública para defesa do
meio ambiente e outros interesses difusos e coletivos, conforme
prescrito no art. 129, III, in fine da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 225, § 3º, da CF/88, as
condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão
os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, as sanções penais e
administrativas, independente da obrigação de reparar os danos
causados;
CONSIDERANDO constituir-se crime ambiental capitulado no art. 46, §
único, da Lei n°. 9.605/98, o transporte de madeira sem a devida
documentação obrigatória da carga, sujeitando o infrator, ainda que
mero transportador, ao pagamento de indenização pelos danos
causados ao meio ambiente;
CONSIDERANDO o teor da RES-CSMP n. 003/2019, que regulamenta
em seu artigo 14 que “o Inquérito Civil, de natureza unilateral e
facultativa, será instaurado para apurar fato que possa autorizar a tutela
dos interesses ou direitos a cargo do Ministério Público nos termos da
legislação aplicável, servindo como preparação para o exercício das
atribuições inerentes às suas funções institucionais”;
RESOLVE INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, com as
seguintes Deliberações:
Procedimento nº 01877.000.333/2024 — Procedimento Preparatório
a) Designo audiência com a investigada a fim de firmar Termo de
Ajustamento de Conduta;
b) Encaminhem-se cópias da portaria que determinar a instauração de
inquérito civil, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.
Por fim, observe-se também o prazo máximo de um ano, prorrogável por
igual período e quantas vezes for necessárias, por decisão
fundamentada de seu presidente, conforme

PORTARIA Nº 01877.000.333/2024
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previsto no art. 31 da Resolução RES-CSMP nº 001/2019, devendo
cientificar este Promotor de Justiça da proximidade de seu término, para
adoção das medidas cabíveis.

Cumpra-se.

Petrolina, 24 de fevereiro de 2025.

Rosane Moreira Cavalcanti,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.610/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.000.610/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente:

OBJETO: MANIFESTAÇÃO AUDIVIA Nº 1962758 - Lucinalva Francisca
dos Santos - 01 VAGA Municipal

Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais . A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);

2) a  educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

3)  é  dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança,
ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (art. 227,
caput, da CF/1988);

4) o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo
(art. 208, § 1º, da CF/1988), devendo ser assegurado em escola
próxima da residência da parte infante (art. 53-inciso V do ECA);

5) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);

6) manifestação da senhora Lucinalva Francisca dos Santos, através da
Ouvidoria do MPPE, em 17.02.2025, narrando dificuldades em
matricular seu filho, o estudante V. M. H. S., nascido em 21.05.2010, na
Escola Municipal Arraial Novo do

PORTARIA Nº 01891.000.610/2025
Recife, 18 de fevereiro de 2025

Bom Jesus, no Recife, ou em uma escola municipal próxima à sua
residência, com relação ao 1º semestre do ano letivo de 2025, mesmo
após ter procurado diretamente o SIORE (Setor Interno de Ordenamento
de Rede) da SEDUC (Secretaria de Educação) Recife e o Conselho
Tutelar do Recife RPA 04.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências
pela Secretaria /Assessoria Ministerial:

1) encaminhar cópia desta portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2) oficiar à SEDUC Recife, encaminhando cópia das manifestações da
parte denunciante e dos documentos anexos, bem como desta Portaria,
requisitando  pronunciamento resolutivo a respeito, inclusive sobre a
possibilidade de matrícula da infante em questão na EM Arraial Novo do
Bom Jesus ou outra escola próxima da sua residência, no prazo de até
20 (vinte) dias;

3) requisitar à parte denunciante as seguintes providências, no prazo de
até 20 (vinte) dias (a contar do recebimento da comunicação oficial):

3.1) apresentar certidão de nascimento e/ou documento equivalente da
criança;

3.2) apresentar documento de identidade ou equivalente dela própria
(noticiante);

4) registrar esta Portaria nas planilhas de dados e informações das
Promotorias de Educação da Capital.

Cumpra-se.

Recife, 18 de fevereiro de 2025.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.635/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.000.635/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente:

OBJETO: MANIFESTAÇÃO AUDIVIA Nº 1962790 - Francisca Erlane
dos Santos Dias - TRANSFERENCIA MUNICIPAL

Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais . A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);

PORTARIA Nº 01891.000.635/2025
Recife, 19 de fevereiro de 2025
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2) a  educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

3)  é  dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança,
ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (art. 227,
caput, da CF/1988);

4) o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo
(art. 208, § 1º, da CF/1988), devendo ser assegurado em escola
próxima da residência da parte infante (art. 53-inciso V do ECA);

5) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);

6) manifestação da senhora Francisca Erlane dos Santos Dias, através
da Ouvidoria do MPPE, em 17.02.2025, narrando dificuldades em
transferir sua filha, a estudante G. E. D. O., nascida em 08.09.2012, da
Escola Municipal Vila dos Milagres para a Escola Municipal Maria
Sampaio de Lucena, ambas no Recife;

7) o teor da complementação das alegações da noticiante, que explicou
ser necessária a transferência porque sua filha se desregula no caminho
para a Escola Municipal Vila dos Milagres pois "no caminho tem uma
ladeira enorme" e "a vila é muito mais perigosa", cfe. Informação
Ministerial de 19.02.2025.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências
pela Secretaria /Assessoria Ministerial:

1) encaminhar cópia desta portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2) oficiar à SEDUC Recife, encaminhando cópia do inteiro teor do
presente procedimento, requisitando pronunciamento resolutivo a
respeito, inclusive sobre a possibilidade de transferência da infante em
questão  para a Escola Municipal Maria Sampaio de Lucena, no prazo
de até 20 (vinte) dias;

3) informar, de ordem, à parte denunciante as providências adotadas,
até o momento;

4) registrar esta Portaria nas planilhas de dados e informações das
Promotorias de Educação da Capital.

Cumpra-se.

Recife, 19 de fevereiro de 2025.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.645/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

PORTARIA Nº 01891.000.645/2025
Recife, 19 de fevereiro de 2025

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.000.645/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente:

OBJETO: MANIFESTAÇÃO AUDIVIA Nº 1968145 - Divanize Maria
Santos do Prado - 1 VAGA MUNICIPAL

Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais . A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);

2) a  educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

3)  é  dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança,
ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (art. 227,
caput, da CF/1988);

4) o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo
(art. 208, § 1º, da CF/1988), devendo ser assegurado em escola
próxima da residência da parte infante (art. 53-inciso V do ECA);

5) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);

6) manifestação da senhora Divanize Maria Santos do Prado, através da
Ouvidoria do MPPE, em 18.02.2025, narrando dificuldades em
matricular sua neta, a estudante E. L. S. P., nascida em 18.04.2013, na
Escola Municipal Rodolfo Aureliano, no Recife, com relação ao 1º
semestre do ano letivo de 2025, mesmo após ter procurado diretamente
o SIORE (Setor Interno de Ordenamento de Rede) da SEDUC
(Secretaria de Educação) Recife.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências
pela Secretaria /Assessoria Ministerial:

1) encaminhar cópia desta portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2) oficiar à SEDUC Recife, encaminhando cópia das manifestações da
parte denunciante e dos documentos anexos, bem como desta Portaria,
requisitando pronunciamento resolutivo a respeito, inclusive sobre a
possibilidade de matrícula da infante em questão na Escola Municipal
Rodolfo Aureliano ou em outra escola municipal próxima da sua
residência, no prazo de até 20 (vinte) dias;
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3) informar, de ordem, à parte denunciante as providências adotadas,
até o momento;

4) registrar esta Portaria nas planilhas de dados e informações das
Promotorias de Educação da Capital.

Cumpra-se.

Recife, 19 de fevereiro de 2025.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01979.000.135/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01979.000.135/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 6ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania do
Paulista, que esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos
artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21/1998:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o recebimento do ofício nº 01973.000.019/2025-0002
subscrito pela 3.ª PJDC de Paulista, dando ciência de situação de
vulnerabilidade consistente na prática de autolesão por pessoa residente
no Município do Paulista, no qual foi acostada a Ficha de Notificação
Individual, encaminhada pela Unidade de Pronto Atendimento (UPA) de
Olinda;

CONSIDERANDO a Política Nacional de Prevenção da Automutilação e
do Suicídio, estabelecida pela Lei Federal n.º 13.819/2019, a qual trata
de estratégias permanentes por parte do poder público quanto a
prevenção da automutilação e do suicídio, assim como o tratamento dos
condicionantes a eles associados;

CONSIDERANDO que no âmbito estadual, a Lei n.º 18.083/2022
instituiu a Política Estadual de Prevenção ao Suicídio e à Violência
Autoprovocada, em que consta a determinação, segundo inteligência do
art. 7º da supracitada legislação, da promoção de "estratégias de
avaliação e de triagem em saúde mental no momento da avaliação de
pacientes que apresentem sinais e indícios de sofrimento psicológico
e/ou violência autoprovocada, no âmbito dos estabelecimentos de saúde
públicos e privados, como forma de detectar, de maneira precoce, os
casos de risco de autolesões mais graves e de suicídio.";

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 003/2019 do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo;

PORTARIA Nº 01979.000.135/2025
Recife, 20 de fevereiro de 2025

CONSIDERANDO a necessidade de dar início às investigações e à
coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e
adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na denúncia;

RESOLVE:

INSTAURAR, nos termos do art. 8º, inc. III da Resolução nº 003/2019 do
CSMP /PE e da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do
Ministério Público, o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO,
para apurar fatos que ensejam a tutela de interesses individuais
indisponíveis, consistente na situação de suposta vulnerabilidade de
"M.E.T de A", em virtude da prática de autolesão, com a autuação e
registro das peças oriundas dos autos enunciados. Ademais, determino:

I) Nomeio o(a) assessor(a) técnico(a)-jurídico(a) em exercício nesta
Promotoria de Justiça como secretário(a), nos termos do art. 4.º, inciso
V, da RES n.º 23/2007, do CNMP, e art. 16, inciso V c/c art. 22, ambos
da RES n.º 003/2019, do CSMP;

II) Encaminhe-se cópia desta Portaria para a Subprocuradoria Geral em
Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Eletrônico do
MPPE;

III)  Oficie-se à Secretaria de Políticas Sociais de Direitos Humanos de
Paulista (SPSDH), enviando-lhe cópia integral dos autos para, no prazo
de 20 (vinte) dias, tomar ciência da situação de autolesão provocada por
"M.E.T de A" (devidamente identificada nos autos e no ofício) e,
mediante relatório social escrito, apresentar a esta Promotoria de Justiça
as medidas pertinentes adotadas em seu âmbito de atribuições, assim
como das estratégias existentes e atuação direcionada à usuária,
indicando se existe situação de vulnerabilidade social, bem como quais
os programas sociais que a usuária e familiares que lhe derem suporte
eventualmente tenham direito e/ou já sejam beneficiários;

IV) Transcorrido o prazo, com ou sem resposta, certifique-se e voltem-
me os autos conclusos.

Cumpra-se.

Paulista, 20 de fevereiro de 2025.

Elisa Cadore Foletto,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01979.000.139/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01979.000.139/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 6ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania do
Paulista, que esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos
artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21/1998:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição
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Federal;

CONSIDERANDO a representação recebida por meio de Termo de
Informações, prestado por M. M. de L., em que se relata situação de
vulnerabilidade social vivenciada por "H. G de L";

CONSIDERANDO que o(a) usuário(a) é pessoa acometida de doença
mental, bem como faz uso de substâncias psicoativas, o que dificulta a
continuidade do tratamento médico;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 003/2019 do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO a necessidade de dar início às investigações e à
coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e
adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na denúncia;

RESOLVE:

INSTAURAR, nos termos do art. 8º, inc. III da Resolução nº 003/2019 do
CSMP /PE e da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do
Ministério Público, o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
para apurar fatos que ensejam a tutela de interesses individuais
indisponíveis, consistente na situação de suposta vulnerabilidade de "H.
G de L", pessoa acometida por transtornos mentais, com a autuação e
registro das peças oriundas dos autos enunciados. Ademais, determino:

I) Nomeio o(a) assessor(a) técnico(a)-jurídico(a) em exercício nesta
Promotoria de Justiça como secretário(a), nos termos do art. 4.º, inciso
V, da RES n.º 23/2007, do CNMP, e art. 16, inciso V c/c art. 22, ambos
da RES n.º 003/2019, do CSMP;

II) Encaminhe-se cópia desta Portaria para a Subprocuradoria Geral em
Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Eletrônico do
MPPE;

III) Oficie-se à Secretaria de Políticas Sociais de Direitos Humanos de
Paulista (SPSDH),  enviando-lhe cópia integral dos autos, para, no prazo
de 10 (dez) dias, tomar ciência da situação de vulnerabilidade de "H. G
de L" (devidamente identificado(a) nos autos e no Termo de
Informações) e, mediante relatório social escrito, apresentar a esta
Promotoria de Justiça as medidas pertinentes adotadas em seu âmbito
de atribuições, assim como das estratégias existentes e atuação
direcionada ao(à) usuário(a), indicando se existe situação de
vulnerabilidade social, bem como quais os programas sociais que o (a)
usuário(a) e familiares que lhe derem suporte eventualmente tenham
direito e/ou já sejam beneficiários.

IV) Oficie-se à Coordenação de Saúde Mental, enviando-lhe cópia
integral dos autos, para, no prazo de 10 (dez) dias, tomar ciência da
situação de vulnerabilidade de saúde de "H. G de L" (devidamente
identificado(a) nos autos e no Termo de Informações) e, mediante
relatório, apresentar as medidas pertinentes adotadas em seu âmbito de
atribuições para resguardar a saúde do(a) usuário(a), assim como das
estratégias existentes e atuação direcionada ao(à) usuário(a), indicando
o tratamento de saúde mais adequado;

V)  Transcorrido o prazo, com ou sem resposta, certifique-se e voltem-
me os autos conclusos.

Cumpra-se.

Paulista, 20 de fevereiro de 2025.

Elisa Cadore Foletto,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01979.000.134/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01979.000.134/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 6ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania do
Paulista, que esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos
artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21/1998:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o recebimento do ofício nº 01973.001.926/2024-
0004,  subscrito pela 3.ª PJDC de Paulista, dando ciência de situação de
vulnerabilidade social de "J. J de S.";

CONSIDERANDO  que o(a) usuário(a) em tela, segundo apuração
promovida pela 3.ª PJDC e pela 4.ª PJDC, possui suposta necessidade
de acompanhamento em saúde mental, em razão de ser pessoa com
aparentes delírios psicossociais e transtorno de acumulação, causando
transtornos na vizinhança;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 003/2019 do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO a necessidade de dar início às investigações e à
coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e
adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na denúncia;

RESOLVE

INSTAURAR, nos termos do art. 8º, inc. III da Resolução nº 003/2019 do
CSMP /PE e da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do
Ministério Público, o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO,
para apurar fatos que ensejam a tutela de interesses individuais
indisponíveis, consistente na situação de suposta vulnerabilidade social
de "J. J de S.", pessoa com  aparentes delírios psicossociais e
transtorno de acumulação. Ademais, determino:

I) Nomeio o(a) assessor(a) técnico(a)-jurídico(a) em exercício nesta
Promotoria de Justiça como secretário(a), nos termos do art. 4.º, inciso
V, da RES n.º 23/2007, do CNMP, e art. 16, inciso V c/c art. 22, ambos
da RES n.º 003/2019, do CSMP;

II) Encaminhe-se cópia desta Portaria para a Subprocuradoria Geral em
Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Eletrônico do
MPPE;

III) Oficie-se à Secretaria de Políticas Sociais de Direitos Humanos  de
Paulista (SPSDH), enviando-lhe cópia integral dos autos, para, no prazo
de 20 (vinte) dias, tomar ciência dos fatos descritos com relação ao(à)
usuário(a) "J. J de S." (devidamente identificado(a) nos autos e no ofício
nº 01973.001.926/2024-
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0004), devendo realizar visita domiciliar em seu endereço e verificar se
há situação de vulnerabilidade social, apontando se o(a) usuário(a)
possui retaguarda familiar e as estratégias para minoração da suposta
vulnerabilidade social, apontando os benefícios sociais eventualmente
recebidos ou a que teria direito, bem como as providências adotadas;

IV) Transcorrido o prazo, com ou sem resposta, certifique-se e voltem-
me os autos conclusos.

Cumpra-se.

Paulista, 20 de fevereiro de 2025.

Elisa Cadore Foletto,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01979.000.146/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01979.000.146/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 6ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania do
Paulista, que esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos
artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21/1998;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a representação recebida nesta Promotoria de
Justiça, por meio do ofício n.º 78/2025, subscrito pelo Núcleo da
Defensoria Pública de Abreu e Lima, em que se relata negativa de vaga
em escola para o(a) estudante "B.R.S.O";

CONSIDERANDO que o(a) estudante não obteve o seu direito de
matrícula em escola mais próxima a sua residência, neste município;

CONSIDERANDO que a Carta Magna, no capítulo referente à
educação, anuncia como princípio basilar a garantia do direito à
educação (art. 206, inc. IX, da CRFB);

CONSIDERANDO que a Corte Suprema, na sede do Recurso
Extraordinário (RE) nº 1008166, assentou a tese de que a educação
básica constitui direito fundamental de todas as crianças e jovens,
assegurado por normas constitucionais de eficácia plena e aplicabilidade
direta e imediata, podendo, a proposito, ser exigida individualmente do
Poder Público;

CONSIDERANDO que há necessidade de apurar violação a possível
direito individual indisponível do(a) estudante;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
174/2017 do Conselho acional do Ministério Público, que regulamentam
a instauração e tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento
Administrativo;

PORTARIA Nº 01979.000.146/2025
Recife, 20 de fevereiro de 2025

RESOLVE:

INSTAURAR, nos termos do art. 8º, inc. III da Resolução nº 003/2019 do
CSMP /PE e da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do
Ministério Público, o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
com o objetivo de apurar fato que enseje a tutela de direitos individuais
indisponíveis do(a) estudante "B.R.S.O" à matrícula em escola pública
da rede municipal de Paulista/PE ou da rede estadual localizada em
Paulista/PE. Ademais, determino:

I) Nomeio o(a) assessor(a) técnico(a)-jurídico(a) em exercício nesta
Promotoria de Justiça como secretário(a), nos termos do art. 4.º, inciso
V, da RES n.º 23/2007, do CNMP, e art. 16, inciso V c/c art. 22, ambos
da RES n.º 003/2019, do CSMP;

II) Encaminhe-se cópia desta Portaria para a Subprocuradoria Geral em
Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Eletrônico do
MPPE;

III) Oficie-se à Secretaria Municipal de Educação, enviando-lhe cópia
dos autos para, no prazo de 10 (dez) dias, envidar providências para
ofertar vaga em escola para a criança  "B.R.S.O" (devidamente
identificadas nos autos e no ofício), na escola mais próxima da
residência, enviando a esta 6.ª PJDC demonstração comprobatória;

IV)  Transcorrido o prazo, com ou sem resposta, certifique-se e voltem-
me os autos conclusos.

Cumpra-se.

Paulista, 20 de fevereiro de 2025.

Elisa Cadore Foletto,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01979.000.169/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01979.000.169/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 6ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania do
Paulista, que esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos
artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21/1998;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o recebimento do ofício n.º  01977.001.056/2023-
0023, subscrito pela 5.ª PJDC de Paulista, relatando ausência de vaga
escolar para os estudantes "C. V. A da S." e "R.A";

CONSIDERANDO que consta nos autos o ofício n.º 216/2025,
encaminhado pelo Conselho Tutelar àquela Promotoria de Justiça da
Infância e Juventude;
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CONSIDERANDO que a Carta Magna, no capítulo referente à
educação, anuncia como princípio basilar a garantia do direito à
educação (art. 206, inc. IX, da CRFB);

CONSIDERANDO que a Corte Suprema, na sede do Recurso
Extraordinário (RE) nº 1008166, assentou a tese de que a educação
básica constitui direito fundamental de todas as crianças e jovens,
assegurado por normas constitucionais de eficácia plena e aplicabilidade
direta e imediata, podendo, a proposito, ser exigida individualmente do
Poder Público;

CONSIDERANDO que há necessidade de apurar violação a possível
direito individual indisponível dos estudantes;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
174/2017 do Conselho acional do Ministério Público, que regulamentam
a instauração e tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento
Administrativo;

RESOLVE:

INSTAURAR, nos termos do art. 8º, inc. III da Resolução nº 003/2019 do
CSMP /PE e da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do
Ministério Público, o presente , com o objetivo PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO de apurar fato que enseje a tutela de direitos
individuais indisponíveis dos estudantes "C. V. A da S." e "R. A" à
matrícula escolar na rede municipal de ensino ou na rede estadual de
ensino. Ademais, determino:

I)  Nomeio o(a) assessor(a) técnico(a)-jurídico(a) em exercício nesta
Promotoria de Justiça como secretário(a), nos termos do art. 4.º, inciso
V, da RES n.º 23/2007, do CNMP, e art. 16, inciso V c/c art. 22, ambos
da RES n.º 003/2019, do CSMP;

II) Encaminhe-se cópia desta Portaria para a Subprocuradoria Geral em
Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Eletrônico do
MPPE;

III)  Oficie-se à Secretaria Municipal de Educação, enviando-lhe cópia
dos autos para, no prazo de 10 (dez) dias, envidar providências para
ofertar vaga em escola para a criança "C. V. A da S." (devidamente
identificado(a) nos autos e no ofício), bem como para envidar
providências para ofertar vaga em escola para o adolescente "R.A"
(devidamente identificado(a) nos autos e no ofício), na escola mais
próxima da residência, enviando a esta 6.ª PJDC demonstração
comprobatória;

IV) Decorrido o prazo, com ou sem resposta, certifique-se e voltem os
autos conclusos.

Cumpra-se.

Paulista, 20 de fevereiro de 2025.

Elisa Cadore Foletto,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01979.000.172/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01979.000.172/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 6ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania do
Paulista, que esta subscreve, no uso das atribuições que lhe

PORTARIA Nº 01979.000.172/2025
Recife, 20 de fevereiro de 2025

são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e
pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a,
da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21/1998;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO  o recebimento do ofício n.º  01977.000.148/2025-
0004, subscrito pela 5.ª PJDC de Paulista, relatando ausência de vaga
em creche para o(a) estudante "B. L da S.";

CONSIDERANDO  o(a) aluno(a) acima referenciado necessita de vaga
em instituição de educação infantil no Município do Paulista;

CONSIDERANDO que a Carta Magna, no capítulo referente à
educação, anuncia como princípio basilar a garantia do direito à
educação (art. 206, inc. IX, da CRFB);

CONSIDERANDO que a Corte Suprema, na sede do Recurso
Extraordinário (RE) nº 1008166, assentou a tese de que a educação
básica constitui direito fundamental de todas as crianças e jovens,
assegurado por normas constitucionais de eficácia plena e aplicabilidade
direta e imediata, podendo, a proposito, ser exigida individualmente do
Poder Público;

CONSIDERANDO que há necessidade de apurar violação a possível
direito individual indisponível do estudante;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo;

RESOLVE:

INSTAURAR, nos termos do art. 8º, inc. III da Resolução nº 003/2019 do
CSMP /PE e da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do
Ministério Público, o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO,
com o objetivo de apurar fato que enseje a tutela de direitos individuais
indisponíveis do estudante "B. L da S." à matrícula em creche da rede
municipal de Paulista/PE.

Ademais, determino:

I)  Nomeio o(a) assessor(a) técnico(a)-jurídico(a) em exercício nesta
Promotoria de Justiça como secretário(a), nos termos do art. 4.º, inciso
V, da RES n.º 23/2007, do CNMP, e art. 16, inciso V c/c art. 22, ambos
da RES n.º 003/2019, do CSMP;

II) Encaminhe-se cópia desta Portaria para a Subprocuradoria Geral em
Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Eletrônico do
MPPE;

III) Oficie-se à Secretaria Municipal de Educação, enviando-lhe cópia
dos autos para, no prazo de 5 (cinco) dias, apresentar comprovação da
disponibilização de vaga em creche para o(a) estudante "B. L da S."
(devidamente identificado(a) nos autos e no ofício), com demonstração
comprobatória do alegado, considerando os termos da sentença
profer ida nos autos da Ação Civ i l  Públ ica n . º  0014400-
47.2022.8.17.3090;

IV) Transcorrido o prazo, com ou sem resposta, certifique-se e voltem-
me os autos conclusos.

Cumpra-se.
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Elisa Cadore Foletto,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (PATRIMÔNIO PÚBLICO)
Procedimento nº 01998.000.800/2024 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01998.000.800/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, pela
representante subscritora, no exercício simultâneo da 27ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa do Patrimônio Público, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal,
combinados com os artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº
7.347/85, e artigo 4º, IV, “a”, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 27
de dezembro de 1994, com as alterações da Lei Complementar nº 21,
de 28 de dezembro de 1998;
CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 014/2017, do
Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público de
Pernambuco, são atribuições específicas das Promotorias de Defesa do
Patrimônio Público: I – prevenção e repressão à prática de atos de
improbidade administrativa; II – Tutela da Moralidade Administrativa e do
Patrimônio Público; III – Controle da legalidade dos atos de Estado,
quando praticados com violação da Probidade Administrativa; IV –
promover, na forma da Lei Federal nº 12.846/2013, a responsabilização
objetiva de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração
Pública, previstos no seu art. 5º, em especial para aplicação das
sanções previstas nos artigos 6º e 19, de maneira isolada ou em
conjunto com promotoria de justiça criminal;
CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
23/2007, do Conselho Nacional do Ministér io Públ ico, que
regulamentaram o inquérito civil e outros instrumentos destinados à
tutela extrajudicial de direitos transindividuais;
CONSIDERANDO a disposição contida no art. 15, II, da Resolução
CSMPPE nº 003/2019, segundo o qual “o inquérito civil poderá ser
instaurado em face de notícia de fato formulada por pessoa natural ou
jurídica, bem como de comunicação de outro órgão do Ministério
Público, ou de qualquer autoridade, desde que forneça, por qualquer
meio legalmente permitido, informações sobre fato e seu provável autor,
bem como a qualificação mínima que permita sua identificação e
localização”;
CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 01998.000.800/2024
e que as peças que o instruem ainda não permitem a descrição
adequada das condutas subsumíveis à Lei 8.429/92, no que diz respeito
a possíveis irregularidades no processo licitatório instaurado pela
Prefeitura da Cidade do Recife para contratação de empresa de locação
de mão de obra temporária (diárias), visando prestar serviço ao
Executivo Municipal no dia das eleições para a escolha dos novos
Conselheiros Tutelares do Município do Recife-PE;
CONSIDERANDO que nos termos da representação, foram pagas 2.192
diárias, sendo que “a lista apresenta apenas 534 nomes, sendo 258 de
apoio técnico, 41 de coordenador, 35 de motorista e 200 de
supervisores, inexistindo comprovação de 542 diárias de apoio técnico,
559 diárias de coordenador e 557 diárias de motorista”. Assim, há
indícios de que foram pagas 1.658 diárias não comprovadas
(fantasmas), gerando um prejuízo no valor de R$ 678.820,47 aos cofres
públicos municipais;
CONSIDERANDO a formalização do processo de Auditoria Especial n°
24100712- 4 em andamento no Tribunal de Contas de Pernambuco;
CONSIDERANDO que se encontra pendente de resposta o Ofício

PORTARIA Nº 01998.000.800/2024
Recife, 24 de fevereiro de 2025

nº 01998.000.800/2024-0010 endereçado à Secretaria das Promotorias
de Justiça de Defesa da Infância e Juventude da Capital;
CONSIDERANDO a necessidade de deflagrar investigação para
elucidar os fatos e apurar eventuais responsabilidades, visando a
posterior ajuizamento de ação civil pública, dentre outras medidas
administrativas e judiciais cabíveis ou, ainda, o arquivamento das peças
de informação, nos termos da lei;
RESOLVE INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, adotando as
seguintes providências:
1. Consigne-se em todo registro pertinente que este procedimento
investigatório destina-se a “Apurar, sob a ótica da improbidade
administrativa, possíveis irregularidades no processo licitatório
instaurado pela Prefeitura da Cidade do Recife para contratação de
empresa de locação de mão de obra temporária (diárias), visando
prestar serviço ao Executivo Municipal no dia das eleições para a
escolha dos novos Conselheiros Tutelares do Município do Recife/PE.”;
2. Encaminhe-se esta portaria, por meio eletrônico, à Secretaria Geral
do Ministério Público, para publicação no Diário Oficial, ao Conselho
Superior, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao CAO de
Promoção e Defesa do Patrimônio Público;
3. Aguarde-se o decurso do prazo de resposta ao Ofício nº
01998.000.800/2024- 0010 endereçado à Secretaria das Promotorias de
Justiça de Defesa da Infância e Juventude da Capital.

Recife, 24 de fevereiro de 2025.

Selma Magda Pereira Barbosa Barreto
Promotora de Justiça
Em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (DIREITOS HUMANOS)
Procedimento nº 02007.000.119/2020 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas
RECOMENDAÇÃO N.º 001/2025 - 7ª PJ-DH
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Representante da Promotoria de Defesa da Cidadania da Capital,
com exercício no cargo de 7º Promotor de Justiça, com atuação na
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos e atribuição no Controle
Externo da Atividade Policial, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, especialmente com supedâneo nos arts. 127, caput, e 129,
incisos II e VII, da CRFB/88, e art. 5º do Parágrafo único, inciso IV, da
Lei Complementar nº 12, de 27 de dezembro de 1994, e, ainda, com
base no arts. 53, 54 e 55, todos da Resolução CSMP-MPPE nº
003/2019;
CONSIDERANDO o trâmite, nesta Promotoria de Justiça, do
Procedimento Administrativo (PA) nº 02007.000.119/2020, cujo objeto é
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, a atuação institucional da
Polícia Militar de Pernambuco – PMPE, no eventual emprego e uso da
força, por ocasião de atos, manifestações, protestos, passeatas e/ou
outros eventos públicos, de sorte a observar o direito à vida, à liberdade,
à integridade física e psicológica da população, bem como à liberdade
de expressão, manifestação do pensamento e de reunião pacífica em
locais abertos ao público;
CONSIDERANDO que a CF/1988 estabelece, entre os seus princípios e
objetivos fundamentais, respectivamente, a cidadania, a dignidade da
pessoa humana e a construção de uma sociedade livre, justa e solidária,
pautada na promoção do bem de  todos/as, sem preconceitos de
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas  de
discriminação e, ainda, veda expressamente o tratamento desumano ou
degradante a qualquer pessoa (art. 1º, incisos II e III, art. 3º, incisos III e
IV, c/c art. 5º, III);
CONSIDERANDO que, nos termos da Portaria nº 7179, de 11/12/2024,
publicada no Boletim Geral da Secretaria Estadual
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de Defesa Social nº 233, a Segurança Pública destinada aos festejos
carnavalescos será planejada e empregada conforme os seguintes
períodos e horários: (i) Pré-carnaval (das 10h às 0h, do dia 02 de janeiro
de 2025 a 27 de fevereiro de 2025); (ii) Carnaval (das 08h às 02h, do dia
28 de fevereiro de 2025 a 05 de março de 2025; (iii) Pós-carnaval (das
10h às 0h, do dia 06 ao dia 16 de março de 2025);
CONSIDERANDO tratar-se a segurança pública de direito e
responsabilidade de  todos e, ao mesmo tempo, de dever do Estado,
sendo exercida, entre outros órgãos, pela Polícia Militar para a
preservação da ordem pública, da incolumidade das pessoas e do
patrimônio, consoante dispõe o art. 144 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO a necessidade de se compatibilizar o dever de
preservação da ordem pública imposto à PMPE com os direitos e
garantias constitucionais das/os foliãs /ões e da população em geral;
CONSIDERANDO a imperiosa necessidade de se prevenir e coibir
eventuais excessos por parte da PMPE no uso da força — materializado
no emprego inadequado  de armas letais e menos letais e demais
técnicas — notadamente nos eventos précarnavalescos que já estão
ocorrendo na cidade do Recife e, sobretudo, nos  carnavalescos
multitudinários e pós-carnavalescos, nos quais, tradicionalmente,
participam, além da população adulta, crianças, adolescentes e idosos
/as;
CONSIDERANDO que a atuação da PMPE em festividades
carnavalescas não  autoriza, aprioristicamente, dispersar foliãs/foliões,
devendo atuar para que o direito de reunião e de liberdade de expressão
e de pensamento sejam exercidos com
garantia da  incolumidade das pessoas e não com truculência e difusão
de medo, servindo, na prática, como fator de inibição do exercício da
cidadania;
CONSIDERANDO que, no eventual emprego de técnicas de detenção
ou dispersão de foliões e demais pessoas, a PMPE deve evitar a
utilização de métodos que provoquem sofrimento desnecessário, não se
tolerando o uso abusivo ou arbitrário da  força e o emprego inadequado
de armas e de instrumentos de menor potencial ofensivo;
CONSIDERANDO que a Lei Federal n.º 13.060/2014, ao disciplinar o
uso dos instrumentos de menor potencial ofensivo pelos agentes de
segurança pública em todo  o território nacional, estabelece que os
órgãos de segurança pública deverão priorizar a  utilização dos referidos
instrumentos obedecendo aos princípios da legalidade, necessidade,
razoabilidade e proporcionalidade (arts.1º e 2º);
CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 12.341, de 23 de dezembro
de 2024 - que disciplina o uso da força e dos instrumentos de menor
potencial ofensivo pelos  profissionais de segurança pública, com vistas
a promover uma maior eficiência, transparência e valorização de suas
atividades - regulamentado pela Portaria MJSP nº 855, de 17 de janeiro
de 2025;
CONSIDERANDO que, afora a observância dos diversos Tratados
Internacionais em matéria de Direitos Humanos nos quais o Brasil é
parte, a PMPE deve cumprir o “Código de Conduta das Nações Unidas
para os Responsáveis pela Aplicação das Leis” (1979), bem como os
“Princípios Básicos das Nações Unidas sobre a utilização da Força e de
Arma de Fogo pelos Responsáveis pela Aplicação da Lei” (1990);
CONSIDERANDO que ditos Textos Normativos da ONU estabelecem
que o uso  da força deve se pautar nos limites estritamente necessários
para execução dos deveres  dos responsáveis pela aplicação da lei,
respeitando-se os princípios da necessidade,  proporcionalidade e
prévio esgotamento de todos os métodos não violentos (uso progressivo
da força);
CONSIDERANDO que, hodiernamente, a nível internacional, entende se
ilegítimo o uso de elastômero para dispersão de pessoas que estão,
pacificamente, no exercício do seu direito de protesto, conforme o Guia
da ONU de 2020, intitulado  Guidance on Less Lethal Weapons in Law
Enforcement;
CONSIDERANDO que não se deve justificar, sob a égide da baixa
letalidade, o  uso do elastômero nos festejos carnavalescos, uma vez
que episódios ocorridos nos últ imos anos em Pernambuco,
protagonizados pela PMPE, durante atos,

protestos e  manifestações públicas, têm demonstrado o poder letal e
lesivo desse armamento, ocasionando desde lesões graves e
gravíssimas até morte, mormente pelo uso abusivo e contrário às
instruções constantes do manual do fabricante, denotando, no mínimo,
falta de treinamento e atualização periódica dos policiais militares acerca
do seu manuseio/emprego;
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, na condição de
defensor dos  direitos humanos, da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e  individuais indisponíveis, zelar
pelo funcionamento adequado dos serviços públicos  relevante,
cabendo-lhe, igualmente, exercer o controle externo da atividade
policial, à luz do art. 129, incisos II e VII;
RESOLVE RECOMENDAR, em virtude da realização dos festejos de
Carnaval no município do Recife, nos períodos disciplinados pela
Portaria Nº 7179/SDS acima
refer ida,  ao Sr .  Comandante Geral  da Pol íc ia  Mi l i tar  de
Pernambuco/PMPE, Coronel PM Ivanildo Cesar Torres de Medeiros,
que ordene firmemente aos seus subordinados:
a) a observância estrita, durante os festejos carnavalescos na cidade do
Recife,  do eventual uso diferenciado da força, baseado nos princípios
da legalidade,  necessidade, razoabilidade e proporcionalidade, com o
fito de se evitar excesso na utilização da força e emprego inadequado
de armas (letais e menos letais) e a  consequente responsabilidade
administrativa, civil e criminal dos policiais militares envolvidos;
b) a proibição às Reservas de Material Bélico das Organizações
Militares  Estaduais (OME’s) diretamente envolvidas/escaladas para
participarem das referidas festividades, em execução ao planejamento
operacional traçado previamente, de  fornecer aos policiais militares
escalados munição de espingarda calibre.12 de impacto controlado
(elastômero);
c) a vedação do porte e/ou emprego de munição de  impacto controlado
(elastômero) pelo efetivo a ser lançado em ditas festividades no  período
acima assinalado;
d) o uso adequado dos cadarços de identificação, em local visível no
uniforme operacional e nos coletes balísticos;
e) a afixação da presente RECOMENDAÇÃO no quadro de aviso de
todas as unidades policiais militares do Recife;
f) a divulgação desta Recomendação no Boletim Geral da Corporação e
outros meios eletrônicos entendidos como cabíveis;
Ao Cartório da 7ª PJ-DH, determina-se o seguinte:
01) expeça-se o respectivo ofício ao Sr. Comandante-Geral da PMPE
para, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, informar ao subscritor
acerca do acatamento desta Recomendação;
02) dê-se ciência desta Recomendação ao Exmº. Srº. Secretário
Estadual de Defesa Social, Del. Alessandro Carvalho Liberato de
Mattos;
03) dê-se ciência desta Recomendação à Coordenação do CAO Defesa
Social e Controle Externo da Atividade Policial do MPPE;
04) publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público de
Pernambuco.

Recife, 24 de fevereiro de 2025.

 Westei Conde y Martin Júnior
 7º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
 Promoção e Defesa dos Direitos Humanos
Controle Externo da Atividade Policial
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela 30ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, no uso das atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo 129, II e III, da Constituição
Federal, Lei Complementar nº 75/1993, Lei nº 8.625 /1993 e Resolução
CSMP 003/2019, instaura o presente Procedimento Administrativo, com
a finalidade de investigar possível violação aos direitos individuais
indisponíveis de pessoa idosa residente no município de Recife/PE;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 230, estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo lhes o direito à
vida;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à
pessoa idosa, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO o artigo 4º da Lei nº 10.741/2003, o qual estabelece
que nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei;

CONSIDERANDO que foi instaurada notícia de fato no Sistema de
Informações do Ministério Público (SIM), com juntada de documentos,
sendo realizadas diligências por parte deste órgão ministerial, em face
da situação de violação de direitos vivenciada pela pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a presente notícia de fato encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser ainda
necessária e imprescindível a realização de outras diligências;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 174 do Conselho Nacional do
Ministério Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o
Procedimento Administrativo: "Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil. Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instaurado
por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito
civil";

CONSIDERANDO que, ao analisar o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo citado;

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo, nos termos da
Resolução Res CSMP nº 003/2019, determinando-se o registro no
Sistema de Informações do Ministério Público (SIM) e a adoção das
seguintes providências:

1. Cumpra-se o despacho de evento 25.

2. Envie-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial;

3. Comunique-se o teor da presente Portaria ao Conselho Superior, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania e à Corregedoria
Geral do Ministério Público, para ciência;

4. Este procedimento administrativo terá prazo de 01 (um) ano,
prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de
outros atos, nos termos do art. 11, da Resolução nº nº 003/2019 –
CSMP e no art. 11, da Resolução nº 174/2017 – CNMP.

Recife, 30 de janeiro de 2025.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça
46ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª E 46ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.001.517/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

 Procedimento Administrativo nº 02014.001.517/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela 30ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, no uso das atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo 129, II e III, da Constituição
Federal, Lei Complementar nº 75/1993, Lei nº 8.625 /1993 e Resolução
CSMP 003/2019, instaura o presente Procedimento Administrativo, com
a finalidade de investigar possível violação aos direitos individuais
indisponíveis de pessoa idosa, M.S.S.D.O., residente no município de
Recife/PE;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 230, estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo lhes o direito à
vida;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à
pessoa idosa, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO o artigo 4º da Lei nº 10.741/2003, o qual estabelece
que nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei;

CONSIDERANDO que foi instaurada notícia de fato no Sistema de
Informações do Ministério Público (SIM), com juntada de documentos,
sendo realizadas diligências por parte deste órgão

PORTARIA Nº 02014.001.517/2024
Recife, 7 de fevereiro de 2025
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ministerial, em face da situação de violação de direitos vivenciada pela
pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a presente notícia de fato encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser ainda
necessária e imprescindível a realização de outras diligências;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 174 do Conselho Nacional do
Ministério Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o
Procedimento Administrativo: "Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil. Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instaurado
por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito
civil";

CONSIDERANDO que, ao analisar o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo citado;

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo, nos termos da
Resolução Res CSMP nº 003/2019, determinando-se o registro no
Sistema de Informações do Ministério Público (SIM) e a adoção das
seguintes providências:

1. Determino o cumprimento do despacho de evento 24 e a expedição
de notificações, conforme sugerido em Parecer Social da Equipe
Técnica desta Promotoria de Justiça (evento 25).

2. Envie-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial;

3. Comunique-se o teor da presente Portaria ao Conselho Superior, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania e à Corregedoria
Geral do Ministério Público, para ciência;

4. Este procedimento administrativo terá prazo de 01 (um) ano,
prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de
outros atos, nos termos do art. 11, da Resolução nº nº 003/2019 –
CSMP e no art. 11, da Resolução nº 174/2017 – CNMP.

Recife, 07 de fevereiro de 2025.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OURICURI
Procedimento nº 02035.000.053/2025 — Notícia de Fato
P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
02035.000.053/2025
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante legal infrafirmado, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução

PORTARIA Nº 02035.000.053/2025
Recife, 24 de fevereiro de 2025

nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho Nacional do Ministério Público;
CONSIDERANDO que toda a pessoa deve ter direito à educação. A
educação deve visar ao pleno desenvolvimento da personalidade
humana e do sentido da sua dignidade e reforçar o respeito pelos
direitos da pessoa humana e das liberdades fundamentais. A educação
deve habilitar toda a pessoa a desempenhar um papel útil numa
sociedade livre, promover compreensão, tolerância e amizade entre
todas as nações e grupos, raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as
atividades das Nações Unidas para a conservação da paz (art. 13 do
Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da
ONU);
CONSIDERANDO que a educação constitui direito fundamental de
todos e dever do Estado e da família, devendo ser fomentada e
incentivada com a participação
ativa da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação profissional,
conforme estabelece o art. 205 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que o uso constante de celulares no ambiente
escolar tem sido alvo de muitos questionamentos, em especial quanto à
correlação negativa entre o uso excessivo das tecnologias e o
desempenho acadêmico;
CONSIDERANDO a entrada em vigor da Lei Federal nº 15.100/25,
determinando, no art. 2º, § 1º e 2º que os estudantes só podem usar
celulares ou outros dispositivos eletrônicos para atividades pedagógicas
autorizadas pelos professores ou em situações excepcionais, como
estado de perigo, necessidade ou caso de força maior. Dessa forma,
fica proibido o uso durante a aula, o recreio ou nos intervalos entre as
aulas, em todas as etapas da educação básica.
CONSIDERANDO que, além das restrições, a Lei nº 15.100/2025
priorizou a implementação de estratégias para cuidar da saúde mental
dos estudantes, de modo que as redes de ensino e escolas devem
oferecer treinamentos periódicos para prevenção e detecção de sinais
de sofrimento psíquico e mental relacionados ao uso excessivo de
dispositivos digitais, além de criar espaços de escuta e acolhimento para
estudantes e funcionários (art. 4º).
CONSIDERANDO que, de acordo com a norma, não há proibição
expressa para os estudantes levarem os aparelhos celulares à escola.
Entretanto, o uso da tecnologia fica adstrito às referidas hipóteses do
art. 2º, bem como às hipóteses do art. 3º (garantia da acessibilidade, da
inclusão e dos direitos fundamentais e para atender às condições de
saúde dos estudantes), sendo importante que, em relação a estudantes
com deficiência, tal circunstância seja avaliada no respectivo PEI (plano
educacional individualizado) que deve estar alinhado ao Projeto Político
Pedagógico da Escola;
CONSIDERANDO que eventuais medidas a serem aplicadas pelo
descumprimento da lei precisam estar previstas no regimento escolar –
devidamente aprovado pela secretaria de educação competente –,
observando-se o procedimento administrativo com as garantias legais.
RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo (PA), tendo por objeto
a adoção de medidas que busquem o cumprimento da Lei 15.100/25 na
rede municipal /rede estadual/rede privada.
1. registre-se e autue-se a presente portaria no Sistema SIM;
2. oficie-se à Secretaria Municipal/Estadual de Educação/Instituição de
ensino da rede privada, requisitando, no prazo de 15 (quinze) dias, que
encaminhem ao Ministério Público informações comprovadas acerca:
a) Da implementação da Lei Federal nº 15.100/2025 no ano letivo de
2025, orientando-se a atualização do Regimento Interno e do Projeto
Político Pedagógico de cada unidade escolar;
b) Das medidas adotadas para garantir a proibição dos aparelhos
celulares na escola – ressalvadas as exceções previstas em lei;
c) Da implementação de estratégias voltadas à saúde mental dos
alunos, conforme disposto no art. 4º da Lei Federal nº 15.100/2025,
incluindo a criação de espaços de escuta e acolhimento na escola, bem
como a realização de treinamentos
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para prevenção e detecção de sinais de sofrimento psíquico;
d) De eventuais mecanismos de monitoramento e avaliação para
assegurar a eficácia das ações implementadas e a conformidade com as
legislações mencionadas
3. Expeça-se recomendação às Secretarias de Educação dos
municípios de Ouricuri, Santa Cruz e Santa Filomena, para adesão das
medidas previstas na Lei 15.100 /2025 que porventura ainda não foram
implementadas na rede de ensino dos respectivos municípios;
4. Vencidos os prazos estipulados, com ou sem resposta, façam-se os
autos conclusos para análise e deliberação;
5. Encaminhe-se cópia desta Portaria ao Centro de Apoio Operacional à
Defesa da Educação (CAO Educação);
6. Remeta-se a presente Portaria, por meio eletrônico, à Secretaria
Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial, em
conformidade com o art. 9º da Resolução RES-CSMP nº 03/2019.

Cumpra-se.

Ouricuri, 24 de fevereiro de 2025.

Marcio José da Silva Freitas,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02105.000.108/2024 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02105.000.108/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Apurar possível negativa de direito da pessoa idosa.
INVESTIGADO: Empresas Contigo, Progresso e Catedral.
REPRESENTANTE: N.S.C.
  Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.
a) Reitere-se ofício, frisando tratar-se de expediente repetido.
Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 24 de fevereiro de 2025.

Milena Conceiçao Rezende Mascarenhas Santos,
Promotora de Justiça.

PORTARIA Nº 02105.000.108/2024
Recife, 24 de fevereiro de 2025

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02141.001.113/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso

PORTARIA Nº 02141.001.113/2024
Recife, 20 de fevereiro de 2025

III, da Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no
artigo 14 da Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, CONSIDERANDO:

- O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP Nº
003/2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que
permita o exaurimento do objeto tratado na NF que ensejou a
instauração do presente procedimento;

- Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in verbis,  determina:

“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade- fim destinado a:

I – Omissis;

II – Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições” (destacamos).

- Ainda, a necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta
de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção
de eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.

RESOLVE:

1. Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto) de acompanhar e fiscalizar notícia de POLUIÇÃO DO
A R  ( F U M A Ç A  T Ó X I C A )  P O R  Q U E I M A  D E  M A T E R I A I S
(APARENTEMENTE BORRACHA) EM PRÉDIO EM CONSTRUÇÃO,
sito a Rua Dom Vital e Beira Mar, em Piedade, Jaboatão dos
Guararapes.

2. Promover as diligências indispensáveis à instrução do feito,
DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências:

a) Após análise dos autos, vejo que a SEMAM encaminhou relatório de
vistoria no logradouro indicado e concluiu que tal odor (poluição do ar),
se deu pela execução de procedimento pontual. Assim, solicito à
Secretaria desta 3ª PJDC que notifique a Parte Noticiante para que seja
informado sobre a instauração do presente procedimento e também
para que se manifeste a respeito do relatório da SEMAM e sobre
continuidade do problema, e caso positivo, anexe aos autos meios de
provas suficientes para lastrear suas alegações, como fotos, vídeos,
abaixo-assinado. No prazo de 10 (dez) dias, sob pena de arquivamento;

b) A remessa da presente Portaria para publicação no Diário Oficial
eletrônico, bem como ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, para conhecimento;

c) A comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 20 de fevereiro de 2025.

Zélia Diná Neves de Sá
Promotora de Justiça
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02141.001.156/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, CONSIDERANDO:

- O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP Nº
003/2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que
permita o exaurimento do objeto tratado na NF que ensejou a
instauração do presente procedimento;

- Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in verbis,  determina:

“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade- fim destinado a:

I – Omissis;

II – Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições” (destacamos).

- Ainda, a necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta
de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção
de eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.

RESOLVE:

1. Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto) de acompanhar e fiscalizar notícia de POLUIÇÃO
SONORA/FUNCIONAMENTO IRREGULAR - RESIDÊNCIA QUE
FUNCIONA COMO CASA DE EVENTOS SEM NOME, sita à Rua
Carnaíba, nº 10, em Candeias, Jaboatão dos Guararapes.

2. Promover as diligências indispensáveis à instrução do feito,
DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências:

a) Após análise dos autos, vejo que o presente procedimento está em
fase final para marcação de audiência. Assim, solicito a Secretaria desta
3ª PJDC realize o agendamento da audiência designada.

b) Informe-se à Parte Interessada sobre a instauração do presente
procedimento informando-lhe o número sob o qual tramita;

c) A remessa da presente Portaria para publicação no Diário Oficial
eletrônico, bem como ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, para conhecimento;

d) A comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

PORTARIA Nº 02141.001.156/2024
Recife, 20 de fevereiro de 2025 Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 20 de fevereiro de 2025.

Zélia Diná Neves de Sá
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM
Procedimento nº 02272.000.125/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
02272.000.125/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de interesses individuais indisponíveis com o fim de
fornecer os cuidados necessários a Sra. Raimunda Silva de Souza,
idosa com 78 anos de idade que está sendo negligenciada nos seus
cuidados.

OBJETO:  Trata-se do fornecimento dos cuidados necessários a idosa
Sra. Raimunda Silva de Souza.

Considerando as atribuições desta 2ª Promotoria de Justiça de Surubim
na Curadoria da Cidadania;

Considerando o relatório enviado pelo CREAS de Surubim narrando que
a situação da idosa continua precária e que os cuidados são
necessários para o bem estar dela de acordo com o Estatuto da pessoa
idosa.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

a. Providencie a expedição de ofício ao CREAS de Surubim,
requisitando a realização de novas visitas a residência da idosa,
adotando as providências de seu mister e acionando outros órgãos de
proteção da rede municipal e ao final nos enviarem um relatório
circunstanciado nos informando a situação atual da idosa.

b.  Cópia da portaria que determinar a instauração do Procedimento
Administrativo deverá ser encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro
de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania, bem como à SUBADM,
para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à
Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP para conhecimento,
nos termos do parágrafo 2º do art. 16 e em conformidade com o art. 9º
da RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 003/2019.

Cumpra-se.

Surubim, 19 de fevereiro de 2025.

Garibaldi Cavalcanti Gomes da Silva,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº 02272.000.125/2024
Recife, 19 de fevereiro de 2025

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de
Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da Constituição da
República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da

PORTARIA Nº PORTARIA   DE   INSTAURAÇÃO
Recife, 24 de fevereiro de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no
artigo 14 da Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, CONSIDERANDO:
    • O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP
Nº 003
/2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que permita o
exaurimento do objeto tratado na NF que ensejou a instauração do
presente procedimento;
    • Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in verbis,  determina:
“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade- fim destinado a:
    I – Omissis;

    II – Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas
ou instituições” (destacamos).

    • Ainda, a necessidade de dar continuidade às investigações e à
coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e
adoção de eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução
dos problemas apontados na representação.

RESOLVE:

        1. Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com
o escopo (objeto) de acompanhar e fiscalizar notícia de EDIFICAÇÕES
IRREGULARES ("BOTECOS" e LAVA JATO, NÃO IDENTIFICADOS),
COM INVASÃO DE ESPAÇO PÚBLICO (VIA PÚBLICA) E POLUIÇÃO
SONORA (TODOS OS DIAS DA SEMANA), tudo na Rua
Ulisses Montarroyos, ao lado do Martelinho de Ouro (Av. Nossa Senhora
do Loreto), em Piedade - Jaboatão dos Guararapes.
 2. Promover as diligências indispensáveis à instrução do feito,
DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências:
  a) Após análise dos autos, vejo que o Poder Público Municipal, embora
notificado em duas oportunidades, ainda não apresentou resposta aos
requerimentos constantes no Ofício nº 02141.001.118/2024-0004.
Assim, solicito a Secretaria desta 3ª PJDC que designe data para
realização de reunião com o Órgão da Prefeitura pertinente com fim de
tratar do tema objeto dos autos, oportunidade em que deverá apresentar
resposta ao ofício em referência.
 b) A remessa da presente Portaria para publicação no Diário Oficial
eletrônico, bem como ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, para conhecimento;

  c) A comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior
do Ministério Público;
Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, Zélia Diná Neves de Sá Promotora de Justiça

24 de fevereiro de 2025.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02141.001.106/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

PORTARIA Nº Procedimento nº 02141.001.106/2024
Recife, 20 de fevereiro de 2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, CONSIDERANDO:

O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP Nº
003/2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que
permita o exaurimento do objeto tratado na NF que ensejou a
instauração do presente procedimento;

Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in verbis,  determina:

“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade- fim destinado a:

– Omissis;

– Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições” (destacamos).
Ainda, a necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta de
informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção de
eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.

RESOLVE:

Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto) de acompanhar e fiscalizar notícia de CONFLITO
FUNDIÁRIO URBANO NA RUA JARDIM COPACABANA, Nº 26, NO
BAIRRO DE PIEDADE, Jaboatão dos Guararapes.

Promover as dil igências indispensáveis à instrução do feito,
DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências:

Após análise dos autos, vejo que o presente procedimento está com
prazo de Ofício nº 02141.001.106/2024-0002 com requerimentos
direcionados ao à SEMASC em andamento.
Informe-se à Parte Interessada sobre a instauração do presente
procedimento informando-lhe o número sob o qual tramita;

A remessa da presente Portaria para publicação no Diário Oficial
eletrônico, bem como ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, para conhecimento;

A comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 20 de fevereiro de 2025.

Zélia Diná Neves de Sá,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02141.001.104/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA Nº Procedimento nº 02141.001.104/2024
Recife, 20 de fevereiro de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, CONSIDERANDO:

O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP Nº
003/2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que
permita o exaurimento do objeto tratado na NF que ensejou a
instauração do presente procedimento;

Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in verbis,  determina:

“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade- fim destinado a:

– Omissis;

– Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições” (destacamos).

Ainda, a necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta de
informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção de
eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.

RESOLVE:

Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto) de acompanhar e fiscalizar notícia de CONFLITO
FUNDIÁRIO URBANO NA RUA INALDA ARAÚJO, Nº 110, PIEDADE
EM JABOATÃO DOS GUARARAPES, Jaboatão dos Guararapes.

Promover as dil igências indispensáveis à instrução do feito,
DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências:

Após análise dos autos, vejo que o presente procedimento está com
prazo de Ofício nº 02141.001.104/2024-0002 com requerimentos
direcionados ao à SEMASC em andamento.
Informe-se à Parte Interessada sobre a instauração do presente
procedimento informando-lhe o número sob o qual tramita;

A remessa da presente Portaria para publicação no Diário Oficial
eletrônico, bem como ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, para conhecimento;

A comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 20 de fevereiro de 2025.

Zélia Diná Neves de Sá
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª E 46ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.185/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

 Procedimento Administrativo nº 02014.000.185/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente:

OBJETO:  investigar possível violação aos direitos individuais
indisponíveis de pessoa idosa, residente no município de Recife/PE;

 Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1)  a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida
(art. 230 da CF/1988);

2)  nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei (art. 4º
da Lei nº 10.741/2003);

3) a condição do Ministério Público de  Ombudsman  do Povo,
verdadeira ouvidoria social, a fim de garantir os direitos constitucionais
do cidadão (art. 129-II da CF/10988), devendo também  zelar pelo
efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à pessoa
idosa, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis (art. 74-
inciso VII da Lei 10.741/2023);

4) notícia de fato, encaminhada ao MPPE, através da Ouvidoria, em
30.01.2025, pela senhora EDJANE DE ANDRADE LIMA MARIANO,
narrando que a senhora H. A. L.,
idosa com 89 anos, estaria sofrendo maus tratos e restrições de direitos
por parte do seu filho EDNALDO DE ANDRADE LIMA, no Recife (PE), o
qual, inclusive, teria se apropriado da residência da idosa.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1) encaminhar cópia desta Portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2) encaminhar os autos à equipe técnica das Promotorias do Idoso da
Capital, a fim de ser elaborado relatório psicossocial;

2)  agendar, com a chegada do Promotor titular, audiência ministerial
com a presença das partes interessadas neste procedimento, a fim de
adotar uma solução resolutiva para a demanda em questão.

Recife, 20 de fevereiro de 2025.

Salomão Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça, em exercício cumulativo

PORTARIA Nº Procedimento nº 02014.000.185/2025
Recife, 20 de fevereiro de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02141.001.117/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, CONSIDERANDO:

O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP Nº
003/2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que
permita o exaurimento do objeto tratado na NF que ensejou a
instauração do presente procedimento;

Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in verbis,  determina:

“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade- fim destinado a:

– Omissis;

– Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições” (destacamos).

Ainda, a necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta de
informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção de
eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.

RESOLVE:

Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto) de acompanhar e fiscalizar notícia de ATERRO
IRREGULAR e OBSTRUÇÃO DE CANAL/GALERIAS PLUVIAIS - OBRA
DE EDIFICAÇÃO DE GALPÃO, sito no terreno às margens da PE-017,
em frente à caixa d'água da COMPESA Jaboatão dos Guararapes.

Promover as dil igências indispensáveis à instrução do feito,
DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências:

Após análise dos autos, vejo que o Poder Público Municipal, embora
notificado em duas oportunidades, ainda não apresentou resposta aos
requerimentos constantes no Ofício nº 02141.001.117/2024-0001.
Assim, solicito a Secretaria desta 3ª PJDC que designe data para
realização de reunião com o Órgão da Prefeitura pertinente com fim de
tratar do tema objeto dos autos, oportunidade em que deverá apresentar
resposta ao ofício em referência.

Informe-se à Parte Interessada sobre a instauração do presente
procedimento informando-lhe o número sob o qual tramita;

A remessa da presente Portaria para publicação no Diário Oficial
eletrônico, bem como ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, para conhecimento;

A comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público.

PORTARIA Nº Procedimento nº 02141.001.117/2024
Recife, 20 de fevereiro de 2025 Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para

análise e deliberação.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 20 de fevereiro de 2025.

Zélia Diná Neves de Sá
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BUÍQUE
Procedimento nº 02822.000.012/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02822.000.012/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: promoção pessoal do atual prefeito de Buíque caracterizada
na utilização das cores de sua campanha política nas redes sociais e no
site oficial do Município e de suas Secretarias, dentre outras condutas.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
expedição de recomendação ao Prefeito de Buíque e ao Presidente da
Câmara Municipal de Buíque; cópia da portaria que determinar a
instauração de inquérito civil será encaminhada, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem como à
Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Buíque, 21 de fevereiro de 2025.

Maurício Schibuola de Carvalho,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº Procedimento nº 02822.000.012/2025
Recife, 21 de fevereiro de 2025

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02141.001.156/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, CONSIDERANDO:

O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP Nº
003/2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução
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conclusiva, que permita o exaurimento do objeto tratado na NF que
ensejou a instauração do presente procedimento;

Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in verbis,  determina:

“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade- fim destinado a:

– Omissis;

– Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições” (destacamos).

Ainda, a necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta de
informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção de
eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.

RESOLVE:

Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto) de acompanhar e fiscalizar notícia de POLUIÇÃO
SONORA/FUNCIONAMENTO IRREGULAR - RESIDÊNCIA QUE
FUNCIONA COMO CASA DE EVENTOS SEM NOME, sita à Rua
Carnaíba, nº 10, em Candeias, Jaboatão dos Guararapes.

Promover as dil igências indispensáveis à instrução do feito,
DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências:

Após análise dos autos, vejo que o presente procedimento está em fase
final para marcação de audiência. Assim, solicito a Secretaria desta 3ª
PJDC realize o agendamento da audiência designada.

Informe-se à Parte Interessada sobre a instauração do presente
procedimento informando-lhe o número sob o qual tramita;

A remessa da presente Portaria para publicação no Diário Oficial
eletrônico, bem como ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, para conhecimento;

A comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 20 de fevereiro de 2025.

Zélia Diná Neves de Sá
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (PATRIMÔNIO PÚBLICO)
Procedimento nº 01998.000.563/2024 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil  01998.000.563/2024
43a Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PORTARIA Nº Procedimento nº 01998.000.563/2024
Recife, 24 de fevereiro de 2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar:

 OBJETO: Investigar, sob a ótica da improbidade administrativa e da
legalidade dos atos de Estado, notícia de acumulação indevida de
cargos públicos por servidor(a) público(a) com qualificação completa nos
autos, uma vez que ocuparia cargos simultâneos na Prefeitura do
Recife, com a matrícula (....), no Estado de Pernambuco, cedida ao
município (...) com a matrícula (...), e no seu 3º vínculo público em
Hospital estadual igualmente nominado nos autos, havendo
detalhamento das circunstâncias nos demais documentos acostados e
também na manifestação do sistema Audívia (Ouvidoria do Ministério
Público) sob número 1221259.

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, e tendo entre suas atribuições institucionais
promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do
patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo
respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas
necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa
da moralidade administrativa e do patrimônio público, bem como a
prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse
público;

CONSIDERANDO o procedimento preparatório instaurado a fim de
investigar a notícia de fato encaminhada à Ouvidoria do Ministério
Público de Pernambuco, manifestação do sistema Audivia nº 1221259,
informando as circunstâncias acima detalhadas;

CONSIDERANDO que o artigo 9º da Lei nº 8.429/92 define os atos de
improbidade administrativa que importam enriquecimento ilícito como
sendo “auferir qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão
do exercício de cargo, mandato, emprego ou atividade nas entidades
mencionadas no art. 1º” daquela lei;

CONSIDERANDO que o artigo 10º da Lei nº 8.429/92 define os atos de
improbidade administrativa que causam prejuízo ao erário como sendo
“Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário
qualquer ação ou omissão dolosa,  que enseje,  efet iva e
comprovadamente, perda patr imonial ,  desvio,  apropr iação,
malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades
referidas no art. 1º desta Lei”;

CONSIDERANDO que o artigo 11º da Lei nº 8.429/92 define os atos de
improbidade administrativa que atentam contra os princípios da
administração pública “ Constitui ato de improbidade administrativa que
atenta contra os princípios da administração pública a ação ou omissão
dolosa que viole os deveres de honestidade, de imparcialidade e de
legalidade, caracterizada por uma das seguintes condutas: (...)”;

CONSIDERANDO que o artigo 37, inciso XVI, da CF/88 dispõe que; “A
administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda
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Constitucional nº 19, de 1998) (...) XVI - é vedada a acumulação
remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade
de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI:
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) a) a de dois
cargos de professor; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19,
de 1998) b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico;
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) c) a de dois
cargos privat ivos de médico; (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 19, de 1998) c) a de dois cargos ou empregos
privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas;
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 2001)”

CONSIDERANDO o princípio da supremacia do interesse público e a
vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os agentes
públicos à devida responsabilização em caso de desvio;

CONSIDERANDO que cabe ao agente público não apenas a obediência
aos princípios constitucionais, como também a abstenção da prática de
quaisquer dos atos considerados como ímprobos e exemplificados na
Lei nº. 8.429/92; e

CONSIDERANDO a necessidade de se realizar mais diligências para
plena apuração dos fatos.

RESOLVE:

CONVERTER este procedimento preparatório em INQUÉRITO CIVIL,
nos termos do artigo 32, parágrafo único, da Resolução CSMP nº. 003
/2019, para investigar os fatos relatados na notícia de fato em apuração
neste procedimento preparatório, no âmbito de suas atribuições, com a
finalidade de apurar as responsabilidades para adoção das medidas
legais cabíveis, determinando as seguintes providências:

I - promova-se, nos termos do § 2º, do art. 16, da Resolução RES CSMP
nº. 003 /2019, a remessa eletrônica de cópia da presente portaria de
instauração ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa
do Patrimônio Público e Terceiro Setor – CAOP PPTS, bem como à
Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos, esta
última para fins de publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado de Pernambuco, comunicando-se simultaneamente
ao  Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Pernambuco
– CSMP - e à Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado de
Pernambuco – CGMP; e

II – Aguarde-se o prazo para resposta em cartório do contido no
processo SEI descrito nos autos;

Após, com ou sem resposta, conclusão para análise e decisão.

Anotações de rotina.  Cumpra-se.

Recife, 24 de fevereiro de 2025

Epaminondas Ribeiro Tavares
Promotor de Justiça
Em exercício simultâneo na 43ª Promotoria de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02141.001.152/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02141.001.152/2024

PORTARIA Nº Procedimento nº 02141.001.152/2024
Recife, 24 de fevereiro de 2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, CONSIDERANDO:

O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP Nº
003/2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que
permita o exaurimento do objeto tratado na NF que ensejou a
instauração do presente procedimento;

Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in verbis,  determina:

“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade- fim destinado a:

– Omissis;

– Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições” (destacamos).
Ainda, a necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta de
informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção de
eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.

RESOLVE:

Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto) de acompanhar e fiscalizar notícia de CONSTANTE
DERRAMAMENTO DE DEJETOS EM VIA PÚBLICA EM RAZÃO DE
OBSTRUÇÃO DE RAMAL DE ESGOTO - rua entre a padaria Talita e o
muro do Conjunto Res. Praia Sul, Jaboatão dos Guararapes.

Promover as dil igências indispensáveis à instrução do feito,
DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências:

Após análise dos autos, vejo que a SEINFRA, embora notificada em três
oportunidades, ainda não apresentou resposta aos requerimentos
constantes no Ofício nº 02141.001.152/2024-0005. Vejo também que o
relatório de vistoria da COMPESA indica a NÃO existência de
extravasamento e as denúncias são latentes nesse sentido.

Solicito a Secretaria desta 3ª PJDC que agende audiência com os órgão
municipais competentes - em razão da falta de resposta ao ofício em
epígrafe, COMPESA e partes reclamantes, com o objetivo de esclarecer
as demandas e encontrar soluções paras os problemas apresentados.

Na oportunidade, informe-se à Parte Interessada sobre a instauração do
presente procedimento informando-lhe o número sob o qual tramita;

A remessa da presente Portaria para publicação no Diário Oficial
eletrônico, bem como ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, para conhecimento;

A comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.
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Jaboatão dos Guararapes, 24 de fevereiro de 2025.

Zélia Diná Neves de Sá,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (PATRIMÔNIO PÚBLICO)
Procedimento nº 01998.000.568/2024 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil  01998.000.568/2024
44ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar:

OBJETO: Investigar, sob a ótica da improbidade administrativa e da
legalidade dos atos de Estado, notícia de acumulação ilegal de cargos
públicos por servidor público qualificado nos autos, uma vez que haveria
contrato no Estado de Pernambuco (onde não compareceria ao
expediente), haveria cargo na Prefeitura de São Vicente Férrer, outro
cargo na Prefeitura de Macaparana e outro na Prefeitura do Recife, tudo
materializando a possibilidade de ato de improbidade administrativa de
que decorreria enriquecimento ilícito e ou dano ao erário, conforme
consta da manifestação do sistema Audívia sob número 1221445.

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, e tendo entre suas atribuições institucionais
promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do
patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo
respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas
necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa
da moralidade administrativa e do patrimônio público, bem como a
prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse
público;

CONSIDERANDO o procedimento preparatório instaurado a fim de
investigar a notícia de acumulação indevida de cargos públicos acima
descrita;

CONSIDERANDO que o artigo 9º da Lei Federal nº. 8.429/92 define os
atos de improbidade administrativa que importam enriquecimento ilícito
como sendo “auferir qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em
razão do exercício de cargo, mandato, emprego ou atividade nas
entidades mencionadas no art. 1º” daquela lei;

CONSIDERANDO que o artigo 10º da Lei Federal nº 8.429/92 define os
atos de improbidade administrativa que causam prejuízo ao erário como
sendo “Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao
erário qualquer ação ou

PORTARIA Nº Procedimento nº 01998.000.568/2024
Recife, 24 de fevereiro de 2025

omissão dolosa, que enseje, efetiva e comprovadamente, perda
patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos
bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta Lei”;

CONSIDERANDO que o artigo 11º da Lei Federal nº 8.429/92 define os
atos de improbidade administrativa que atentam contra os princípios da
administração pública “ Constitui ato de improbidade administrativa que
atenta contra os princípios da administração pública a ação ou omissão
dolosa que viole os deveres de honestidade, de imparcialidade e de
legalidade, caracterizada por uma das seguintes condutas: (...)”;

CONSIDERANDO que o artigo 37, inciso XVI, da CF/88 dispõe que; “A
administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 19, de 1998) (...) XVI - é vedada a acumulação
remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade
de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI:
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) a) a de dois
cargos de professor; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19,
de 1998) b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico;
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) c) a de dois
cargos privat ivos de médico; (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 19, de 1998) c) a de dois cargos ou empregos
privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas;
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 2001)”

CONSIDERANDO o princípio da supremacia do interesse público e a
vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os agentes
públicos à devida responsabilização em caso de desvio;

CONSIDERANDO que cabe ao agente público não apenas a obediência
aos princípios constitucionais, como também a abstenção da prática de
quaisquer dos atos considerados como ímprobos e exemplificados na
Lei Federal nº. 8.429/92; e

CONSIDERANDO a necessidade de se realizar mais diligências para
plena apuração dos fatos.

RESOLVE:

CONVERTER este procedimento preparatório em INQUÉRITO CIVIL,
nos termos do artigo 32, parágrafo único, da Resolução CSMP nº. 003
/2019, para investigar os fatos relatados na notícia de fato em apuração
neste procedimento preparatório, no âmbito de suas atribuições, com a
finalidade de apurar as responsabilidades para adoção das medidas
legais cabíveis, determinando as seguintes providências:

I - promova-se, nos termos do § 2º, do art. 16, da Resolução RES CSMP
nº. 003 /2019, a remessa eletrônica de cópia da presente portaria de
instauração ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa
do Patrimônio Público e Terceiro Setor – CAOP PPTS, bem como à
Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos, esta
última, para fins de publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado de Pernambuco, comunicando-se simultaneamente
ao Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Pernambuco –
CSMP - e à Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado de
Pernambuco – CGMP; e

II - expeçam-se os ofícios descritos no despacho específico presente
nos autos; III - com o decurso do prazo ou com as respostas, nova
conclusão.

Anotações de rotina.  Cumpra-se.

Recife, 24 de fevereiro de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Epaminondas Ribeiro Tavares
Promotor de Justiça
44º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (PATRIMÔNIO PÚBLICO)
Procedimento nº 01998.000.571/2024 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01998.000.571/2024
43a Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar:

OBJETO: Investigar, sob a ótica da improbidade administrativa e da
legalidade dos atos de Estado, notícia de possível acumulação ilegal de
cargos públicos por servidor público estadual que ocuparia cargos
simultâneos na Secretaria de Educação e Esportes do Estado de
Pernambuco, com notícia de que não haveria cumprimento integral das
atribuições (carga horária), disto decorrendo possível enriquecimento
ilícito com dano ao erário, conforme dados específicos presentes nos
autos e também constantes da manifestação do sistema Audívia sob
número 1221429 dos demais documentos acostados.

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, e tendo entre suas atribuições institucionais
promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do
patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo
respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas
necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa
da moralidade administrativa e do patrimônio público, bem como a
prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse
público;

CONSIDERANDO o procedimento preparatório instaurado nesta 43ª
PJDCC, a partir de notícia de fato encaminhada à Ouvidoria do
Ministério Público de Pernambuco através da manifestação do sistema
Audivia nº 1221429, conforme teor acima especificado;

CONSIDERANDO que o artigo 9º da Lei 8.429/92 define os atos de
improbidade administrativa que importam enriquecimento ilícito como
sendo “auferir qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão
do exercício de cargo, mandato, emprego ou atividade nas entidades
mencionadas no art. 1º” daquela lei;

CONSIDERANDO que o artigo 10º da Lei 8.429/92 define os atos de
improbidade administrativa que causam prejuízo ao erário como sendo
“Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário
qualquer ação ou omissão dolosa, que
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enseje, efetiva e comprovadamente, perda patrimonial, desvio,
apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das
entidades referidas no art. 1º desta Lei”;

CONSIDERANDO que o artigo 11º da Lei nº 8.429/92 define os atos de
improbidade administrativa que atentam contra os princípios da
administração pública “ Constitui ato de improbidade administrativa que
atenta contra os princípios da administração pública a ação ou omissão
dolosa que viole os deveres de honestidade, de imparcialidade e de
legalidade, caracterizada por uma das seguintes condutas: (...)”;

CONSIDERANDO que o artigo 37, inciso XVI, da CF/88 dispõe que; “A
administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 19, de 1998) (...) XVI - é vedada a acumulação
remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade
de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI:
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) a) a de dois
cargos de professor; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19,
de 1998) b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico;
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) c) a de dois
cargos privat ivos de médico; (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 19, de 1998) c) a de dois cargos ou empregos
privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas;
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 2001)”

CONSIDERANDO o princípio da supremacia do interesse público e a
vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os agentes
públicos à devida responsabilização em caso de desvio;

CONSIDERANDO que cabe ao agente público não apenas a obediência
aos princípios constitucionais, como também a abstenção da prática de
quaisquer dos atos considerados como ímprobos e exemplificados na
Lei nº. 8.429/92; e

CONSIDERANDO a necessidade de se realizar mais diligências para
plena apuração dos fatos.

RESOLVE:

CONVERTER este procedimento preparatório em INQUÉRITO CIVIL,
nos termos do artigo 32, parágrafo único, da Resolução CSMP nº. 003
/2019, para investigar os fatos relatados na notícia de fato em apuração
neste procedimento preparatório, no âmbito de suas atribuições, com a
finalidade de apurar as responsabilidades para adoção das medidas
legais cabíveis, determinando as seguintes providências:

I - promova-se, nos termos do § 2º, do art. 16, da Resolução RES CSMP
nº. 003 /2019, a remessa eletrônica de cópia da presente portaria de
instauração ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa
do Patrimônio Público e Terceiro Setor – CAOP PPTS, bem como à
Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos, esta
última para fins de publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado de Pernambuco, simultaneamente comunicando-se
ao Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Pernambuco –
CSMP - e à Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado de
Pernambuco – CGMP; e

II – com a resposta ao expediente nº 01998.000.571/2024-0007,
cumprindo-se a parte final do  despacho presente no evento nº 0034,
nova  conclusão para análise e decisão.

Anotações de rotina.  Cumpra-se.

Recife, 24 de fevereiro de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Epaminondas Ribeiro Tavares
Promotor de Justiça
Em exercício simultâneo na 43ª Promotoria de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01876.000.509/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01876.000.509/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 127, caput, 129, inciso III, da CF/88, na Resolução CSMP n.
003/2019 e na Resolução CNMP n. 174/2017;

CONSIDERANDO que se encontra expirado o prazo para o
acompanhamento, através da Notícia de Fato n. 01786.000.509/2024,
da denúncia concernente ao comércio ilegal de animais silvestres neste
município de Caruaru;

CONSIDERANDO que, apesar das diligências até hoje realizadas não
foi dirimida a questão, sendo imprescindível manter o acompanhamento
nesta Promotoria, a fim de que os órgãos ambientais competentes
façam cessar tal atividade ilegal;;

CONSIDERANDO  a Resolução RES-CSMP N. 003/2019 e a Resolução
CNMP n. 174/2017, disciplinam no âmbito do Ministério Público a
instauração e tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento
Administrativo, adequando-se o P.A. ao acompanhamento da
Recomendação, conforme estabelece o Art. 8º, da Resolução CSMP n.
001/2019, que segue transcrito in verbis:

“Art. 8° O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a:

I – omissis;

II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições;

III – omissis;

IV – formalizar outras atividades não sujeitas a inquérito civil ou
procedimento preparatório.”

R E S O L V E  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, com a finalidade de realizar o acompanhamento da
situação retromencionada, determinando o seguinte:

1 - Comunique-se a instauração do presente P.A., por meio eletrônico,
ao Conselho Superior do Ministério Público e ao CAO-MEIO
AMBIENTE, para conhecimento e registro;

2 - Encaminhe-se esta Portaria à Sub-Procuradoria Geral em Assuntos
Administrativos, para fins de publicação no DO-MPPE;

3 – Cumpram-se integralmente as determinações contidas no Despacho
datado de 14/01/2025 (Evento 017).

Caruaru, 24 de fevereiro de 2025.

Jeanne Bezerra Silva Oliveira
Promotora de Justiça
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02141.001.103/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, CONSIDERANDO:

O vencimento do prazo previsto no art. 3º, da Resolução CSMP nº 003
/2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que permite o
exame do objeto tratado na NF que ensejou a instauração do presente
procedimento;

Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in verbis,  determina:

"Arte. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade- fim destinado a:

– Omissão;

– Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições” (destacamos).

Ainda, há necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta
de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção
de eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.

RESOLVER:

Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto) de acompanhar e fiscalizar notícia de CONFLITO
FUNDIÁRIO URBANONO SÍTIO PENANDUBINHA, ÁREA 01,
DESMEMBRADA DA FAZENDA SUASSUNA, DISTANTE A 4 KM DE
JABOATÃO CENTRO, Jaboatão dos Guararapes.

Promover as dil igências indispensáveis à instrução do feito,
DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências:

Após análise dos autos, vejo que mesmo após oficializado em duas
oportunidades o Poder Público não recebeu resposta ao Ofício nº
02141.001.103/2024-0001. Assim, solicita à Secretaria desta 3ª PJDC
que providencie agendamento de audiência com o Município, ocasião
em que deverá ser apresentada resposta ao ofício em referência.

A remessa da presente Portaria para publicação no Diário Oficial
eletrônico, bem como ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, para conhecimento;

A comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público.

Concluídas as providências elencadas, venham concluir os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

PORTARIA Nº Procedimento nº 02141.001.103/2024
Recife, 18 de fevereiro de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Jaboatão dos Guararapes , 18 de fevereiro de 2025 .

Zélia Diná Neves de Sá ,
Promotora de Justiça .

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02141.001.107/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, CONSIDERANDO:

O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP Nº
003/2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que
permita o exaurimento do objeto tratado na NF que ensejou a
instauração do presente procedimento;

Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in verbis,  determina:

“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade- fim destinado a:

– Omissis;

– Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições” (destacamos).

Ainda, a necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta de
informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção de
eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.

RESOLVE:

Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto) de acompanhar e fiscalizar notícia de INVASÃO DE
ESPAÇO PÚBLICO (MURO COM PORTÃO NO MEIO DA RUA E
CASAS IRREGULARMENTE EDIFICADAS NO "BECO"CRIADO) /
AUSÊNCIA DE SANEAMENTO BÁSICO, sito a Rua Coronel Dario
Ferraz de Sá, 95 (imediações da igreja católica Nossa Senhora do
Loreto), Jaboatão dos Guararapes.

Promover as dil igências indispensáveis à instrução do feito,
DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências:

Proceda-se com a anexação das respostas ao Of íc io  nº
02141.001.107/2024-0003 e Ofício nº 02141.001.107/2024-0004.

Informe-se à Parte Interessada sobre a instauração do presente
procedimento informando-lhe o número sob o qual tramita;

A remessa da presente Portaria para publicação no Diário Oficial
eletrônico, bem como ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, para conhecimento;

A comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho

PORTARIA Nº Procedimento nº 02141.001.107/2024
Recife, 18 de fevereiro de 2025

Superior do Ministério Público.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 18 de fevereiro de 2025.

Zélia Diná Neves de Sá
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02141.001.105/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, CONSIDERANDO:

O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP Nº
003/2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que
permita o exaurimento do objeto tratado na NF que ensejou a
instauração do presente procedimento;

Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in verbis,  determina:

“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade- fim destinado a:

– Omissis;

– Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições” (destacamos).

Ainda, a necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta de
informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção de
eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.

RESOLVE:

Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto) de acompanhar e fiscalizar notícia de CONFLITO
FUNDIÁRIO URBANO, sito a Rodovia PE 07 S/N, Lot. Engenho
Bulhões, CEP 54080-055, Jaboatão dos Guararapes.

Promover as dil igências indispensáveis à instrução do feito,
DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências:

Após análise dos autos, vejo que mesmo após oficiada em duas
oportunidades  o  Poder  Público  não  apresentou  resposta  ao  Ofício
nº 02141.001.105/2024-0001. Assim, solicito À Secretaria desta 3ª
PJDC que providencie agendamento de audiência com o Município,
ocasião em que deverá ser apresentada resposta ao ofício em
referência.

A remessa da presente Portaria para publicação no Diário Oficial
eletrônico, bem como ao Centro de Apoio Operacional às

PORTARIA Nº Procedimento nº 02141.001.105/2024
Recife, 18 de fevereiro de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Promotorias de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, para
conhecimento;

A comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 18 de fevereiro de 2025.

Zélia Diná Neves de Sá
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOSGUARARAPES
Procedimento nº 02141.001.102/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, CONSIDERANDO:

O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP Nº
003/2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que
permita o exaurimento do objeto tratado na NF que ensejou a
instauração do presente procedimento;

Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in verbis,  determina:

“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade- fim destinado a:

– Omissis;

– Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições” (destacamos).

Ainda, a necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta de
informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção de
eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.

RESOLVE:

Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto) de acompanhar e fiscalizar notícia de CONFLITO
FUNDIÁRIO URBANO, sito a Rua Nossa Senhora de Fátima, nº 155 -
BLOCOS A, B, E C DO EDF. VILA DO MAR, em Piedade, Jaboatão dos
Guararapes.

Promover as dil igências indispensáveis à instrução do feito,
DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências:

Após análise dos autos, vejo que o presente procedimento está com
prazo de Ofício nº 02141.001.102/2024-0002 com requerimentos
direcionados ao Poder Público Municipal em andamento.

PORTARIA Nº Procedimento nº 02141.001.102/2024
Recife, 18 de fevereiro de 2025

Informe-se à Parte Interessada sobre a instauração do presente
procedimento informando-lhe o número sob o qual tramita;

A remessa da presente Portaria para publicação no Diário Oficial
eletrônico, bem como ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, para conhecimento;

A comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 18 de fevereiro de 2025.

Zélia Diná Neves de Sá
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª E 46ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.001.517/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

 Procedimento Administrativo nº 02014.001.517/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela 30ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, no uso das atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo 129, II e III, da Constituição
Federal, Lei Complementar nº 75/1993, Lei nº 8.625 /1993 e Resolução
CSMP 003/2019, instaura o presente Procedimento Administrativo, com
a finalidade de investigar possível violação aos direitos individuais
indisponíveis de pessoa idosa, M.S.S.D.O., residente no município de
Recife/PE;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 230, estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo lhes o direito à
vida;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à
pessoa idosa, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO o artigo 4º da Lei nº 10.741/2003, o qual estabelece
que nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei;

CONSIDERANDO que foi instaurada notícia de fato no Sistema de
Informações do Ministério Público (SIM), com juntada de documentos,
sendo realizadas diligências por parte deste órgão ministerial, em face
da situação de violação de direitos

PORTARIA Nº Procedimento nº 02014.001.517/2024
Recife, 7 de fevereiro de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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vivenciada pela pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a presente notícia de fato encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser ainda
necessária e imprescindível a realização de outras diligências;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 174 do Conselho Nacional do
Ministério Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o
Procedimento Administrativo: "Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil. Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instaurado
por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito
civil";

CONSIDERANDO que, ao analisar o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo citado;

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo, nos termos da
Resolução Res CSMP nº 003/2019, determinando-se o registro no
Sistema de Informações do Ministério Público (SIM) e a adoção das
seguintes providências:

1. Determino o cumprimento do despacho de evento 24 e a expedição
de notificações, conforme sugerido em Parecer Social da Equipe
Técnica desta Promotoria de Justiça (evento 25).

2. Envie-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial;

3. Comunique-se o teor da presente Portaria ao Conselho Superior, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania e à Corregedoria
Geral do Ministério Público, para ciência;

4. Este procedimento administrativo terá prazo de 01 (um) ano,
prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de
outros atos, nos termos do art. 11, da Resolução nº nº 003/2019 –
CSMP e no art. 11, da Resolução nº 174/2017 – CNMP.

Recife, 07 de fevereiro de 2025.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02141.001.101/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de

PORTARIA Nº Procedimento nº 02141.001.101/2024
Recife, 18 de fevereiro de 2025

suas atribuições constitucionais e legais, CONSIDERANDO:

O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP Nº
003/2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que
permita o exaurimento do objeto tratado na NF que ensejou a
instauração do presente procedimento;

Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in verbis,  determina:

“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade- fim destinado a:

– Omissis;

– Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições” (destacamos).

Ainda, a necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta de
informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção de
eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.

RESOLVE:

Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto) de acompanhar e fiscalizar notícia de CONFLITO
FUNDIÁRIO URBANO, sita a Rua João Fragoso de Medeiros, em
Candeias nº 1 A. QD-R com área total de 4522,76 metros quadrados,
em Jaboatão dos Guararapes.
Promover as dil igências indispensáveis à instrução do feito,
DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências:

Após análise dos autos, vejo que o presente procedimento está com
prazo de Ofício nº 02141.001.101/2024-0002 com requerimentos
direcionados ao Poder Público Municipal em andamento.

Informe-se à Parte Interessada sobre a instauração do presente
procedimento informando-lhe o número sob o qual tramita;

A remessa da presente Portaria para publicação no Diário Oficial
eletrônico, bem como ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, para conhecimento;

A comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 18 de fevereiro de 2025.

Zélia Diná Neves de Sá
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02141.001.090/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu

PORTARIA Nº Procedimento nº 02141.001.090/2024
Recife, 18 de fevereiro de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, CONSIDERANDO:

O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP Nº
003/2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que
permita o exaurimento do objeto tratado na NF que ensejou a
instauração do presente procedimento;

Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in verbis,  determina:

“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade- fim destinado a:

– Omissis;

– Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições” (destacamos).
Ainda, a necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta de
informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção de
eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.

RESOLVE:

Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto) de acompanhar e fiscalizar notícia de OCUPAÇÃO
I R R E G U L A R  D E  E S P A Ç O  P Ú B L I C O  ( C A L Ç A D A )  P O R
ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, sito a Av. Barreto de Menezes,
459, próximo à Granja " Frango Novo", em Jaboatão dos Guararapes.

Promover as dil igências indispensáveis à instrução do feito,
DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências:

Após análise dos autos, vejo que o Poder Público Municipal, embora
notificado em duas oportunidades, ainda não apresentou resposta aos
requerimentos constantes no Ofício nº 02141.001.090/2024-0002.
Assim, solicito a Secretaria desta 3ª PJDC que designe data para
realização de reunião com o Órgão da Prefeitura pertinente com fim de
tratar do tema objeto dos autos, oportunidade em que deverá apresentar
resposta ao ofício em referência.

A remessa da presente Portaria para publicação no Diário Oficial
eletrônico, bem como ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, para conhecimento;

A comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 18 de fevereiro de 2025.

Zélia Diná Neves de Sá,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª E 46ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.001.412/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

 Procedimento Administrativo nº 02014.001.412/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela 30ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, no uso das atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo 129, II e III, da Constituição
Federal, Lei Complementar nº 75/1993, Lei nº 8.625 /1993 e Resolução
CSMP 003/2019, instaura o presente Procedimento Administrativo, com
a finalidade de investigar possível violação aos direitos individuais
indisponíveis de pessoa idosa residente no município de Recife/PE;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 230, estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo lhes o direito à
vida;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à
pessoa idosa, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO o artigo 4º da Lei nº 10.741/2003, o qual estabelece
que nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei;

CONSIDERANDO que foi instaurada notícia de fato no Sistema de
Informações do Ministério Público (SIM), com juntada de documentos,
sendo realizadas diligências por parte deste órgão ministerial, em face
da situação de violação de direitos vivenciada pela pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a presente notícia de fato encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser ainda
necessária e imprescindível a realização de outras diligências;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 174 do Conselho Nacional do
Ministério Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o
Procedimento Administrativo: "Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil. Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instaurado
por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito
civil";

PORTARIA Nº Procedimento nº 02014.001.412/2024
Recife, 30 de janeiro de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



44Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Terça-feira, 25 de fevereiro de 2025

CONSIDERANDO que, ao analisar o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo citado;

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo, nos termos da
Resolução Res CSMP nº 003/2019, determinando-se o registro no
Sistema de Informações do Ministério Público (SIM) e a adoção das
seguintes providências:

1. Cumpra-se o despacho de evento 23.

2. Envie-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial;

3. Comunique-se o teor da presente Portaria ao Conselho Superior, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania e à Corregedoria
Geral do Ministério Público, para ciência;

4. Este procedimento administrativo terá prazo de 01 (um) ano,
prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de
outros atos, nos termos do art. 11, da Resolução nº nº 003/2019 –
CSMP e no art. 11, da Resolução nº 174/2017 – CNMP.

Recife, 30 de janeiro de 2025.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça
46ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PETROLINA
Procedimento nº 01879.000.123/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01879.000.123/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Irregularidades na Associação Boa Nova - Comunidade
Terapêutica

INVESTIGADO: Associação Boa Nova  (CNPJ nº 35.327.816/0001-09),
Projeto Maria Tereza, Km 18, nesta cidade.

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, na forma do
artigo 127, caput, e do artigo 129, inciso III, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 196 da Constituição
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

PORTARIA Nº Procedimento nº 01879.000.123/2025
Recife, 23 de fevereiro de 2025

CONSIDERANDO que no art. 17º da RES-CSMP 003/2019 consta que
poderá ser instaurado Procedimento Preparatório para sediar
providências resolutivas de caráter extrajudicial na tutela de interesses
coletivos, difusos e individuais, homogêneos e indisponíveis;

CONSIDERANDO o teor da RES-CSMP n. 001/2019, que regulamenta
os procedimentos investigatórios instaurados pelo Parquet, estipulando
o prazo de noventa (90) dias para conclusão dos procedimentos
preparatórios, prorrogável por igual período, o qual, após vencido o
prazo, promoverá seu arquivamento, ingressará com a medida judicial
cabível ou o converterá em inquérito civil;

CONSIDERANDO o recebimento de denúncias dando conta de
irregularidades no funcionamento da "Associação Boa Nova", instituição
de serviço de atenção a pessoa com transtornos decorrentes de uso,
abuso ou dependência de substâncias psicoativas, também conhecida
como Comunidade Terapêutica

CONSIDERANDO que todo o serviço de atenção a pessoas com
transtornos decorrentes do uso, ou abuso, ou dependência de
substância psicoativas, para funcionar, deve estar devidamente
licenciado pela autoridade sanitária competente do Estado ou Município;

CONSIDERANDO o quanto disposto pela Lei 11.343/2006, que institui o
SISNAD, Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas, que
prescreve medidas para prevenção do uso indevido, atenção e
reinserção social de usuários e dependentes de drogas;

CONSIDERANDO que o tratamento do usuário ou dependente de
drogas deverá ser ordenado em uma rede de atenção à saúde, com
prioridade para as modalidades de tratamento ambulatorial, incluindo
excepcionalmente formas de internação em unidades de saúde e
hospitais gerais, que devem ser orientados por protocolos técnicos
predefinidos, preparando-os para a reinserção social e econômica;

CONSIDERANDO A internação de dependentes de drogas somente
será realizada em unidades de saúde ou hospitais gerais, dotados de
equipes multidisciplinares e deverá ser obrigatoriamente autorizada por
médico devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina -
CRM do Estado onde se localize o estabelecimento no qual se dará a
internação e que todas as internações e altas de que trata esta Lei
deverão ser informadas, em, no máximo, de 72 (setenta e duas) horas,
ao Ministério Público, à Defensoria Pública e a outros órgãos de
fiscalização, por meio de sistema informatizado único (art. 23-B da Lei
de Drogas);

CONSIDERANDO que para o acolhimento do usuário ou dependente de
drogas na comunidade terapêutica acolhedora é imprescindível a oferta
de projetos terapêuticos ao usuário ou dependente de drogas que visam
à abstinência; adesão e permanência voluntária, formalizadas por
escrito, entendida como uma etapa transitória para a reinserção social e
econômica do usuário ou dependente de drogas; ambiente residencial,
propício à formação de vínculos, com a convivência entre os pares,
atividades práticas de valor educativo e a promoção do desenvolvimento
pessoal, vocacionada para acolhimento ao usuário ou dependente de
drogas em vulnerabilidade social; avaliação médica prévia; elaboração
de plano individual de atendimento e vedação de isolamento físico do
usuário ou dependente de drogas. (art. 26-B da Lei de Drogas)

CONSIDERANDO a Resolução da Diretor ia Colegiada da
ANVISA(RDC) 29/2011, que estabelece requisitos de segurança
sanitária para o funcionamento dessas instituições, em regime de
residência, que utilizam como principal instrumento terapêutico a
convivência entre os pares, cujo art. 3º prevê que as Comunidades
Terapêuticas devem possuir licença sanitária
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atualizada de acordo com a legislação sanitária local, afixada em local
visível ao público;

CONSIDERANDO que os termos da Nota Técnica CSIPS/GGTES
2/2020 da ANVISA, com esclarecimentos e orientações sobre o
funcionamento de instituições conhecidas como comunidades
terapêuticas acolhedoras, que prestam serviços de atenção a pessoas
com transtornos decorrentes do uso, abuso ou dependência de
substâncias psicoativas;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Administrativo nº
01879.000.246/2022 que acompanha e fiscaliza as comunidades
terapêuticas na cidade de Petrolina/PE;

CONSIDERANDO a necessidade de novas colheitas probatórias para
conclusão do procedimento Por fim, os elementos apresentados até
então ainda são insuficientes para identificar todos os responsáveis e
delimitar seu objeto, sendo necessária uma melhor apuração por meio
do presente Procedimento Preparatório, conforme previsto nos artigos
7º e 17, ambos da Resolução CSMP nº 003/2019, em vista do que

DETERMINO:

1. Oficie-se ao representante do estabelecimento para que se manifeste,
no prazo de 10 (dez) dias, a respeito das inadequações indicadas no
relatório da APEVISA, especialmente as providências adotadas para
atualização do alvará sanitário bem como que encaminhe a
documentação contendo a relação de pacientes residentes na
comunidade, com tempo de internamento, fichas individuais, termos de
anuência à internação, relatórios de avaliações médicas; relatório de
visitas de parentes, identificação de estoque e armazenamento de
medicamentos, médico responsável pela emissão das receitas,
responsável técnico e número de funcionários e escalas;  avaliação de
fichas individuais com as especificações contidas na RDC 29 e
observância aos ditames do art. 26 da Lei 11.343/2006.

2. Após, com ou sem o recebimento da documentação requisitada,
designe-se audiência com o representante da unidade e a AMVS.

3. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;

Cumpra-se.

Petrolina, 23 de fevereiro de 2025.

Ana Paula Nunes Cardoso,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (PATRIMÔNIO PÚBLICO)
Procedimento nº 01998.000.301/2024 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil  01998.000.301/2024
43ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625

PORTARIA Nº Procedimento nº 01998.000.301/2024
Recife, 24 de fevereiro de 2025

/1993; no artigo 14 da Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas
atribuições constitucionais e legais, instaura o presente Inquérito Civil
com o fim de investigar :

OBJETO: Investigar, sob a ótica da improbidade administrativa e do
controle da legalidade dos atos da Administração Pública, a notícia de
que servidor(a) público(a) ocupante do cargo de médico com lotação em
USF - Unidade de Saúda da Família, com especificação nos autos,
estaria deixando de cumprir os horários de trabalho regulamentares sem
supressão de remuneração, com consequente prejuízo à prestação do
serviço público e dano ao erário ou enriquecimento ilícito disto
decorrente.

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, e tendo entre suas atribuições institucionais
promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do
patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo
respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas
necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa
da moralidade administrativa e do patrimônio público, bem como a
prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse
público;

CONSIDERANDO a notícia de fato encaminhada à Ouvidoria do
Ministério Público de Pernambuco, manifestação do sistema Audivia nº
1185719, versando sobre a notícia acima especificada;

CONSIDERANDO que o artigo 9º da Lei Federal nº. 8.429/92 define os
atos de improbidade administrativa que importam enriquecimento ilícito
como sendo “auferir qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em
razão do exercício de cargo, mandato, emprego ou atividade nas
entidades mencionadas no art. 1º” daquela lei;

CONSIDERANDO que o artigo 10º da Lei Federal nº 8.429/92 define os
atos de improbidade administrativa que causam prejuízo ao erário como
sendo “Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao
erário qualquer ação ou omissão dolosa, que enseje, efetiva e
comprovadamente, perda patr imonial ,  desvio,  apropr iação,
malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades
referidas no art. 1º desta Lei”;

CONSIDERANDO que o artigo 11º da Lei Federal nº 8.429/92 define os
atos de improbidade administrativa que atentam contra os princípios da
administração pública “ Constitui ato de improbidade administrativa que
atenta contra os princípios da administração pública a ação ou omissão
dolosa que viole os deveres de honestidade, de imparcialidade e de
legalidade, caracterizada por uma das seguintes condutas: (...)”;

CONSIDERANDO o princípio da supremacia do interesse público e a
vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os agentes
públicos à devida responsabilização em caso de desvio;

CONSIDERANDO que cabe ao agente público não apenas a obediência
aos princípios constitucionais, como também a abstenção da prática de
quaisquer dos atos considerados como ímprobos e exemplificados na
Lei Federal nº. 8.429/92; e

CONSIDERANDO a necessidade de se realizar mais diligências para
plena apuração dos fatos.

RESOLVE:
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CONVERTER este procedimento preparatório em INQUÉRITO CIVIL,
nos termos do artigo 32, parágrafo único, da Resolução CSMP nº. 003
/2019, para investigar os fatos relatados na notícia de fato em apuração
neste procedimento preparatório, no âmbito de suas atribuições, com a
finalidade de apurar as responsabilidades para adoção das medidas
legais cabíveis, determinando as seguintes providências:

I - promova-se, nos termos do § 2º, do art. 16, da Resolução RES CSMP
nº. 003 /2019, a remessa, por meio eletrônico, de cópia da presente
portaria de instauração ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
de Defesa do Patrimônio Público e Terceiro Setor – CAOP PPTS, bem
como à Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos,
esta última, para fins de publicação no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público do Estado de Pernambuco, comunicando-se
igualmente a  presente instauração ao Conselho Superior do Ministério
Público do Estado de Pernambuco – CSMP - e à Corregedoria-Geral do
Ministério Público do Estado de Pernambuco – CGMP;

II – Considerando a informação inserta no evento 0038, reitere-se o
expediente nº 01998.000.301/2024-0005, assinalando o prazo de 10
dias, uma vez que desde 22.10.2024 e até o presente momento não
ocorreu nenhuma movimentação no âmbito da Prefeitura de Recife.

Após decurso do prazo, com ou sem resposta, conclusão para análise e
decisão. Anotações de rotina. Cumpra-se.

Recife, 24 de fevereiro de 2025

Epaminondas Ribeiro Tavares
Promotor de Justiça
Em exercício simultâneo na 43ª Promotoria de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (PATRIMÔNIO PÚBLICO)
Procedimento nº 01998.002.176/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01998.002.176/2023
 43a Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar:

OBJETO: Investigar, sob a ótica da improbidade administrativa e do
controle da legalidade dos atos da Administração Pública, noticia de
suposto enriquecimento ilícito ou dano ao erário decorrentes da
remuneração de servidores públicos mencionados nos documentos
presentes neste procedimento e que não compareceriam ao trabalho
(ausência de contraprestação laboral) no âmbito do Hospital e
correspondente setor laboratorial também descritos nos autos, em
somatório a demais circunstâncias narradas, conforme consta da
manifestação do sistema Audívia número 1145490.

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado,

PORTARIA Nº Procedimento nº 01998.002.176/2023
Recife, 24 de fevereiro de 2025

incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis, e tendo entre suas
atribuições institucionais promover o inquérito civil e a ação civil pública,
para a proteção do patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo
respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas
necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa
da moralidade administrativa e do patrimônio público, bem como a
prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse
público;

CONSIDERANDO as notícias de fato encaminhada à Ouvidoria do
Ministério Público de Pernambuco através das manifestações do
sistema Audivia sob números 1145490 e nº 1157301, versando sobre o
objeto da investigação acima especificado;

CONSIDERANDO que o artigo 9º da Lei Federal nº. 8.429/92 define os
atos de improbidade administrativa que importam enriquecimento ilícito
como sendo “auferir qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em
razão do exercício de cargo, mandato, emprego ou atividade nas
entidades mencionadas no art. 1º” daquela lei;

CONSIDERANDO que o artigo 10º da Lei Federal nº 8.429/92 define os
atos de improbidade administrativa que causam prejuízo ao erário como
sendo “Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao
erário qualquer ação ou omissão dolosa, que enseje, efetiva e
comprovadamente, perda patr imonial ,  desvio,  apropr iação,
malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades
referidas no art. 1º desta Lei”;

CONSIDERANDO que o artigo 11º da Lei Federal nº 8.429/92 define os
atos de improbidade administrativa que atentam contra os princípios da
administração pública “
Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os
princípios da administração pública a ação ou omissão dolosa que viole
os deveres de honestidade, de imparcialidade e de legalidade,
caracterizada por uma das seguintes condutas: (...)”;

CONSIDERANDO o princípio da supremacia do interesse público e a
vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os agentes
públicos à devida responsabilização em caso de desvio;

CONSIDERANDO que cabe ao agente público não apenas a obediência
aos princípios constitucionais, como também a abstenção da prática de
quaisquer dos atos considerados como ímprobos e exemplificados na
Lei Federal nº. 8.429/92; e

CONSIDERANDO a necessidade de se realizar mais diligências para
plena apuração dos fatos.

RESOLVE:

CONVERTER este procedimento preparatório em INQUÉRITO CIVIL,
nos termos do artigo 32, parágrafo único, da Resolução CSMP nº. 003
/2019, para investigar os fatos relatados na notícia de fato em apuração
neste procedimento preparatório, no âmbito de suas atribuições, com a
finalidade de apurar as responsabilidades para adoção das medidas
legais cabíveis, determinando as seguintes providências:

I - promova-se, nos termos do § 2º, do art. 16, da Resolução RES CSMP
nº. 003 /2019, a remessa, por meio eletrônico, de cópia da presente
Portaria de Instauração ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
de Defesa do Patrimônio Público e Terceiro Setor – CAOP PPTS, bem
como à Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos,
esta última, para fins
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de publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do
Estado de Pernambuco, simultaneamente
comunicando-se ao Conselho Superior do Ministério Público do Estado
de Pernambuco – CSMP - e à Corregedoria-Geral do Ministério Público
do Estado de Pernambuco – CGMP.

Ao cartório para cumprimento do constante no despacho anterior
(evento nº 0026).

Após decurso do prazo de referido despacho, com ou sem resposta,
conclusão para análise e decisão.

Anotações de rotina. Cumpra-se.

Recife, 24 de fevereiro de 2025

Epaminondas Ribeiro Tavares
Promotor de Justiça
Em exercício simultâneo na 43ª Promotoria de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital.

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE PESQUEIRA

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO
DE CONDUTA – GRANDES EVENTOS E CARNAVAL 2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, com fulcro
no artigo 129, III, da Constituição Federal, artigo 27, parágrafo único, IV,
da Lei Federal nº 8.625 de 12.02.93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério
Público) e art. 5º, único, IV, da Lei Complementar Estadual nº 12, de
27.12.94, alterada pela Lei Complementar Estadual nº 21, de 28 de
Dezembro de 1998 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público), e na
Lei Federal nº 7.347 (Lei da Ação Civil Pública), neste ato representado
pelo Exmo. SÉRGIO ROBERTO ALMEIDA FELICIANO, Promotor de
Justiça, titular da 1ª  Promotoria de Justiça de Pesqueira, pela Exmo.
FILIPE COUTINHO DE LIMA BRITTO, Promotor de Justiça, em
exercício simultâneo na 2ª Promotoria de Justiça de Pesqueira e pelo
Exmo. VINÍCIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA, Promotor de
Justiça, titular da Promotoria de Justiça Criminal de Pesqueira, que este
termo subscrevem, doravante denominados COMPROMITENTES, e de
outro lado, o MUNICÍPIO DE PESQUEIRA, representado pelo seu
Prefeito Constitucional, o Exmo. MARCOS LUIDSON DE ARAÚJO e
pela Procuradora do Município Exma.  AMANDA DOS SANTOS
DANTAS; a CONTROLADORIA INTERNA DO MUNICÍPIO,
representada pelo Controlador Exmo. MOACI FONSECA NOVAES
JÚNIOR; a SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO, representada
pelo Secretário Ilmo. WHÊNIO THYAGO ALENCAR DOS SANTOS; a
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E SERVIÇOS
URBANOS, representada pelo Secretário Ilmo. RAMON BORGES
CORDEIRO; a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, representada
pela Secretár ia  I lma.  JAQUELINE CORDEIRO LOPES; a
SECRETARIA-EXECUTIVA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA,
representada pelo Secretário Ilmo. PAULO HENRIQUE GUEDES DA
SILVA; a SECRETARIA-EXECUTIVA DE SEGURANÇA PÚBLICA,
representada pelo Secretário Ilmo. SAMUEL DE CARVALHO SOARES;
a 8ª COMPANHIA DA POLÍCIA MILITAR, representada pelo seu
Comandante, TENENTE CORONEL FABIANO RODRIGO LOPES DOS
SANTOS; a POLÍCIA CIVIL neste Município, representada pelo Exmo.
ALYSON HENRIQUE MARQUES XAVIER, Delegado de Polícia Civil de
Pesqueira/PE; o Delegado de Polícia Civil Seccional, Exmo. MARCELO
FRANCISCO DOS SANTOS SILVA; o CONSELHO TUTELAR deste
Município, representado pela sua Presidente, a Conselheira, Ilma.
BIANCA MAYARA LOURENÇO VERAS; o CORPO DE BOMBEIROS
MILITAR/PE, representado pelo Comandante da 9ª GB, Arcoverde/PE
TENENTE PEDRO RUFINO DE MENEZES NETO;, o CENTRO DE
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ASSISTÊNCIA TÉCNICA – CAT SERTÃO, representado pelo CAPITÃO
FÁBIO ROGÉRIO ALVES CORREIA, Capitão do Corpo de Bombeiros;
e a DIRETORIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTE DE PESQUEIRA,
representada pelo Ilmo. ROBERVAL PAES, doravante denominados
COMPROMISSÁRIOS, celebram o presente COMPROMISSO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, da forma a seguir:

CONSIDERANDO que a Cidade de Pesqueira tradicionalmente realiza
festas populares de grande envergadura, ao longo do calendário anual,
tais como: CARNAVAL, FESTAS RELIGIOSAS (Padroeira da Cidade –
Santa Águeda, Semana Santa, Nossa Senhora da Conceição, etc.),
ANIVERSÁRIO DA CIDADE, FESTAS JUNINAS, CIRCUITO DO FRIO –
FESTIVAL DA RENASCENÇA, INDEPENDÊNCIA DO BRASIL, FESTA
DOS EX-ALUNOS, FEIRA DO DOCE E DA RENDA e FESTIVIDADES
DE FINAL DE ANO, dentre outros eventos que concentram uma
expressiva quantidade de pessoas da própria cidade e região
circunvizinha, com público acima de 10.000 (dez mil) expectadores em
algumas delas, pela dimensão religiosa, cultural e artística, o que gera
grande preocupação com a segurança pública, a qual deve ser
reforçada nesses períodos;

CONSIDERANDO a constatação de que, após o término dos eventos,
muitos bares e estabelecimentos congêneres têm sido identificados
como focos de estacionamento de veículos, de variados tipos ou
espécies, que produzem poluição sonora pela utilização de caixas ou
aparelhagem de som em alto volume, gerando sérios incômodos e
danos à saúde da população;

CONSIDERANDO a constatação de que, há alguns anos, houve danos
a imóveis localizados na Rua Dr. Lídio Paraíba, em razão do excessivo
volume dos trios elétricos que passam por aquele logradouro;

CONSIDERANDO que vasilhames de vidros, de todos os formatos e
tamanhos, podem ser utilizados como arma, devendo ser proibida a
venda de bebidas nesse tipo de recipiente;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir ao público a presença de
equipe de atendimento médico de emergência, a fim de prevenir os
infortúnios comuns nesses eventos, que muitas vezes levam até a
morte, por falta de um atendimento imediato;

CONSIDERANDO a necessidade de manter a limpeza normal da
cidade, logo nas primeiras horas que sucederem os eventos, evitando a
poluição do meio ambiente;

CONSIDERANDO a importância da fiscalização dos comerciantes e
ambulantes que vendem gêneros alimentícios e bebidas nesses
eventos, principalmente para garantir a higiene e limpeza, desde a
preparação até o consumo final;

CONSIDERANDO que nesses eventos encontramos várias crianças e
adolescentes, muitas vezes desacompanhados dos pais ou
responsáveis, por razões diversas, principalmente, por se tratarem de
eventos públicos, que não demandam um maior controle no acesso das
pessoas aos polos de animação ou ainda, em situação de trabalho
infantil;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a segurança das estruturas
metálicas, dentre outras, montadas nos locais dos eventos (palcos,
camarotes, arquibancadas, etc.), a fim de evitar acidentes que venham a
comprometer a integridade física e a saúde das pessoas;

CONSIDERANDO a necessidade de disponibilizar ao público “sanitários
químicos”, distribuídos em locais adequados, evitando que as pessoas
se sujeitem a locais impróprios e proibidos;
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CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas de segurança
mais eficientes, que sejam padronizadas e adotadas em todos os
eventos públicos promovidos nesta cidade;

CONSIDERANDO que os Arts. 1º, inciso I e 5º, ambos da Lei n.
7.347/85, em conjunto com o Art. 25, inciso IV, “a”, da Lei n. 8.625/1993
(Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), e Art. 4º, inciso IV, “a”, da
Lei Complementar Estadual n. 12, de 27/12/1994 (Lei Orgânica Estadual
do Ministério Público), com as alterações introduzidas pela Lei
Complementar n. 21, de 28/12/1998, autorizam ao Ministério Público a
proteção, prevenção e reparação dos danos causados aos interesses
difusos, coletivos e individuais homogêneos, entre os quais, se
encontram aqueles relacionados ao meio ambiente;

CELEBRAM o presente  TERMO DE COMPROMISSO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA às exigências legais, nos seguintes
termos:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente termo tem por objeto o estabelecimento de medidas que
promovam a melhoria na segurança e na organização das
programações artísticas e culturais, em todos os eventos promovidos ou
autorizados pela Prefeitura Municipal de Pesqueira neste ano de 2025,
com previsão de público superior a 10.000 (dez mil) pessoas.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE
PESQUEIRA

I – Oficiar, com a antecedência de, no mínimo, 15 (quinze) dias, à
Polícia Militar, à Delegacia de Polícia Civil, ao Ministério Público, dentre
outros órgãos, comunicando a realização do evento, devendo constar,
dentre outras informações, toda programação (dia, horário, local,
atrações artísticas, estimativa de público, etc.) e solicitando a estrutura
necessária para garantir a segurança da população;

II – Providenciar ou exigir dos organizadores do evento o Alvará do
Corpo de Bombeiros, em relação à segurança das estruturas montadas
(palcos, camarotes, arquibancadas, trios elétricos, barracas e demais
estruturas e estabelecimentos no entorno do evento), sem prejuízo da
inspeção pelo CREA – Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura,
encaminhando cada um dos responsáveis Atestado de Vistoria do
CBMPE-AVCB e Laudo de Inspeção do CREA – ART a estas
Promotorias de Justiça, no prazo de até 01 (um) dia antes da realização
de cada evento, assegurando o Município que as estruturas estejam
montadas para a vistoria pelo Corpo de Bombeiros com antecedência
suficiente para tanto;

III – Providenciar, mediante a atuação de fiscais da Prefeitura, para que
os eventos sejam iniciados a partir das 20:00 horas, com exceção do
Carnaval, cuja programação se inicia às 10:00 horas, com previsão de
encerramento e desligamento de todo tipo de aparelho que emita som,
em toda a cidade, no máximo, às 02:00 horas;

IV – Providenciar a fiscalização do funcionamento do palco contratado
pela Prefeitura, que estará localizado no entroncamento da Rua Santa
Águeda com a Av. Joaquim de Brito, Bairro do Prado, para que o
mesmo funcione apenas no horário de 14h00 às 22h00, do sábado à
terça-feira de Carnaval, ficando estabelecido que não haverá paredão
de som no centro da cidade, ressalvando que haverá paredões de som
acompanhando blocos carnavalescos, desde que autorizados pela
Prefeitura Municipal;

V – Disponibilizar sanitários químicos para a população, devidamente
sinalizados e em locais adequados, e com a iluminação necessária, para
atendimento ao público masculino, feminino e pessoa com deficiência,
de acordo com o público estimado (Carnaval 150 sanitários químicos);

VI – Providenciar atendimento médico de emergência no principal polo
de animação dos eventos, com, no mínimo, 01 Enfermeiro ou 01
Técnico de Enfermagem, bem como os respectivos equipamentos para
atendimento de urgência e ambulância de plantão, sem prejuízo do
atendimento no Hospital Dr. Lídio Paraíba, com a equipe plantonista
completa;

VII – Divulgação da proibição de uso de recipientes de vidros no local do
evento, e distribuição de vasilhames plásticos, em quantidade suficiente
para atender a demanda de cada evento, levando tal informação
especialmente ao conhecimento dos vendedores ambulantes de
bebidas, advertindo-os para obrigatoriedade de uso de copos
descartáveis e não comercialização de bebidas em vasilhames de
vidros, bem como determinando a proibição de exposição de vasilhames
de vidros em suas barracas, evitando-se que fiquem acessíveis ao
público;

VIII – Notificar os restaurantes, bares e similares, instalados no entorno
dos locais dos eventos, no sentido de não comercializarem bebidas em
vasilhames ou copos de vidro, no período das festividades, bem como
para encerrarem suas atividades logo após o término dos shows, sob
pena de cancelamento do Alvará de funcionamento, estendendo-se
essa última proibição a todos os restaurantes, bares e similares da
cidade de Pesqueira;

IX – Providenciar, logo após o término das festas, a total limpeza dos
locais dos eventos, impedindo o acúmulo de lixo e sujeira;

X – Escalar fiscais da Vigilância Sanitária nos eventos, para que, no uso
do poder de polícia, garantam a higiene e a limpeza dos bens de
consumo comercializados por bares, restaurante, ambulantes, etc., bem
como fiscalizando se as barracas e os vendedores cumprirão a
determinação da Secretaria de Turismo de proibição de exposição de
vasilhames de vidros;

XI – Adotar todas as providências necessárias junto à Neoenergia
Pernambuco, voltadas a evitar que haja suspensão ou interrupção,
ainda que momentânea, na distribuição de energia, nos dias e horários
dos eventos, inclusive, se for o caso, disponibilizando geradores móveis
de energia para o local;

XII – Garantir que os blocos carnavalescos que se utilizem de trios
elétricos atendam às normas municipais quanto ao limite de som no
trajeto da Rua Dr. Lídio Paraíba, a fim de se evitar dano ao patrimônio
privado;

XIII – Providenciar a montagem de palco, quando o mesmo for em frente
à igreja, bem como cercando a área da Catedral, não colocando em
suas proximidades, banheiros químicos, e após cada evento,
providenciar a limpeza do local;

XIV – Encaminhar a estas Promotorias de Justiça, no prazo de 30
(trinta) dias após a realização de cada um dos grandes eventos acima
referidos, Relatório informando todas as medidas adotadas pelo
Município de Pesqueira objetivando o cumprimento deste compromisso
de Ajustamento de Conduta.

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DA POLÍCIA MILITAR

I – Providenciar e disponibilizar toda estrutura operacional necessária à
segurança do evento, desde o planejamento até a execução das ações
relacionadas ao policiamento ostensivo;

II – Auxiliar diretamente a Prefeitura Municipal no cumprimento dos
horários de encerramento dos shows, na fiscalização do uso de
vasilhames de plástico pelos comerciantes e público em geral;

III – Prestar toda segurança necessária nos polos de animação e
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outros possíveis pontos de concentração na cidade, independentemente
do horário de encerramento dos shows. Desde já, saliente-se que os
horários acima estabelecidos servem apenas como um mecanismo de
redução do número de ocorrências e não como marco ou parâmetro
para a retirada do policiamento ostensivo das ruas;

IV – Adotar as providências necessárias no sentido de proibir o uso de
equipamentos sonoros por bares, restaurantes, veículos, casas, dentre
outros, que provocam poluição sonora, em qualquer local da cidade e
independentemente do horário em que a ocorrência seja verificada, e
especialmente após o término do evento no polo principal (Praça Dom
José Lopes, Polo Prado e adjacências), com apreensão de paredões ou
caixas de som, caso necessário;

V – Encaminhar a estas Promotorias de Justiça, no prazo de 30 (trinta)
dias, após a realização de cada um dos grandes eventos acima
referidos, Relatório Circunstanciado acerca da atuação da Polícia Militar.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CORPO DE
BOMBEIROS MILITAR

I – Atuar dentro da esfera de suas atribuições legais, realizando as
vistorias necessárias nas estruturas, equipamentos e locais de eventos,
de modo que o Município e demais responsáveis possam apresentar os
Laudos de Vistoria e Atestados de Regularidade, quando solicitados;

II – Encaminhar ao Ministério Público, até o prazo máximo de 01 (um)
dia antes do início de cada evento, informação a respeito de eventuais
irregularidades a serem sanadas.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONSELHO TUTELAR

I – Atuar dentro da esfera de suas atribuições legais, em regime de
plantão, na sede do Conselho Tutelar e nos pontos de animação,
durante os dias de festividade, até o final dos eventos, realizando ações
preventivas e de proteção a crianças e adolescentes em situação de
risco, somente acompanhando adolescentes infratores quando não
houver parentes ou responsáveis que os acompanhem;

II – Agir preventivamente com cartazes nos bares e blocos privados do
Município, para que não seja vendida ou fornecida bebida alcoólica para
menores de idade;

III – Encaminhar a estas Promotorias de Justiça, no prazo de 30 (trinta)
dias, após a realização de cada um dos grandes eventos acima
referidos, Relatório Circunstanciado acerca da atuação do Conselho
Tutelar.

CLÁUSULA SEXTA: DO INADIMPLEMENTO

Fica estabelecida, na forma do Artigo 411, da Lei 10.406/2002 (Código
Civil), a imposição de multa ao Município de Pesqueira, no valor de R$
50.000,00 (cinquenta mil reais), atrelada de forma autônoma a cada uma
das cláusulas deste instrumento, que incidirá cumulativamente cada vez
que for constatado, por qualquer meio lícito, o descumprimento de
qualquer uma delas, em proveito do Fundo Estadual de Meio Ambiente
(regulamentado no Decreto Estadual n. 21.698, de 08/09/1999) e
repart ida, quando houver, com fundo municipal congênere,
independentemente da aplicação das sanções cíveis e penais cabíveis.

CLÁUSULA SEXTA: DA PUBLICAÇÃO

O Ministério Público do Estado de Pernambuco fará publicar em espaço
próprio no Diário Oficial do Estado de Pernambuco o presente Termo de
Ajustamento.

CLÁUSULA SÉTIMA: DO FORO

Fica estabelecida a Comarca de PESQUEIRA como foro competente
para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento ou de sua
interpretação, com renúncia expressa a qualquer outro.

CLÁUSULA OITAVA – DOS EFEITOS DO COMPROMISSO

Este compromisso produzirá efeitos legais a partir da sua celebração, e
terá eficácia de título executivo extrajudicial, na forma do artigo 585,
inciso VII, do Código de Processo Civil.

E, por estarem as partes justas e acordadas, firmaram o presente Termo
de Ajustamento de Conduta, que vai devidamente assinado, para que
produza seus jurídicos e legais efeitos.

Pesqueira/PE, 13 de Fevereiro de 2025.
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TENENTE PEDRO RUFINO DE MENEZES NETO
Corpo de Bombeiros Militar

CAPITÃO FÁBIO ROGÉRIO ALVES CORREIA
Corpo de Bombeiros Militar
Centro de Assistência Técnica – CAT SERTÃO

ROBERVAL PAES
Diretor de Trânsito e Transporte de Pesqueira

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
13ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital – Meio
Ambiente e Patrimônio Histórico-Cultural

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

Pelo presente instrumento, na forma do artigo 5º, parágrafo 6º, da Lei
7.347, de 24 de julho de 1985, alterado pelo artigo 113 da Lei 8.078/90,
de um lado o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO,
por meio do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas
atribuições legais, doravante denominado COMPROMITENTE, e, de
outro, EDENISE FERREIRA DE GOES, brasileira, empresária, nascida
em 19/06/1972, e inscrita no CPF nº 902.000.984-20, residente e
domiciliado na Rua Ourén, 111, San Martin, Recife (PE), doravante
denominado COMPROMISSÁRIO, no bojo do Procedimento
Preparatório nº 02019.000.552/2024.

I – DA FUNDAMENTAÇÃO

CONSIDERANDO a conveniência institucional de estimular a atuação
resolutiva e proativa dos membros do Ministério Público para promoção
da justiça e redução da litigiosidade;

CONSIDERANDO que o compromisso de ajustamento de conduta é
instrumento de garantia dos direitos e interesses difusos e coletivos,
individuais homogêneos e outros direitos de cuja defesa está incumbido
o Ministério Público, com natureza de negócio jurídico que tem por
f inal idade a adequação da conduta às exigências legais e
constitucionais, com eficácia de título executivo extrajudicial a partir da
celebração;

CONSIDERANDO a acentuada uti l idade do compromisso de
ajustamento de conduta como instrumento de redução da litigiosidade,
visto que evita a judicialização por meio da autocomposição dos
conflitos e controvérsias envolvendo os direitos de cuja defesa é
incumbido o Ministério Público e, por consequência, contribui
decisivamente para o acesso à justiça em sua visão contemporânea;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 225 da Constituição Federal e
3º e 14, parágrafo 1º, da Lei 6.938/81;

CONSIDERANDO que o direito ao meio ambiente equilibrado é
garantido constitucionalmente como essencial à qualidade de vida,
sendo a poluição sonora um dos fatores que comprometem esse
equilíbrio, o Ministério Público desempenha papel fundamental na
promoção de ações preventivas e repressivas para garantir a efetividade
desse direito;

CONSIDERANDO a necessidade de que o Compromissário se ajuste ao
disposto na legislação ambiental, adotando todas as providências que
se mostrem necessárias à recuperação dos bens naturais danificados;

CONSIDERANDO que o controle dos níveis de poluição sonora é

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº TERMO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA - 13ª Promotoria de Justiça de
Defesa da Cidadania da Capital – Meio Ambiente e Patrimônio
Histórico-Cultural
Recife, 18 de fevereiro de 2025

um dos instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente e visa
assegurar a qualidade ambiental, protegendo a saúde pública e o bem-
estar da coletividade, bem como o efetivo exercício do direito ao meio
ambiente equilibrado e à qualidade de vida;

CONSIDERANDO que o estabelecimento San Botequim Bar e
Restaurante Ltda. foi objeto do Procedimento Preparatório nº
02019.000.552/2024, instaurado para apurar poluição sonora e
funcionamento sem a devida licença ambiental e alvará sonoro,
conforme Relatório de Fiscalização nº 1673/2024 da Secretaria de Meio
Ambiente e Sustentabilidade do Recife;

CONSIDERANDO que Durante vistoria realizada no dia 30/08/2024, foi
constatada emissão de ruídos acima dos limites legais, ausência de
alvará sonoro e licença ambiental, e o estabelecimento foi autuado com
base no Decreto Municipal nº 30.324/2017, que regulamenta a Lei
Municipal nº 18.211/2016;

CONSIDERANDO que a Compromissário assume o compromisso de
cessar a atividade geradora de poluição sonora e alterar seu ramo de
atividade para outra sem apresentações musicais ao vivo e sem
utilização de equipamento sonoro amplificado, como medida para
impedir impactos ambientais e cumprir a legislação vigente;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse do Compromissário na
composição dos danos e solução do conflito verificado;

RESOLVEM as partes celebrar o presente TERMO DE AJUSTAMENTO
DE CONDUTA COMPLEMENTAR, conforme as disposições seguintes:

II – DO OBJETO

Constitui objeto do presente termo de compromisso de ajustamento de
conduta a regularização das atividades do COMPROMISSÁRIO
relacionadas à emissão de poluição sonora, a reparação e composição
dos danos causados ao meio ambiente e à coletividade em razão de
emissão de ruídos acima dos limites permitidos pela legislação vigente,
sem a devida autorização ou adequação exigida pelo órgão ambiental
competente, conforme auto de infração e laudo técnico emitidos pelas
autoridades responsáveis.

III – DAS OBRIGAÇÕES

1.0 – Assume as obrigações de adotar as seguintes providências, a
partir da assinatura do presente TERMO:

1.1 – Não proceder, promover, realizar, permitir que se faça qualquer ato
ou atividade que provoque a emissão ou propagação de sons ou ruídos
em níveis superiores aos estabelecidos na legislação;

1.2 O COMPROMISSÁRIO cessará as atividades de entretenimento
musical ao vivo e funcionamento como bar, devendo encerrar qualquer
emissão sonora superior aos limites legais estabelecidos no Código de
Meio Ambiente e do Equilíbrio Ecológico do Recife (Lei Municipal nº
16.243/96);

 1.3 A empresa terá o prazo máximo e improrrogável de 60 (sessenta)
dias para concluir a alteração do ramo de atividade, incluindo
adaptações no espaço físico, comunicação à Prefeitura do Recife e
obtenção de novos alvarás pertinentes à nova atividade.

1.4 – Abster-se de realizar  qualquer ato ou atividade que provoque a
emissão ou propagação de sons em área interna ou externa do
estabelecimento, sem o devido alvará de uso de equipamento sonoro
emitido pela Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade;

1.5 – Dar livre acesso aos órgãos da fiscalização na defesa do
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cidadão, permitindo que estes executem suas atribuições;

1.6 – Abster-se e suspender a utilização de qualquer instrumento e/ou
equipamento sonoro que provoque a emissão ou propagação de sons
na área interna ou externa do estabelecimento,  se,  após
fiscalização/vistoria da SEOPS, restar constatada a ocorrência da
emissão sonora acima dos níveis estabelecidos em lei;

1.7 – Realizar, no prazo máximo de 60 (sessenta dias), adequações
acústicas na estrutura do estabelecimento que evitem provisoriamente a
emissão sonora em níveis superiores aos estabelecidos em lei;

1.8 – Realizar no prazo de 90 (noventa) dias a implantação de
isolamento e condicionamento acústico no estabelecimento, que deverá
ser aprovado pela Secretaria Municipal competente, de forma a cessar
definitivamente qualquer emissão sonora em níveis superiores aos
estabelecidos em lei projeto acústico;

1.9 – Utilizar os equipamentos sonoros de acordo com o projeto
isolamento e condicionamento acústico aprovado pela Secretaria
Municipal competente e proceder a sua readequação de forma a garantir
a eficácia da proteção acústica do local, caso a Secretaria Municipal
competente constate a ineficiência do projeto original;

1.10 – Abster-se de ocupar o logradouro público sem a autorização da
secretaria/órgão municipal competente;

1.11 – Proceder no prazo de 60 (sessenta) dias a adequação das
atividades desenvolvidas (CNAE) junto aos órgãos competentes
(Receita Federal, Jucepe e Sepul/Selic/PCR);

1.12 – Cumprir as determinações de interdição total ou parcial emitidas
pela Secretaria Municipal competente, até a efetiva regularização do
estabelecimento perante os órgãos de fiscalização;

IV – DAS COMINAÇÕES

 A não observância das obrigações e prazos constantes das cláusulas
do presente instrumento, por parte do COMPROMISSADO, uma vez
comprovado por quaisquer meios legais admitidos, sendo desnecessário
qualquer protesto judicial ou extrajudicial, implicará, de pleno direito, na
imposição de multa diária R$ 500,00 (quinhentos reais) por obrigação
descumprida e/ou prazo descumprido consoante estabelecido no Item
das Obrigações do presente termo, limitado ao teto de R$ 60.000,00
(sessenta mil reais), sem prejuízo das sanções administrativas e penais
cabíveis aos responsáveis, notadamente a possibil idade do
encerramento das atividades do estabelecimento por infringir as normas
de proteção à saúde pública e ao meio ambiente e assim se
apresentarem nocivas ao bem-estar da população e a imputação do
infrator nas sanções do art. no art. 54, da Lei n° 9/605/98, do art. 42,
inciso III, do Decreto-Lei no 3.688/41 e do art. 229, da Lei no 9.503/97.

 Parágrafo único. Os valores das multas previstas nesta cláusula serão
revertidos ao Fundo Municipal do Meio Ambiente na forma do art. 13, da
Lei no 7.347, de 24 de julho de 1985, e serão corrigidos monetariamente
pelo INPC, ou por outro índice que vier a substituí-lo. Independente da
aplicação da multa a que se refere ao texto anterior, o descumprimento
de qualquer das obrigações assumidas neste Termo importará na
imediata adoção das medidas judiciais cabíveis, tanto as de natureza
cível e quanto as de natureza penal.

V – DAS DEMAIS DISPOSIÇÕES

 1. Este acordo não inibe ou restringe, de forma alguma, as

ações de controle, fiscalização e monitoramento de qualquer órgão
ambiental, nem limita ou impede o exercício, por ele, de suas atribuições
e prerrogativas legais e regulamentares, em especial a aplicação de
sanções administrativas decorrentes do exercício do poder de polícia,
independentemente do presente compromisso. Também não suspende
ou afasta qualquer sanção administrativa já aplicada.

 2. A celebração ou o eventual cumprimento deste compromisso NÃO
AUTORIZA, de forma alguma, qualquer tipo de intervenção ambiental ou
atividade pelo COMPROMISSÁRIO, as quais sempre dependerão da
anuência dos órgãos ambientais.

 3. Este compromisso produzirá efeitos legais a partir de sua celebração
e terá eficácia de título executivo extrajudicial, inclusive com relação às
cominações de multa, na forma dos artigos 5º, § 6º, da Lei 7.347/85, e
784, XII, do Código de Processo Civil.

 4. Para todos os efeitos, inclusive penais, o COMPROMISSÁRIO
reconhece que todas as obrigações assumidas no presente termo são
de relevante interesse ambiental.

 5. Os prazos previstos neste Termo de Ajustamento de Conduta
poderão ser prorrogados justificadamente, mediante a anuência
expressa do COMPROMITENTE, hipótese em que haverá suspensão
do prazo por período determinado pelo Promotor de Justiça, voltando a
correr depois de cessado o período estabelecido.

VI – DA PUBLICAÇÃO

 Dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua assinatura,
o MPPE obriga-se a promover a publicação do presente TERMO em
espaço próprio do Diário Oficial do Estado de Pernambuco.

VII – DO FORO

 Fica eleito o foro da Comarca de Recife – PE para dirimir questões
envolvendo o presente TERMO, com expressa de renúncia de qualquer
outro, por mais especial que seja.

 E, por estarem de acordo, firmam o presente instrumento de
compromisso.

Recife (PE), 18 de fevereiro de 2025.

Ivo Pereira de Lima
Promotor de Justiça

________________________________
Compromissário

________________________________
Testemunha

________________________________
Testemunha
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ARQUIVAMENTO

Procedimento administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01789.000.097/2023

Trata-se de Procedimento Administrativo instaurado com o objetivo de
apurar notícia anônima recebida pela Ouvidoria do Ministério Público do
Estado de Pernambuco, relatando que a servidora pública do Município
de São Bento do Una, Drielly Nayara Lins de Freitas, supostamente
estaria recebendo salário injustificado, exercendo cargo de coordenação
que deveria ser cargo em comissão por se tratar de função de confiança

Durante a instrução, foram realizadas as seguintes diligências:

Requisição de informações e cópia integral da legislação municipal
vigente que trata sobre a criação de cargos e funções na administração
pública direta e indireta, conforme Ofício nº 299/2024 da Câmara
Municipal de São Bento do Una;

Juntada das Leis Municipais pertinentes ao Plano de Cargos e
Carreiras, incluindo as Leis nº 1652/2001, 1657/2001, 1791/2008,
1905/2013, 2046 /2021, 2084/2022 e 2103/2023;

Análise do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) firmado pela
Promotoria de Justiça de São Bento do Una, cujo objeto é compatível
com o investigado nos autos do presente procedimento.
Da análise da documentação e da legislação municipal juntada,
verificou-se que o cargo ocupado pela interessada encontra-se em
conformidade com a legislação municipal vigente, não havendo
elementos que demonstrem ilegalidade ou irregularidade na sua
ocupação ou na percepção de remuneração;

O Termo de Ajustamento de Conduta firmado pela Promotoria de Justiça
de São bento do Una, abrange as questões relativas à adequação de
cargos e funções de confiança na estrutura administrativa do Município,
demonstrando que as providências necessárias já foram adotadas.
No que se refere à reestruturação administrativa, observa-se que o
Município de São Bento do Una, através da implementação do Plano de
Cargos e Carreiras estabelecido pelas Leis Municipais mencionadas,
procederá à reorganização dos cargos em comissão e funções de
confiança. Essa reestruturação tem como objetivo adequar a distribuição
de cargos de acordo com as necessidades da administração pública,
assegurando transparência e regularidade na ocupação dos postos de
confiança. Com isso, busca-se eliminar possíveis distorções ou
ambiguidades quanto ao exercício de funções de coordenação e a
respectiva remuneração, promovendo maior eficiência administrativa e
conformidade com os princípios da legalidade e moralidade.

Sendo assim, por não haver, como de fato não há, o que fiscalizar, em
razão da perda superveniente de objeto, na forma do artigo 9.º, § 1º, da
Lei n.º 7.347/85 e do artigo 12 da Resolução CSMP nº 003/2019,
determina este Órgão Ministerial o arquivamento do Procedimento em
tela, ressalvando-se a possibilidade de posterior reabertura de
investigações ou utilização deste como prova ou documento em outros
feitos.

Outrossim, na forma do artigo 12, da Resolução - CSMP nº. 003/2019,
comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público – CSMP, para
conhecimento desta promoção de arquivamento.

Sanharó,  21 de fevereiro de 2025.

JEFSON M. S. ROMANIUC
Promotor de Justiça
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 586/2025 
 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – POLO 1 – JABOATÃO DOS 
GUARARAPES 

Jaboatão dos Guararapes, Moreno, Camaragibe, São Lourenço da Mata, Cabo de Santo 
Agostinho, Ipojuca 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

10.03.2025 segunda-feira 
Jaboatão dos 
Guararapes 

Érika Sampaio Cardoso Kraychete 

11.03.2025 terça-feira 
Jaboatão dos 
Guararapes 

Érika Sampaio Cardoso Kraychete 

12.03.2025 quarta-feira 
Jaboatão dos 
Guararapes 

Érika Sampaio Cardoso Kraychete 

13.03.2025 quinta-feira 
Jaboatão dos 
Guararapes 

Daniel Gustavo Meneguz Moreno 

14.03.2025 sexta-feira 
Jaboatão dos 
Guararapes 

Daniel Gustavo Meneguz Moreno 

17.03.2025 segunda-feira 
Jaboatão dos 
Guararapes 

Érika Sampaio Cardoso Kraychete 

18.03.2025 terça-feira 
Jaboatão dos 
Guararapes 

Daniel Gustavo Meneguz Moreno 

19.03.2025 quarta-feira 
Jaboatão dos 
Guararapes 

Érika Sampaio Cardoso Kraychete 

20.03.2025 quinta-feira 
Jaboatão dos 
Guararapes 

Daniel Gustavo Meneguz Moreno 

21.03.2025 sexta-feira 
Jaboatão dos 
Guararapes 

Daniel Gustavo Meneguz Moreno 

24.03.2025 segunda-feira 
Jaboatão dos 
Guararapes 

Érika Sampaio Cardoso Kraychete 

25.03.2025 terça-feira 
Jaboatão dos 
Guararapes 

Daniel Gustavo Meneguz Moreno 

26.03.2025 quarta-feira 
Jaboatão dos 
Guararapes 

Érika Sampaio Cardoso Kraychete 

27.03.2025 quinta-feira 
Jaboatão dos 
Guararapes 

Daniel Gustavo Meneguz Moreno 

28.03.2025 sexta-feira 
Jaboatão dos 
Guararapes 

Daniel Gustavo Meneguz Moreno 

31.03.2025 segunda-feira 
Jaboatão dos 
Guararapes 

Érika Sampaio Cardoso Kraychete 
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ANEXO DA PORTARIA PGJ N.º 587/2025 
 
Onde se lê: 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 

Endereço: Rua Henrique de Holanda, s/n, próximo ao parque de exposições de animais, Vitória 
de Santo Antão-PE 

E-mail: plantao12a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

23.02.2025 

domingo 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Kívia Roberta de 
Souza Ribeiro 

1º Promotor de 
Justiça Cível de 
Vitória de Santo 
Antão 

 
 

Leia-se: 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 
Endereço: Rua Henrique de Holanda, s/n, próximo ao parque de exposições de animais, Vitória 

de Santo Antão-PE 
E-mail: plantao12a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

23.02.2025 

domingo 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

João Alves de 
Araújo 

27º Promotor de 
Justiça de 
Defesa da 
Cidadania 
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ANEXO DA PORTARIA PGJ N.º 588/2025 
 

 
Onde se lê: 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 3ª ENTRÂNCIA  
Fórum Rodolfo Aureliano. Av. Desembargador Guerra Barreto, s/n –  

Ilha Joana Bezerra, Recife-PE  
E-mail: plantaocapital@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

01.03.2025 sábado 
13 às 17h Recife Patrícia de Fátima 

Oliveira Torres 
64º Promotor de 
Justiça Criminal 
da Capital 

04.03.2025* 
terça-feira 

13 às 17h Recife Rosemary Souto Maior 

de Almeida 

46º Promotor de 
Justiça Criminal 
da Capital 

05.03.2025** 

quarta-feira 

13 às 17h Recife Sandra Maria Mesquita 

de Paula Pessôa 

Lapenda 

63º Promotor de 
Justiça Criminal 
da Capital 

06.03.2025*** 
quinta-feira 

13 às 17h Recife Sônia Mara Rocha 

Carneiro 

40º Promotor de 
Justiça Criminal 
da Capital 

07.03.2025**** 
sexta-feira 

13 às 17h Recife Valdecy Vieira da Silva 4º Promotor de 
Justiça Criminal 
da Capital 

08.03.2025 

sábado 

13 às 17h Recife Vivianne Maria Freitas 

Melo Monteiro de 

Menezes 

3º Promotor de 
Justiça Criminal 
da Capital 

09.03.2025 
domingo 

13 às 17h Recife Cristiane Maria Caitano 

da Silva 

24º Promotor de 
Justiça Cível da 
Capital 

 
 
 
Leia-se: 
 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 3ª ENTRÂNCIA  

Fórum Rodolfo Aureliano. Av. Desembargador Guerra Barreto, s/n –  
Ilha Joana Bezerra, Recife-PE  

E-mail: plantaocapital@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

01.03.2025 sábado 
13 às 17h Recife Fernando Portela 

Rodrigues 
11º Promotor de 
Justiça Criminal 

04.03.2025* 
terça-feira 

13 às 17h Recife Flávio Henrique Souza 

dos Santos 

33º Promotor de 
Justiça Criminal 

05.03.2025** 
quarta-feira 

13 às 17h Recife Flávio Henrique Souza 

dos Santos 

33º Promotor de 
Justiça Criminal 

06.03.2025*** 
quinta-feira 

13 às 17h Recife Fernando Portela 
Rodrigues 

11º Promotor de 
Justiça Criminal 

07.03.2025**** sexta-feira 13 às 17h Recife Erica Lopes Cezar de 29º Promotor de 
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Almeida Justiça Criminal 

08.03.2025 
sábado 

13 às 17h Recife Cícero Barbosa Monteiro 

Júnior 

18º Promotor de 
Justiça Criminal 

09.03.2025 
domingo 

13 às 17h Recife Cícero Barbosa Monteiro 

Júnior 

18º Promotor de 
Justiça Criminal 
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ESCALA DE PLANTÃO DO JUIZADO DO FOLIÃO

DATA DIA HORÁRIO POLO  DO PLANTÃO SERVIDORES MOTORISTA

15/02/2025 sábado 13:00 às 
21:00

Fórum Thomaz de Aquino 
Cyrilo Wanderley

Paulo César de Lima
Lorena Freire Galvão R da Costa

Stevison Máximo da Costa

15/02/2025 sábado 13:00 às 
21:00

Estação Central do Metrô 
do Recife

Fred Vasconcelos da Silva

Ronilson Araújo de Brito Figueiredo

Severino Ramos Alves Pereira
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